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Â Questão da Responsabilidade

A questão da responsabilidade 6 renhidis- 
sima, não só pela importância da matéria, 
como pela fertilidade das suggestões produzi­
das .

Suas soluções são verdadeiramente duas: 
da responsabilidade o da irresponsabilidade 
do homem pelos seus actos, de nada valendo 
essa scisão operada por Ferri entre a respon­
sabilidade moral ou psycliologica e a social 
que Hamon pôz em seus justos termos —reac- 
tividade social por inexistência da responsa­
bilidade social, pois si o homem é irresponsá­
vel como tal, a sociedade não o pode tornar res­
ponsável mas sim reagir contra elle; como se 
age contra tudo que 6 damnificador- desde as 
intemperies climatericas, até ás vidas lesivas, 
microbios e féras, sem tornai-ás, de nenhum 
modo responsáveis,
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O methodo de encarar a matéria, os re­
cursos empregados pelos sectários da respon­
sabilidade. porem, os differenciam em dois 
grupos, aqui como em qualquer outra questão 
do direito criminal, os clássicos e a terceira es-_ 
cola. A  escola classica funda ou explica a 
responsabilidade humana um tanto ingenua­
mente. ao passo que os aüctores da terceira es­
cola vão beber os seus principios nas sciencias 
do homem, como o fazem os seus adversários, 
com uma differença apenas que é, tomarem o 
homem mais pelo seu lado verdadeiramente 
humano, o psychologico, emquanto que os po­
sitivistas o consideram ao contrario um ani­
mal estudado mais pelas sciencias naturaes, 
anatômicas e physiologicas, onde a psycholo- 
gia é mero capitulo, tractando das funcções de 
relação como se pensava no tempo de Bichat . 
P or isto sacrificaremos a ordem das soluções 
á das suggestões.

Assim procedendo, não nos intimidam as 
insinuações de Ferri., feitas para arreliar seus 
adversários desviando-os do verdadeiro cami­
nho que muitas vezes como a virtude está no 
meio: que só se deve aclmittir a liberdade que 
c-lle julga arruinada ou a fatalidade a que elle 
serve, como principios dos actos humanos, sen­
do o ecletismo um predicado dos povos fatiga­
dos. amigos da vida tranquilla e do justo meio, 
uma das mais communs formas da timidez 
m ental... d ’onde ser inadmissivel uma tercei­
ra escola, já batida por Fioretti, Innamorati, 
Baets-”  Quando as theorias extremas são fal­
sas é preciso refutar todas; mas quando ape­
nas exageram a verdade basta tirar-lhes as 
roupagens artificiaes, E ’ o que acontece aqui,
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Na questão da responsabilidade são falsas am­
bas as soluções classicas systematicas, da liber­
dade e da fatalidade; mas em outros pontos são 
apenas exageradas, a espiritualista no crime e 
a materialista no criminoso. Bemvinda a 3.a 
escola.

Os clássicos são espiritualistas.
O espiritualismo que foi o primeiro syste- 

ma pliilosophieo a interpretar o acto humano 
eonsiderou-o livre. Ha porem mna evolução 
no conceito desta liberdade que importa assig- 
nalar.

Começou pela liberdade ãa escolha do mo­
tivo do acto, operada no conflicto de todos os 
motivos. Sócrates que a suggeriu restringiu- 
a ao bem porque omnis peccams est ignorans e 
como elle Platão.

Passou á liberdade causai da vontade es­
capa á cadeia de causas universaes, extranha á 
lei de causalidade, onde ha espontaneidade do 
acto . Poi suggerida por Carneade pondo a 
vontade como uma causa entre as mais. St. 
Augustinho elevou-a a principio de determina­
ção própria- S. Thomaz denominou-a liberam 
arbitrimn indifferentice. O concilio de Tren- 
to de 1545 elaborou o dogma de envolta com o 
da omnipotencia divina e o da graça. Duns 
Scott e Reid concluiram dahi a superiorida­
de da vontade sobre a intelligencia. Bossuet 
provou-a pela revelação e pelo raciocinio alem 
da tradicional prova pela consciência.

Tornou-se depois liberdade moral que é 
tudo isto, livre escolha, espontaneidade do acto, 
o mais contingência das causas, por obra de 
Leibnitz, alias o fundador do determinismo mo­
derno.



6 REVISTA ACá DEMICA

H offdirg em sua Moral ainda descobre 
outros termos dessa evolução da vontade livre, 
da liberdade interior que para mim sao as 
mesmas já referidas em primeiro logar e a li­
berdade exterior que é extranlm ao' individuo, 
pertencendo á sociedade.

Tudo isto que dominou por tantos séculos 
a cultura humana não podia deixar de reflec- 
tir sobre o direito penal onde se interpreta a 
responsabilidade • Aristóteles inferiu a liber­
dade de escolha, um principio ahstracto da 
psyehologia então inicial, do facto universal da 
responsabilidade; mas os que o seguiram inver­
teram os termos do raciocínio. Em geral de­
duz-se a responsabilidade então chamada mo­
ral, do livre arbítrio, como faz Baets na Enro­
la anthropologica criminal• mas Fabregiie na 
Responsabilidade^ dos criminosos, infere-a da 
liberdade de escolha, Falei na Evolução do di­
reito penal tira-a da liberdade moral, que 6 
determinação por motivos, e Foyau pega-se á 
vontade livre, poder de nos determinar a fazer 
o bem.

O materialismo que precedera ao espui- 
iualismo porque appareceu nas religiões, como 
vê-se no destino grego, no fado romano, quanto 
á idea da fatalidade, origem da providência 
christã, pregada por Maliomed, por Luthero 
referindo a Deus o dever e por Calvino, ligan­
do a Deus o bem e o mal ao diabo, não tardou 
a entrar 11a philosophia, levando para a inter­
pretação do acto humano a orientação que lhe 
deram os phenomenos cosmicos, da lei de cau­
salidade. Democrito entre outras cousas pro­
clamou que tudo é necessidade (0 que também 
fçz 0 idealista Parmenide) . Seu discipulo Epi-
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curo bandeou-se aqui para a liberdade espi­
ritualista que diz existir' até no atomo como 
cHvamen. Hobbes fez 'do acto humano pro- 
ducto do appetite com amor e da aversão com 
odio. Maudsley mudou o factor para caracter; 
mas como os materialistas que o precederam, 
vendo que o fatalismo puro é insubsistente, 
accrescenta que a vontade obedece ao motivo 
mais forte; como elle Herzen, etc. Hoeckel á 
causalidade da hereditariedade accrescenta o 
determinismo da adaptação, numa especie de 
conciliação do fatalismo com o determinismo.

A  idea voltou da pliilosophia á religão. 
Leibnitz e Pascal negaram a liberdade huma­
na por causa da omnipotencia e omniscicneia 
divinas; mas Leibnitz fundou o determinismo 
moderno que é ao mesmo tempo a liberdade 

■moral. Spinosa e Malebranche fizeram cau­
sas occasionaes e cousas semelhantes.

Ultimamente collige-se a fatalidade da 
analogia da vida humana á animal (Scliacffle 
e Binet), do homem com o atomo (Novicow e 
Mantia), da universalidade da evolução (Spen- 
cer) e afinal da própria actividade humana 
reduzida a reflexo. (Dallemagne etc).

Era natural que essas ideas passassem ao 
direito penal, constituindo a escola materialis­
ta que chamam positiva ou anthropologica. 
Eerri, Hamon, Debierre, etc, achando bellas 
essas cousas, que o universo é regido por leis 
raturaes, mecanicas, causaes, evolutivas, de­
monstradas em sociedade pela estatística, indi­
cadora das regularidades dos seus plienome- 
nos, e portanto da mesma fatalidade que ha no 
cosmos e vida, resolvem que o homem não tem 
livre arbítrio, unica cousa plausível para o fa­
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zer responsável moral e accrescentando outras 
ideas dum materialismo barato que reduz toda 
a actividade hmnana a um schema de actos re­
flexos, ladeada incoherentemente de determi­
nismo, quando Wundt, *Hof f  ding, James, Sul- 
lv, Ladd, Jodl etc já elaboraram a psyehologia 
seientifFa já independente por obra de Spen- 
ce, Bain etc, concluem pela fatalidade social 
c irresponsabilidade humana, que Ferri diz 
responsabilidade social, recusada por Hamon 
que só vê nesta a reactividade social, originada 
uma ou outra da vingança do organismo da so­
ciedade que chamam defeza social. Ferri, (Ha­
mon, Debierre,) etc faz então o schema dos re­
flexos dá actividade humana, mera reacção or­
gânica á excitação do motivo, de modo que a 
volição longamente deliberada, firmemente re­
solvida é um mero reflexo; disserta sobre essa 
A ida social que o kaiser com um aceno revira 
pelo avesso, transformando as finas flores da 
civilisação em rudes cannibaes e muito ufano 
de seus triumphos, escreve que toda acção hu­
mana é o effeito necessário e directo de causas 
determinantes, donde lhe vem a todo homem 
sua indhddualidade e physiognomia próprias... 
pelas quaes sendo dadas as mesmas causas 
externas elle responde a sua excitação dum 
modo que lhe é prop rio .. . ” , como si tudo isso 
fosse reflexo, não existissem intelligencia e sen­
timentos, vontade e caracter, educados e cul­
tos até por si mesmos, evoluindo, melhorando 
ou retrogradando, peiorando; e Garofalo es­
creve por sua vez que o direito de punir é sim­
plesmente esta lei da natureza, em virtude da 
(jual todo organismo e em particular, a socieda­
de, reage contra o que perturba as suas condi­
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ções de existência. . . ;  que até aqui as penas 
eram graduadas segundo a idea falsa do livre 
arbitrio e da responsabilidade moral; de modo 
que foi-lhes preciso mudar tudo isto, ninguém 
sendo livre, não se pune em rasão do grau da 
liberdade mas só tendo em vista o interesse da 
sociedade e proporcionando a pena á temibili- 
dade do delinquente.

Nem ao menos este se lembrou duma cousa 
facilima, que é a punição ter começado pela 
vindicta privada, em duello judiciário, a que 
era inteiramente extranha a sociedade ainda 
inexistente e por ella lentamente constituída, 
operando-se sobre individuos que eram extra- 
nhos ao delicto, como a mulher e os filhos do 
criminoso! ! . . .

Não precipitemos porem as ideas.
Sem a minirna reflexão, sente-se que am­

bas essas soluções são exageradas, e nenhuma 
dellas está de aceordo com a realidade humana- 
Si d ’um lado o homem não pode ser indetermi­
nado, isto é, indifferente ás condições de vida 
que o conservam e desenvolvem sem subtrahir- 
se ás mesmas e em seguida ser eliminado, fi­
cando incapaz: de se conduzir numa existência 
delicada, quasi extranha aos instinctos ani- 
maes, que aliás já  são processos de determina­
ção, aliados á impulsões organieas; por outro 
lado o individuo que só obedece ás condições 
existenciaes torna-se um joguete dos successos, 
como um fardo que vóga sobre as ondas d’urri 
oceano agitado, deixando-se levar pelo primei­
ro mobil que se lhe antolha, depois pelo segun­
do que1 dostroe o primeiro etc.

A  realidade porem não.é esta. Nem es- 
tç livre arbítrio, nem esta fatalidade, são cara-
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cteristicas do homem, que em face das condi­
ções existeneiaes adapta-se a umas e oppèe-se 
a outras, com a consciência de quem tem uma 
missão na vida que ha de reaiisar, mantendo-se 
de accordo com a sociedade a que pertence, 
com a familia que dirige, com a personalidade 
que constituo, isto é, com suas ideas, com seus 
sentimentos e seus hábitos, alein de sua here­
ditariedade e educação. Por outra, sem arbi­
trariedade o homem é o eonductor de si mes­
mo, como de sua familia e muitas vezes de sua 
sociedade e ás condições existeneiaes elle op- 
põe muitas vezes o seu caracter, rompendo o 
accordo com o mundo para estar de accordo 
comsigo mesmo, com as suas convicções e pre­
ferências .

D ’ahi a necessidade d ’uma outra solução 
que não prejulgue o caracter da actividade 
proteica do homem pela fatalidade ou liber­
dade; mas que ao contrario conclua o seu ca­
racter, qualquer que este seja, da analyse fei­
ta, attentas todas as nuançes do phenomeno. 
E ’ o que se chama em philosophia determinis­
mo que é a razão principal do apuarecimento 
da terceira escola em direito criminal- O de­
terminismo é o systema psycologico que expli­
ca os actos humanos pela determinação dos mo­
tivos; ora exclusivamente, com o caracter ain­
da da fatalidade, numa especie de compromis­
so com o fatalismo; ora cumulativamente com 
um elemento pessoal, que umas vezes 6 a per­
sistência da antiga liberdade de escolha, o que 
lhe dá o aspecto d ’outro compromisso, neste ca­
so, com o arbitrarismo; mas em geral 6 uma 
solução alheia a esses caracteres de liberdade e 
fatalidade, entregando-se á actividade, á int-elr



11Faculdade de Direito do Recife

ligeneia, ao caracter, aos sentimentos, ou á von­
tade; alem da solução medica restricta á nor­
malidade .

O determinismo surgiu com os liylozois- 
tas stoicos que o provaram pela lógica, pela 
moral, pelo senso cominum e pelas leis natu- 
raes, caracterisando-o pela fatalidade. Foi 
retomado pelo espiritualista Leibnitz que ao 
contrario caracterisou-o pela liberdade moral. 
Esta contradicção prova já que o determinis­
mo é extranho á questão do fatalismo e do ar- 
bitrarismo. A  rasão disto é haver no deter­
minismo á par do motivo determinante que em 
geral interpretam como fatal, um conflicto de 
motivos, cada um dos quaes quebra a fatalida­
de dos outros, dando em resultado a annulla- 
eão deste caracter cm todos menos um, que é o 
determinante, o que a reduz a uma fatalidade 
abstracta para uns mas que logicamente deixa 
ver por traz do conflicto um elemento pessoal, 
reflexo detentor dos pseudo materialistas, von­
tade livre dos pseudo espiritualistas e mera­
mente poder detentor, da força coactiva do mo­
tivo qualquer, para o verdadeiro phenomenis- 
ta, o que permitte a deliberação e a resolução 
que larga as rédeas aos motivos.

Nao nos deteremos nesta matéria imperti­
nente, onde os adversários luctam sem trégua 
decidindo-se uns pela eoacção do motivo deter­
minante que estendem a todos os motivos em 
conflicto, inclusive os latentes, determina dores 
da detenção do primeiro que apparece no cam­
po da actividade, confessando-se escravos dos 
successos, sem um elemento pessoal a oppor- 
lhes que não seja outra fatalidade do tempera­
mento, do caracter, dos hábitos e até das moles-
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tias;.e ao contrario decidindo-se outros pelo 
elemento pessoal que detem o primeiro motivo 
em acção e pelo outro elemento pessoal que no 
conflicto escolhe entre os motivos, reputada a 
determinação como a força dada pela consci­
ência ao motivo preferido, confessando-se as­
sim livres, de vontade autonoma, de liberdade 
de escolha, e até d ’uma cousa que parece duvi­
dosa estar affirmado em suas consciências, o 
livre arbitrio. Quanto a nós a divergência 
vem da natureza dos individuos: uns são livres 
e outros não. E ’ uma questão de temperamen­
to, de caracter, de habito, de educação em fim 
que realça ou não a natureza moral do homem 
sobre a sua animalidade, pois a sociedade com 
as suas instituições jurídicas antagônicas ás 
agregações animaes, e suas superposições mo- 
reaes do altruismo opposto ao natural egoismo, 
não pode deixar de trazer ao homem duas na- 
turesas, uma das quaes comprime a outra que 
está em constante reacção.

Limitar-nos-emos ao estudo do que se tem 
produzido em direito criminal pelos espiritos 
extranhos ao magister ãixit dos systemas, e 
amantes da maravilhosa liberdade de pensa­
mento que á custa de tanto sangue implantou- 
se recentemente na humanidade produzindo os 
mais bellos effeitos, como fructos saborosos de 
arvores bem alimentadas de humus e saturadas 
de sol; e assistimos ao mais bello espectáculo 
da cultura humana, onde dão-se verdadeiras 
irradiações luminosas desses focos mentaes, 
desde o compromisso com a liberdade ou com 
a fatalidade até ás ideas originaes, da normali­
dade, da natureza da vontade, bem como da in- 
telligencia ou do sentimento, alem da autoedu-
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cação que é a nobilitação da vontade por sen­
timentos elevados.

A  solução da liberdade relativa que é uma 
conciliação da liberdade com a fatalidade, ori­
ginada de concepções metaphysicas de Chrysip- 
po se sobre tudo de Averroes, por isto condem- 
nado pela intolerância do fatalismo mussul­
mano, e de Scbelling que a fez manifestação 
de Deus, ainda tem este caracter em Kant com 
a sua distincção do noumeno livre e do pheno- 
meno fatal, e em Boussinesq, Delboeuf. Ve- 
nant, Bertrand, Dubois Reymond, conciliando 
o livre arbitrio com a conservação da força, 
em Boutroux tirando-a da contigencia das leis 
naturaes, mas é puramente scientifica em Que- 
telet/ Grasset, K rafít Ebing etc como a liber­
dade da escolha limitada a certos phenomenos e 
até certo gráo em vista das regularidades dos 
phenomenos sociaes operados pelo mesmo ho­
mem. Prins na Sciencia Penal e direito po­
sitivo reputa-a o etlier do mundo moral. E ’ 
por ella que o rapaz tornado adulto regeita a 
tutella substituindo 11a direcção da sua con- 
ducta, sua vontade própria a de outrem. E ’ 
por ella que uns condemnados á morte dão 
provas de firmeza, de insolência ou de espiri­
to de rebeldia. . .  • Temos liberdade na possibi­
lidade de escolher entre motivos e ao mesmo 
tempo temos necessidade trazida pela heredi­
tariedade, pela raça e pelo meio. Somos dota­
dos duma liberdade interna condicionada pe­
las leis universaes; e nos limites destas leis 
conservamos espontaneidade ou reacção mais 
ou menos grande. Uma forte individualida­
de é uma forte vontade que reage contra as in­
fluencias externas, tudo 0 que falta na anor-
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mal idade. 0  exercício do direito de punir
presnppõe um homem normal, encarado no 
conjuncto do seu organismo moral e physico.

A  coacção determinante que é outra espe- . 
cie de compromisso com a fatalidade, que 
Feuerbaeli chamou do coacção psvchologica. 
Puglia de determinação intelligente, é suffra- 
gada por outro illustre representante da ter­
ceira escola, o Alimena. Em seus Limiter da 
imputabilidade escreve que a defeza social... 
age como determinante moral na consciência.... 
pela ameaça d ’um mal..., tendo esta fnneção 
jurídica por objecto homens capazes de sentir 
a influencia dos motivos determinantes com 
que nada tem (pie ver a eliminação dos loucos; 
e sua utilidade não 6 tanto eliminar os delin­
quentes, como conter muitos homens que sem 
este determinante chegariam a commetter cle- 
lictos. No livro posterior, Direito penal con­
tinua dizendo que a penalidade é uma defesa 
social, realisada mediante a coacção, ficando 
na consciência individual o sentimento desta. 
Em ambos os livros substituo o termo respon­
sabilidade por imputabilidade que define ca­
pacidade humana de sentir a coacção psyeho- 
logica, que nada mais é que uma das interpre­
tações da primeira, tanto que lhe dá por ele­
mentos a exemplaridade e a intimidação que 
serviu a Dubuisson para fundar a sua idea: O 
homem é capaz de resistir as suas tendências, 
precisainente porque pode ser punido, porque 
existe uma penalidade... todos os homens sendo 
intimidareis devem ser considerados como res­
ponsáveis pelos seus actos..- sendo a penalidade 
a influencia compensadora lançada pela socie­
dade na balança das inclinações humanas.
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A  suggestão da normalidade apparecida 
desde que a loucura e outras perturbações psy- 
ehicas foram sufficienternente conhecidas e a 
esforços dos médicos isemptaram da pena, sen­
do os auctores anormaes de actos criminosos 
recolhidos a hospicios, asylos, casas de carida­
de, institutos de cegos ou surdos-mudos etc., 
entrou afinal no Direito Penal por obra talvez 
de Poletti, julgando responsáveis os normaes, 
isto é, os que apresentam um viininium do es­
tado que a sciencia julga constituil-os; mas ella 
e hoje personificada por outro illustre repre­
sentante da terceira escola. Liszt, desta vez 
para resalvar a responsabilidade, como faz 
Prins. Em seu Troei ado de direito'penal al- 
lemão escreve que a pena finalistica presup- 
põe somente que o individuo sobre que ella re- 
cahe pode sentir como os outros homens o mal 
que lhe é infligido. •., que a condição da culpa 
criminal como responsabilidade. . . .  é apenas 
a capacidade de determinar a vontade, própria 
aos adultos de espirito são, por meio de ideas 
e representações em geral e especialmente pe­
las oriundas da religião, da moral e do direito, 
alem do senso practico eommum que regula a 
nossa conducta. . .  tudo o que traz a possibili­
dade de determinar o delinquente por meio da 
pen a .. . .

Na França Saleilles suffraga a idea na 
Tndividualisação da, pena; e Grasset nos Semi- 
toucos c responsáveis, refe-a não ao individuo 
em seu conjuncto psychologico mas aos neuro- 
nos da casca cerebral.

Tarde modifica a theoria, tomando apenas 
um dos seus aspectos, a identidade pessoal, e 
addieionando-lhe um phenoineno que anda
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implícito cm todas as theorias da responsabi­
lidade psyehologica, a semelhança que elle diz 
mnilitude social, porque não se punem indiví­
duos dissimilhantes como seriam os animaes 
ou os selvagens que delinquem nas civilisações, 
eliminam-se apenas em defesa social, porque 
uns não tem responsabilidade que é humana 
exclusivamente e outros não tem os sentimen­
tos e cultura que os façam comprehender e res­
peitar os institutos de civilisação.

A  idea do sentimento, quero dizer, da mo­
ralidade dos sentimentos, superposta á bestia- 
1 idade dos instinctos, que se converte na idea 
da vontade governada por motivos moraes, 
por sentimentos e pensamentos que recalcam 
outros, e liberta das tendências e paixões ego- 
isticas, veio ainda de Sócrates como concentra­
ção e independencia da vontade que fazem que 
o homem seja em toda sua vida e em todos os 
seus actos de accordo com as suas convicções 
as mais intimas e com os seus sentimentos os 
mais profundos, segundo Hõffding que a con­
sidera um fim para que tende a evolução de es­
pirito, tendo por contrario não a necessidade 
mas a cegueira. Segundo Wundt, o creador 
da psychologia pliysiologica, e na sua velhice, 
apóz ás experimentações e meditações duma 
vida laboriosa, o restaurador da psychologia 
independente nos Elementos de psychologia, o 
animal é que só obedece ás inclinações e dispo­
sições hereditárias. O homem alem destes 
factores obedece á determinação dos motivos 
entre os quaes estão as ideas directoras, lógi­
cas, estheticas e moraes ligadas a sentimentos 
que formam o seu caracter. Tudo isto porem 
é relativo, ficando ao espirito (actualista),
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grande parte na acção, porque não ha relação 
entre a energia do motivo ou causa e a energia 
do acto. Somos uma actividade ereadora e 
livre, apenas limitada por condições orgâni­
cas de conservação e de reproducção nos dados 
sensiveis. Tudo isto faz a vontade espontâ­
nea, finalista e livre.

E ’ a mesma idea que suffraga Fleury na 
Ahna do criminoso, quando diz que temos um 
ideal moral, reflexo do interesse geral e que so­
mos duas vezes responsáveis, objectiva v sub­
jectivamente, em nome da evolução do mundo 
para o melhor e em nome da lei moral gravada 
em nossas consciências sob a forma de com- 
m ando... Mesma cousa em Paulhan mudan­
do a subjectiva para normalidade na formula 
de Tarde, identidade pessoal.

A  autoeducação da vontade e do caracter 
encontra-se já em Carmignani corno dirigibili- 
uadc própria. Von Calher vê nella a energia 
que todo homem deve ter para se desenvolver 
d um modo individual. E o caracter 6 o prin­
cipal factor da actividade da coordenação 
mais ou menos complexa dum grupo de esta­
dos conscientes e inconscientes que constituem 
a volição, segundo Ribot.

A  idea da vontade ou melhor da voíunta- 
riedade do acto para a constituição da respon­
sabilidade é sem duvida a mais antiga porque 
e a condição da penalidade ou mesmo da cri­
minalidade para os codigos de Hespanha, Ita- 
lia e Hungria, donde Beaussire eleval-a á prin­
cipio; mas vemol-a consagrada pelo grande 
philosopho. H offding caracterisando-a como o 
acto sujeito ao juizo da consciência que o tem 
real mente querido; o que em certos casos dá
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jogar ao remorso que não é a cólera terrível e 
inexpressavel de Deus, como queria Melanch- 
ton ou a expiação ou penitencia dalma como 
pensam os catholicos, mas o sentimento de des- 
accordo* do aeto com o seu auctor e em seguida 
o sentimento de indignação e de despreso de si 
mesmo pelo proprio auctor do acto reprovado 
(M oral).

A  idea da intelligeneia não obstante Guyau 
esplíacelar o espirito em individualidades 
distinctas, impugnando a punição porque 6 
operada sobre a sensibilidade por acto prati­
cado pela vontade, trazida por Spinosa e reto­
mada por Schopenhauer. serviu para a conse­
quência da responsabilidade, á Laurent pela 
sua distineção do que é permittido e prohibi- 
do pela lei, a Berner pela eonsciencia de si, do 
mundo e do dever, a Vida que á consciência ac- 
ereseenta a reflexão que fazem saber-se como 
age e que Klinsehrod muda para uso de rasão 
necessário para a escolha.

Analysardo esses princípios encontra-se, 
como já deixei ver, vestígio metaphysieo nas 
soluções semi fatalista e semi arbitrarista, as­
sim como uma porta fechada que é preciso 
abrir, a da solução normalista cujos verdadei­
ros termos são os que resaltam da intelligeneia, 
da vontade, e nos homens superiores dos senti­
mentos ■

Não se pode sacrificar o principio da res­
ponsabilidade que é um facto, uma caracterís­
tica da sociedade á idea da fatalidade, que é 
um priniipio abstracto, de interpretação da 
actividade, aliás contraria, da vida humana. 
Qualquer que seja a interpretação da respon- 

. habilidade, esta è um facto incontestável da vi-
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cindo homem: o accarretamento das conse­
quências do seu aeto, e mesmo de actos civis 
de terceiros (outróra também penaes) que es­
tão sob a sua direcção, seja o effeito passado, 
presente ou futuro, simples ou ligada a uma 
obrigação. Nesta accepção a sociedade é ea- 
racterisada pela responsabilidade, especial­
mente pela solidariedade, que 6 uma de suas 
modalidades, como pela cooperação e pela per­
sonalidade.

Que é a sociedade, com effeito, sinão um 
tecido de responsabilidades % Responde o ad­
ministrador qualquer que elle seja, pela repar­
tição a seu cargo, desde o particular até ao 
presidente da republica, maior progresso mie 
se fez em política, onde já na patria da moder­
na liberdade, na Inglaterra, foi preciso redu­
zir a um symholo a realeza, pelo enclausura- 
mento na responsabilidade dos seus ministros. 
Responsável é o chefe de familia pela subsis­
tência e conforto de sua mulher e filhos, pola 
educação destes e ate pelos seus actos prcjudi- 
ccaes a terceiros, ahi comprehendidos até cer­
to ponto seus fâmulos e animaes. Responde 
" emprezario civil ou commercial pela realisa- 
ção de sua empresa desde que se comprometia 
para com terceiros, pela puresa dos seus pro- 
ductos expostos á circulação, pela segurança 
de suas construeções, ao ponto de ter a obri­
gação de indemnisar aos que soffrem as más 
consequências, ainda que não cooperem para o 
desastre nos infortúnios do trabalho. Res­
ponsável é o portador d 'uma obrigação pelo 
seu cumprimento; responsáveis são todos os 
signatários dos titulos de credito; a socie­
dade é uni tecido de obrigações e o çonugerçio,



20 REVISTA ACADÊMICA

que é uma das fontes de riqueza,, vive do cre­
dito. Sem responsabilidade pois, tudo isto se 
desfaz, se perturba, se annulla.

Neste sentido responsabilidade é um phe- 
nomeno equivalente ao que Spencer chamou de 
■justiça natural, que é o accarretamento das con­
sequências dos seus actos pelos animaes e ho­
mens, triumphando na lucta pela vida os que 
agem dum modo adequado a sua conservação 
e succumbindo os que não o realisam. A  dif- 
ferença ó que o homem 6 um ser intelligente 
e volente, e em seguida conhece as consequên­
cias dos seus actos antes de pratical-os e pode 
evitar os que o eolloeam mal, realizando os que 
o levam ao bem, tudo o que se chama respon­
sabilidade que no caso do crime e da obrigação 
é apurado pela justiça social, em vez de consti- 
tuil-a.

Deste modo o principio da responsabilida­
de independe do postulado da liberdade como 
era no tempo de Aristóteles que ao contrario 
do oue se faz hoje inferiu-a da responsabi­
lidade, que então como sempre era o que exis­
tia 'de facto. Também independe da fatali­
dade, porque sempre foi practicada na vigên­
cia do principio da liberdade.

A  esse respeito já  escrevi em meus Estu­
dos de pliilosophia do direito: O arbitrarismo 
é um exagero e o homem tem necessidade da 
exactidão. O arbitrarista diz oue sua voli- 
Ção é independente 'das suas condições mesolo- 
gicas e tendências hereditárias, que é pura crea 
ção da sua actividade voluntária, mas obedece 
ás suas inclinações e ás circumstancias em que 
se acha, accommodando seus actos por suas 
consequências ás satisfações respectivas, como
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o mais apurado fatalista. 0  fatalismo é ou­
tro exagero. O fatalista diz que sua -volição 
o produeto das condições mesologicas, e das ten­
dências hereditárias, que é pura transforma­
ção de forças physicas, mas passa uma boa par­
te da vida, a estudar as consequências dos seus 
actos, para as satisfações respectivas, como o 
mais apurado arbitrarista. A  verdade é ou­
tra, e só o phenomenismo a realisa: O homem 
age por tendências e inclinações mas também 
por motivos que se oppõem ás mesmas e opta 
por um delles- Sócrates, respondendo ao tri­
bunal que devia ser condemnado a viver á cus­
ta do Estado, e Bruno que a sentença dos mem­
bros do tribunal inquisitorial incommodava-os 
mais que a si mesmo, deixaram as tendências e 
inclinações pelo motivo da veracidade a não se 
pensar que eram movidos pelo amor á gloria, 
da bravura na morte, quando da bocca do pri- 
ro pelo menos dependiam a sua conservação e 
liberdade.

A  regularidade da estatica nada tem que 
ver com isto, porque si uns plienomenos sociaes 
são regulares, como os nascimentos, as mortes 
os casamentos, porque dependem de condições 
fixas, necessidades organicas e circumstancias 
mesologicas, outros ainda tem certa regula ri- 
dade, determinada sobretudo pelas condições 
sociaes, como os crimes, outros não tem nenhu­
ma regularidade como / os successos politicos 
que se originam por vezes de factos extranhos, 
imprevistos como foram na Europa as inva­
sões que aluiram os institutos da civilisação 
greco-latina, ou de aceidentes históricos, como 
foi nas ilhas anglo-saxonicas a fraqueza dos 
Dobres, unidos por isso, ao contrario do que se
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passou lio continente, com os muni cipós, e 
originando assim a mais elevada instituição da 
civilisação actual, o constitucionalismo, e como 
foi esse outro da emancipação norte america­
na que repercutiu sobre a França, produzindo 
i< republica nascida do despotismo primordial 
do continente que por sua vez propagou-se a 
todos -os mais povos civilisados, universalisan- 
do o constitucionalismo.

Si houvesse essa regularidade social, attes- 
tadora da fatalidade da acção lmmana, não as­
sistiriamos a essas substituições de cvclos de 
civilisação chamadas por Yico de riccorsi, a hel- 
lena, a latina, a germana e a polyniorphica da 
actual idade. Si essa regularidade fosse um 
facto universal, não assistiriamos ao nascimen­
to e morte sem dccrcpitude e sem moléstia, de 
cada um desses grandes povos, helleno, latino e 
germanos. () analogismo da vida social á in­
dividual é uma pliantasia. A  realidade é que 
um povo é grande: primeiro pelo clima que faz 
a raça branca no frio, negra no equador e tran­
sitória, amarella, vermelha ou parda como se 
tem dicto nas zonas intermediarias, desde que 
nlii habitem por milhares de séculos, tanto que 
se modificam approximando-se dum ou doutro 
extremo quando de suas regiões se avisinliam; 
segundo pelos cidadãos que se mantem na al­
tura de homens, affinnando suas energias em 
tudo até perante os governos que são seus, di­
recta ou indirectamente pelo constitucionalis­
mo representativo. Foi o que aconteceu, na 
Grécia e em Roma dos bons tempos, em que os 
cidadãos aguerridos na terrível lueta pela vida 
internacional, sabiam que da união tinha a for- 
ça, que da cooperação de todos e de sua solida­
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riedade resultava o união processo dc que po- 
deriam dispor para affimiar-se como um povo 
independente e mesmo conquistador etc.

Toda vez que essa energia dos cidadãos 
vao enfraquecendo, o Estado ameaça desappa- 
racer. Ora diversas causas concorrem para 
este resultado. Em líoma foram as conquis­
tas, as riquezas que cilas trouxeram, o luxo que- 
brador do caracter que dellas vem, de envolta 
com o commercio creador do grande direito ro­
mano mas barateador do trigo e consequente 
abandono da pequena propriedade qne dá o 
sentimento do amor á patria pela grande que 
trouxe a vagabundagem, com os seus vicios, 
alem da desgraça do instituto da escravidão que 
como aqui estragou o povo, communicando as 
fraquezas do caracter etc. De tudo isto veio 
a quebra da energia do cidadão, a sua fuga aos 
o nus soeiaes e á resistência ao despotismo que 
c ruomento também gerou.

Na Grécia, nesse povo privilegiado do 
mundo antigo onde os oradores Phocion, Es- 
chine, Demosthenes discutiam no pnix ou no 
agora as questões do interesse publico; Peri- 
cles elevava Athenas a categoria >da mais bella 
cidade do mundo aproveitando o concurso de 
Phidias e seus emulos; Demosthenes dava mes 
mo uma leeção de responsabilidade aos seus 
concidadãos mostrando as consequências de 
sua submissão ao despotismo acariciador de 
Philippe da Macedocina e conseguia assim des­
pertar as suas energias adormecidas, e atiral- 
os contra o tyranno, ainda que só por algum 
tempo, porque já o mechanisino infernal de 
seu absolutismo estava montado no militaris­
mo de suas phalanges, de envolta com a real
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degencrescencia grega, na Grécia, repito, foi a 
tendencia separatista dos liellenos de envolta 
com sua frivolidade de lioje que cedo trouxe a 
sua queda. Esta tendencia se manifesta des­
de o começo na rivalidade das cidades habita­
das por homens da mesma raça, mantida pelo 
isolamento das famílias, resultante da institui­
ção do enclausuramento da mulher. Pode-se 
é verdade descortinar atravez da liberdade hel- 
lena, da grandeza d ’alma desses (nobres) eu- 
patridas que eommungavam couros (plebeus) 
iiotas e batiam-se por seu direito, elevando-os a 
categoria de cidadãos (Solon, Milciades, Peri- 
cles sobretudo), um defeito de caracter que le­
vava um cidadão a negar o voto a Aristides 
porque aborrecia-se de sua nomeada de honra­
dez, e inimisou os grandes oradores: o abuso 
da liberdade ou o desenfreamento das ambi­
ções que levaram os pequenos cidadãos, a cana­
lha, a calumniar aos grandes de tal modo que 
passou á historia, sem averiguação sobre o 
maior espirito do seu tempo, Sócrates, como so­
bre o outro que o seguiu Platão e até sobre o 
homem mais prestimoso do paiz, aquelle que a 
semelhança do nosso Nabuco excitou os brios 
nacionaes, lá pela independência da patria, 
aqui pela sua nobilitação aluida pela escravi­
dão • A  maior victima foi porem Pericles, of- 
iendido no que elle tinha de mais sagrado, a 
maior das mulheres antigas, num paiz em que 
<_> apreço, o zelo ou o ciume pela mulher enclau­
surou-a no gyneceu. A  sciencia rehabilitou-os 
porem e sobre Pericles escreve Oncken na sua 
Historia Universal: As ultimas investigações 
demonstraram que Aspasia, formosa, instruída 
e d-otada de grandes qualidades, filha do mile-
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sio Axioco, esposa de Perieles, desde o armo 
445, sem ter os fóros de cidadã, segundo o di­
reito attico, mas moralmente igual ao marido, 
im injustamente 'ncluida ro  numero das hete­
rás jonicas, sendo o caso devido apenas, a uma 
das muitas calumnias, levantadas contra Peri­
cles, e sua familia pelo odio irrespeitoso dos ad­
versários politicos e pessoaes.

Nao e só a politica, ó toda a vida d ’um po- 
v°  (j,IC está ahi compromettida. quebrando essa 
apregoada regularidade social. A  Polonia, 
terra do cavalheirismo, do endeosamento da 
mulher tem-a hoje como synonymo de disso- 
luta. A Dinamarca patria dos bandidos do 
mar, ó hoje o paiz onde menos se bebe e divor­
cia, e onde mais se lê, onde todo o homem sabe 
ler e escrever. Qual a rasão? A  energia, o 
esforço, a consciência de que seu futuro de­
pende de seu trabalho etc. que earacterisa já 
os anglo-saxonieos e americanos do norte: o 
sentimento da responsabilidade.

Seja livre ou não o homem, elle é respon­
sável pelo mecanismo de sua actividade: fina­
lidade de envolta com a causalidade.

Si o homem só agisse por causalidade, im- 
pulsões organicas, inclinações ou tendências 
psychicas não teria responsabilidade porque 
seria uma victima dessas causas; mas elle age 
mais por motivos do que por causas; e quando 
mesmo (o homem normal) obedece á causalida­
de, esta é por assim dizer passada no cadinho 
da finalidade; e na maior parte de sua activi­
dade. nos actos mais importantes da sua vida, 
aquelles que se referem á sociedade, ás relações 
com outros indivíduos, é debaixo de escrúpu­
lo?, de cuidados, de carinhos, oriundos não só
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de ideas zeladoras do seu caracter, mas de sen­
timentos que as apurem que o homem age 
quando tem senso e sentimento de dignidade.

A  causalidade da actividade humana só se 
realisa puramente nos aetos reflexos e quiçá 
autonomos (do eerebro), que acontecem os pri­
meiros somente quando os agentes exteriores 
poem em perigo a sua conservação ou ao con­
trario favorecem as suas funeções de conserva­
ção e de reproduçção, tão intensamente que 
elle não resiste as suas excitações; e os segun­
dos, conforme a idea de seu suggestor, Bain, 
quando na ausência de forte excitação exterior 
e talvez de impulsões organieas estabelecidas 
pela psyehiatria nos indivíduos anormalisados, 
por uma moléstia psychica ou de repercuções 
no espirito, por causas mais ou menos até aqui 
desconhecidas, o eerebro, em virtude de sua 
boa circulação incita os musculos ao movimen­
to, como oeeorre nos animaes e nas crianças 
apóz ás refeições sufficientes.

Quando o homem age por instinctos, no 
caso em que estão em jogo as suas funeções de 
conservação e reproduçção mas sem intensida­
de tal que as excitações produzam reacções in­
conscientes dos aetos reflexos já ha certa fina­
lidade consciente, porque a intelligencia assiste 
por assim dizer sem presidir á producção do 
coto, originando-se por- isto as duas tlieorias 
oppostas do instincto, a que o deriva dos re­
flexos, professada por Speneer e a que o infere 
da intelligencia que é a que abraça Komanes.

Póra desse campo que é amplo na activi­
dade animal mas restricto na humana, ao pon­
to da criança apprender a sentar-se e a andar 
por aunos, tudo o mais é finalistioo nq activi-
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tiade humana, desde os actos determinados por 
pheromenos psychieos motores, (ideas, senti­
mentos) até aos volitivos.

Os actos sentimentaes occorrem quando es­
tá cm jogo um sentimento dominante, origina­
do em parte da hereditariedade mas em parte 
também do meio. O mussulmano por exem­
plo cruzará os braços diante dos acontecimen­
tos, pelo sentimento da fatalidade, que a reli­
gião de Mahomed implantou nos homens. O 
militar segundo a psychologia de Hamoii sacri­
ficará tudo o mais ao seu orgulho de valente e 
ao seu rubro amor á gloria sanguinolenta, para 
subir.

Os actos intellectuaes ao contrario oecor- 
rem quando está em jogo uma idea apenas não 
secundada por um sentimento mas talvez por 
um habito já formado de agir em circumstan- 
<-ias idênticas, conforme a theoria das ideas mo 
toras de Ribot secundada por diversos, entre os 
quaes (Jratiolet, dizendo que á idea de agir elle 
sente-se agindo.

O que porem faz verdadeiramente finalis- 
ía a aetividade humana é a volição que segun­
do Wundt, o chefe, dos psychologos modernos, 
caractcrisa o homem, quer sua vontade tenha a 
calma suffíeiente, pela falta de urgência do 
acto para accentuar suas phases de delibera­
ção, resolução e execafção, quer tudo isto se 
atropelle e precipite no mundo da conseiencia.

Tem se querido combater a vontade, redu­
zindo esta funcção da conseiencia a acto refle­
xo, ou mesmo a um phenomeno motor, intel- 
loctual ou sentimental, mas infructiferameute, 
improcedentemente •

Oceorre aqui o mesmo que acontece nos
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sentimentos, onde os intelleetnalistas Herbart 
t- seus 'discípulos reduzem-o a uma idea acom­
panhada de emoção, emquanto os materialis­
tas, pelo menos da questão, James, Lange, Bi- 
bot, Dumas etc. ao contrario, restringem-o a 
uma tendencia organica, acompanhada de in- 
telligencia, emquanto os voluntaristas, Scho- 
penhauer á frente, referem-o á vontade, e os 
sentimentalistas reputam—o único phenomeno 
fundamental do espirito, Horwicz, Barrai, 
Brentano. Ja os phenomeristas porem deram 
seu valor real, dum dos tres phenomenos inde­
pendentes e irreductiveis do espirito, o que é 
caracterisado pelo bem ou mal estar permanen­
te e ligado a uma idea, com explosão na emo­
ção e permanência da explosão na paixão. ‘

O mesmo da-se na questão da vontade. Os 
espiritualistas fizeram desta uma faculdade. 
Os intellectualistas Nahlowsky, Volkmann, 
Drobish, Lipps reduziram-a a acções da intel- 
ligencia. Os physiologistas restringiram-a a 
reto reflexo. Assim Maudsley, Dallemagne, 
Munsterberg, Ziehn, e até Bibot que entretan­
to vê no acto da escolha uma evolução do re­
flexo, o cortical. Os sentimentalistas aouila- 
tam-a como o resultado da evolução do senti­
mento. Os phenomenistas. porem, Wundt, 
Ilõffding, Sully. Baldwin. Ladd, Todl, Kulpe, 
Lehmann, Ziegler, suátentam a independencia 
e irreductibilidade do sentimento em relação á 
intelligencia e da vontade em relação ao refle­
xo etc., como funceões ou elementos da con- 
seieneia, como ,iá dissera Lotze 'da resolução, 
Bãin da expontaneidade da consciência no 
querer, conforme a idea tomada a Beneke. • 

Pia é uma tçndencia diffe.rente da realisa-
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cla por Seliopenliauer e Schelling que conside­
ravam a vontade facto predominante do espi­
rito, que é reputal-a aetividade psychica fun­
damental, dando á consciência uma interpre­
tação voluntarista, a qual só, pode explicar a 
grandeza da energia humana que enche a his­
toria antes de toda cultura.

Os actos reflexos e os actos dictos automo- 
mos e em parte somente os actos instinctivos, 
repito, são causaes, produsidos por anteceden­
tes orgânicos, consequentemente íataes e por­
tanto cunhados da irresponsabilidade; mas os 
actos intelleetuaes e sentimentaes e sobretudo, 
os actos volitivos, não, estes são finalisticos, 
productos de consequentes, que são os fins a 
realisar, quer tenham por fim a realisação 
duma idea, quer a satisfação cl’um sentimento, 
quer a effeetuação d ’uma volição, ainda que 
tenham por traz de seus fins, uma excitação 
que não teve o poder de produzir o reflexo, 
uma expansão nervosa que não se manifestou 
em acto autonomo, uma necessidade organica 
que não encontrou campo aberto para se tomar 
impulsão, ou habito longo e hereditário para se 
converter num instincto.

Desde que o homem age principalmente 
por fins conhecidos por sua intelligencia e bus 
cados pela sua aetividade, ainda que conforme 
ás attracções de seus sentimentos, elle é mais 
finalista do que causalista; e como esta finali­
dade é mais consciente, operada pela intelli­
gencia, do que inconsciente, a latente dos actos 
reflexos e instinctivos ou autonomos, (onde 
anda ladeada pela causalidade) faz o homem 
responsável, porque o seu acto é um fim bus- 
cado por si mesmo, com consciência do seu es­
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forço, ou pesquisa qualquer, autevistas as suas 
consequências, que pelo acto são procuradas, 
com despreso de outras que resultariam de 
actoB differeutes, si não por liberdade de esco­
lha, de arbitrio, de poder de vontade, de ausên­
cia de compressões interiores ou exteriores, 
mas em todo o caso por adherencia, amor ou 
preferencia. ás consequências previstas do seu 
acto ou pelo menos pouco caso das mesmas, da 
sociedade que as repelle e que não é tomada em 
consideração.

A finalidade humana é tão importante que 
suggeriu-nos uma das mais bellas discussões 
da sciercia, a que ocorreu entre Sully Prou- 
dhomne e Richet. Ya sem lidarmos impor­
tância, que não se tracta aqui da finalidade 
teleologica da appropriação do mundo ás ne­
cessidades do homem, posta por Sócrates, ou da 
perfeição para a qual tendem os seres, segun­
do a idea de Aristóteles, arruinadas pelo me­
canismo de Descartes, nem da finalidade ainda 
teleologica de Kart, quer seja interna das par­
tes para o organismo ou terna das affini- 
dades dos seres; mas sim de interpretações de 
phenomenos scientificos, como a . adaptação 
que permitte ás vidas conservarem-se como 
a seleceão que as leva ao triumplio na luet t 
pela existência. Nesse sentido todo o espirito 
normal é uma finalidade de conservação e des­
envolvimento da vida.

Para mim a normalidade é a condição ge­
nérica da responsabilidade e é um phenorneno 
eomplexissimo abrangendo ora todo o espirito 
ora cada uma das suas grandes funeções, intel- 
ligencia, sensibilidade e vontade, ora cada um 
dos aspectos duma funeção destas como a sen-

ia
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sação, a percepção, a memória, o juízo, o raeio- 
eiirio, a imaginação e a rasão, na intelligeneia 
a deliberação, a decisão ou resolução e a exe­
cução na vontade, o sentimento, a emoção e a 
paixão na sensibilidade, o reflexo, o instincto, 
etc nas outras aetividades; das quaes normali- 
dades parciaes só algumas tem nomes especiaes 
como o discernimento na rasão, o poder deten­
tor necessário para conter a acção precipitada 
na aetividade; o que não acontece com as anor­
malidades que são todas denominadas.

A  verdadeira e completa interpretação da 
responsabilidade porem ha de ser encontrada 
na historia do proprio instituto da punição 
onde ella se revela. Este existe desde que o ho­
mem appareeeu porque o vemos actualmente 
nos similares das epochas primitivas, nos sel­
vagens; e com elle surgiu a idea da responsa­
bilidade. Houve apenas evolução no institu­
to, notada desde muito mas svstematisada ao 
que parece por Ihering, em duello, composi­
ção e penalidade.

A  principio, na mais baixa escala da sel- 
vageria humana, primitiva como actual, a pu­
nição era feita pelo proprio individuo, e como 
muitas vezes isto era impossivel pela morte ou 
outra incapacidade para a represália e não ha­
via ainda Estado tendo a seu cargo a satisfa­
ção do sentimento de vingança, ao mesmo tem­
po que a consolidação social, a punição era em 
todo o caso realisada pelos individuos mais 
proximos parentes do ofíendido, aquelles que 
mais affectos lhe deviam ter, o pae, o filho, o 
irmão etc. obrigado a effectuar a vingança en­
tre os germanos e chamado pela Biblia de vin­
gador dç sangue. E ’ o que nos mostra o gç-
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nesis em Israel, Deinosthcnes na Grécia, Tácito 
nos germanos (francos, lombar dos, salios, etc), 
Pareste nos slavos, d ’Artois nos celtas, os Sa­
gas nos scandinavos, o Coran nos mussulma­
nos .

A  vingança, segundo Letourneau que se 
deu ao trabalho de notal-a nas populações sel­
vagens practica-se ainda recentemente nos es- 
quimaus e pelles vermelhas, nos australianos, 
no Egypto, Abyssinia, Kabylia (onde é obriga­
tória), nos arabes, jaj)onezes, parthos e armê­
nios, ossetas, georgianos e afghans, e até na 
Europa, entre os slavos meridionacs, os monte- 
negrinos (onde é um direito), 11a Boliemia, na 
Polonia e na Litlmania. Ainda 0 Codigo de 
Napoleão trazia o direito de vingança.

Em muitos desses logares a vingança se 
exerce pelo duello judiciário, como nos austra­
lianos, pelles vermelhas, georgianos, bohemios, 
polacos, germanos e outros povos da edade me­
dia.

A  vingança era limitada pelo principio do 
talião, imposto a principio sem duvida pelos 
mais concidadãos extranhos á questão e consci­
entes da tendencia deste sentimento a exagerar 
o mal a fazer ao inimigo, ao mesmo tempo que 
interessados em conservar os campanheiros da 
defesa das suas aggremiações, na incessante 
lucta pela vida. Foi o que aconteceu na ín ­
dia, na Pérsia, na Judea, 11a Grécia, em Roma, 
nos mussulmanos e nas communas e toda a eda­
de media. E ’ o que se vê ainda na África en­
tre os bambaras, achantis, dahomeyanos, man- 
dingas, ugandas, cafres, etc alem dos egyp- 
cios, abyssinios, guanches e kabyllas, na Ame­
rica entre os esqnimaus, pelles vermelhas e
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fuegianos, na Oceania entre os australianos, 
neo-zelandeses e polynesios, na Asia entre os 
aborígenes da índia, habitantes da Formosa, 
aíghans, armênios.

Depois, á proporção que a primitiva alti­
vez individual ia desapparecendo pelos hábitos 
de submsisão ás auctoridades cada vez mais 
despóticas pelas tendências usurpadoras do ho­
mem que governa e pela crescente falta de re­
sistência dos súbditos do despotismo, foi o du- 
edo ou a vingança substituída pela composi- 
çao, instituída pelo monarcha pro domo sua 
poique uma parte da soinma .paga ( fveduni 
entre os germanos), era em seu proveito, f i ­
cando para isto tarifas reguladoras do valor 
pessoal ( whergél nos germanos, dieh ■ nos 
a labes), conforme a casta ou classe e mesmo 
algumas vezes, o sexo do offendido; e indica­
doras da indemnisação a fazer conforme o va­
lor pessoal do offendido, a especie do delicto e 
a parte pecuniária, do monarcha. Tiveram-a 
posteriormente ao duello, e muitas vezes ainda 
ladeada do mesmo phenomeno e outras vezes já. 
ladeada da penalidade posterior, conforme á 
escala de transição em que se achavam, os he- 
breus, os ir dos, os hellenos, os germanos, (por 
homicídio), os russos e até as communas e toda 
a edade media. Ainda o tem recentemente os 
pelles vermelhas, os habitantes de Sumatra, os 
mandingas, cafres, guanches, e lcabyllas, os 
mongoes, os habitantes da Formosa, os geor- 
gianos, os ossetes, os afghans.

Afinal todos os povos que se constituiram 
defiritivamente em Estados, entraram no regi- 
men da penalidade ou da justiça propriamen­
te dieta, de.forma variavel, algumas vezes ve-
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ligiosa, outras familiar, outras eollectiva, ou­
tras patriarchal, em geral realenga e exeopcio- 
nalmente popular (republicana) que entretan­
to tende a sobrepujar as mais pelo desenvolvi­
mento crescente dessa forma de governo e quan­
do não se realisa é representada pela forma es­
tadual, onde é exercida por funecionarios ema­
nados do chefe do paiz mas conscientes de re­
presentar os interesses do povo. A justiça reli­
giosa que se encontra ainda em certos aboríge­
nes da índia, teve sua epocha nos hebreus, cuide 
era exercida pelos juizes.-, nos indos onde é rea- 
lisada pelos brahmanes etc. A  justiça 6 fami­
liar nos adiantes e tuaregs, é eollectiva, feita 
pela tribu nos tuaregs, foi patriarchal, exerci­
da pelos velhos em quasi todos os povos anti­
gos, como os hebreus e os hellenos. Foi rea­
lenga mais tarde quando os monarchas usurpa­
ram as funeções dos velhos ou das famílias ou 
das tribus, na índia, na Judea, na Pérsia, na 
Grécia, na edade media, no Peru etc. E ’ o 
que acontece ainda hoje com os africanos, bor- 
gus, karaguaks, ugandas, achantis, dahomeya- 
nos, cafres, egypcios, em - Madagascar em 
Sumatra e toda a Malesia. Com o desenvol­
vimento da monarchia e a extensão do terri­
tório ella foi delegada aos agentes do rei, como 
já  é entre os mandingas. A  edade media teve 
uma forma especial, a senhoria!, do feudalis­
mo que se encontra actualmente no Atchim e 
em Madagascar.

A  idea da responsabilidade surgiu com a 
punição. Já a sujeição do criminoso á puni­
ção é interpretada por Ferri como responsa­
bilidade, no seu aspecto social, combatido o as­
pecto psychologico da mesma. -Esta mesma
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responsabilidade psvehologica porem surgiu 
com a punição, porque dum lado foi esta es­
tendida a indivíduos que não eram ermino- 
sos, que só podiam ser punidos por comparti- 
ciparem da responsabilidade do auctor do cri­
me pelas relações que mantinham com elle de 
modo a tornal-os seus defensores naturaes, 
aquelles que nà reciproca do phenoineno, quan­
do o. indivíduo em vez de offensor era o offen- 
dido, apresentavam-se como os seus vingado­
res, o pae, o filho, o irmão ou outro parente 
proximo e válido, e até a família, a tribu ou 
mesmo o povo, como ha pouco tempo na Eu­
ropa civilisada occorreu com a Servia, por 
exigências da culta Allcmanha, cujo resultado 
é esta conflagração medonha que ameaça dc- 
ruir todos os produetos da arte e da civilisa- 
ção; e d'outro lado foram excluídos da punição 
os proprios auctores do acto criminoso, os me­
nores impubcres, principalmente os infantes, 
por não terem desenvolvimento orgânico c so­
bretudo cerebral, a que corresponde uma inca­
pacidade para conhecer os effeitos dos seus 
actos, por falta de experieneia e de reflexão 
sobre as suas consequências e sobre a necessi­
dade de limitar os impulsos de sua naturesa 
animal pelas superposições moraes que lhes 
permittem coexistir com os mais em sociedade 
e constituem sua nova natureza moral.

O effeito primitivo da idea de responsa­
bilidade foi a ampliação da mesma a outros in­
divíduos ou colleetividades, a todos (pie parti­
cipavam do sentimento da vingança identifi­
cando-se com o offensor no caso em que elle 
fosse o oífendido, por uma espccie de represá­
lia antecipada. Assim na Svria, na Perna, e



36 REVISTA ACADÊMICA

na Á ssvria. a mulher e os filhos rio criminoso 
soffriam o mesmo supplicio que elle. Na Chi­
na toda a familia do criminoso era condemna- 
da a morte etc. Este uso harbaro vigorou 
mesmo na Eurona. Na Inglaterra, do século 
X  ainda se numa a mulher pelo crime do ma­
rido. No México punia-se a cidade. Os ger­
manos puniam até os visinbnq do criminoso. 
Em Franca iá no século XVITT baniram-se os 
paes dos re^icidas Ravaillac e Damiens. No 
secuto X I  toda a ghild. segundo Hamon, que 
compendia esses factos, respondia pelo crime 
d ’um municine: e a ordenança de 1670 nunia 
o svndico pelo crime da aldeia. Admira iá o 
Penteronomio nrohibir matar-se a mulher e os 
filhos pelo crime do marido ou do pae e Platão 
também renroval-o!

O grande effeito da idea de responsabili­
dade porem foi o da exclusão da nona aos in­
divíduos nue ainda não tem discernimento ou 
juizo. Por entre as lacunas da historia dessa 
matéria subtil sabemos nue ella existiu em Ro­
ma. Ahi foram isemptos da punição em ab­
soluto os infantes, isto é, os menores de 7 an- 
ros, porque doli inali capax non cst; ainda 
isemptos ou impuberes ou menores de 14 ou cie 
12 annos conforme eram machos ou femea.es, 
só soffrendo ligeira punição quando incidiam 
no brochardo malitia supplet cetotem. Depois 
dessa edade a punição era attenuada até attin- 
girem a maioridade, mas ainda com uma gra­
dação . Até a edade de 18 annos a attenuação 
era grande, salvo no adultério, porque post pn- 
bertatem incipit, perdoada porem Claudia no 
sc.u incesto, depois menor attenuação até ò iu- 

' dividuo attingir a maioridade, que era de-25
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annos, em contrario ao que se faz hoje, pois 
sabe-se que a curva da criminalidade, segundo 
a estatisúca sobe dos 16 aos 30 annos.

O principio romano passou aos povos ci- 
vilisados, ha\endo apenas divergências de for­
mas e de distincções secundarias, como se vê 
em Alimena que distribue a matéria em legis­
lações que especificam a responsaDilidade, ou- 
tias.a irresponsabilidade, variando os graos.

Os loucos que não tem a consciência de 
que dispõem os menores, não foram excluídos 
da punição pelos juristas romanos, (salvo os 
furiosos indomáveis, porque furiosas nulla vo- 
luntas, disse Pomponius, mas em theoria j ; e 
foram em todos os tempos punidos, queimados, 
torturados etc, üe envoita com os criminosos de 
toda especie, de modo que iferard poude dizer 
que ate 1789 eiles não existiram no ponto de 
vista legal.

Os outros loucos foram conhecidos tanto 
quanto era possivel por xirppocrui.es e quali­
ficados alguns pelos juristas romanos, mas 
sem miluencia practiea, sem exclusão da pena­
lidade, enquanto eram exciuidos da punição os 
criminosos por impe to ou por paixão e atte- 
nuadas as penas ua mulher, quando não eram 
effeito do adultério, como aconteceu na China.

A loucura só trouxe a impunidade, a es­
forços de Pinei, iiisquirol, neuret, Parehappe, 
Moreau, Morei, Taruieu, nespine, ne grana de 
tóauíle etc, invectivados muitos denes pelos le- 
gistas mais illustres, como Propiong, que os 
chamava de médicos de Moiière, tal era a for­
ça da rotina, não obstante já, segundo üamon, 
estarem isempLOS peias Partidas, Urande cos­
tume de França etc e alguns juristas como
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Serpilloi? terém salientado a injustiça elamo- 
rosa das practicas que ni vedavam os loucos 
com os sãos.

Foi cm 1808 que o vcrediciu-m da sciencia 
entrou para as legislações, dispondo o eodigo 
penal francez que não ha crime ou delieto si o 
auctor do aeto no momento da açção estava de­
mente ou era impedido por uma força irresis­
tível .

Nesta matéria porem reina a maior diver­
gência, não só quanto a classificação das mo­
léstias do espirito, como quanto a sua caraete- 
risação nos codigos como na sciencia.

Segundo Alimena que systematisou belis- 
simamente o assumpto, as legislações na ca- 
racterisação da irresponsabilidade offerecem 
vários grupos.

1) Da indeterminarão do critério, mos­
trando assim o reconhecimento da difficulda- 
de da màteria, dos codigos de Portugal, Hes- 
panha, França, Bélgica, Luxemburgo, Sarde- 
nha, Malta, Turquia, Egypto, condados de 
Newfcliatel, Genebra, Sclrvvaz e paizes da 
America como o Brazil.

2) Da incapacidade do dólo, o que ainda 
precisa de explicação, nas leis de Inglaterra, 
Estados Unidos. índia, Australia, Canadá.

3) Da falta de noção do antijurisdicisino 
do acto, isto é, da prohibição pela lei e da pu­
nição pela justiça, o que demanda,pelo menos 
em casos especiaes, uma certa cultura e muita 
experiência da vida social, nos codigos da 
Prússia, dos condados de Waad, Berna, Ap- 
penzell, Glaiis, Friburgo, Ticino e no projecto 
búlgaro;

4) Da falta de livrç arbítrio, originado do
> -
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.systema philosophico tradicional, e ainda hoje 
affirmado pelos espiritualistas mas batido pe­
los materialistas, nos eodigos da Toscana, Al- 
lemanha, Hungria, Dinamarca, Islandia, Ser­
via, Croacia, Slavonia, S. Marinho e condados 
de Argovia e Lueerne, alem da lei federal 
suissa;

5) Da privação ou turvamento da rasão, 
que é 'um dos casos scientifieos da irresponsa­
bilidade, nos eodigos da Áustria, Bosnia, Er- 
zegovina, Rumania, Finlandia, Suécia, Norue­
ga, Hollarda, condados de Obswalden, Wallis, 
(frisões, e Japão.

Mesma divergência entre os cultores da sci- 
oncia. Sem pretendermos esgotar esta maté­
ria, duma seára alheia e num artigo sobre res­
ponsabilidade, notaremos algumas concordân­
cias que são verdades adquiridas para a scien- 
cia, colhidas atravez das suas divergências pro­
duzidas pela liberdade de pensamento e origi­
nalidade do espirito, estes phenomenos que 
com a curiosidade e talvez o amor á gloria, 
constituem os factores da cultura humana. 
Conforme as ideas colhidas em Bali, Regls, 
Ballet, K rafft— Ebing, Pierre Janet, não obs­
tante as suas divergências, podem se distin­
guir as moléstias do espirito em psychoses. ou 
psychopathias puras, geralmente chamadas 
loucuras, que Pierre Janet denomina obses­
sões e phobias, que Bali qualifica de vesanicas, 
etc compreliendendo duas especies; a geral ou 
systematisada que é ora o delirio, ora a mania, 
ora a melancolia, ou sua combinação, mania 
melancólica (loucura circular) ; e as parciaes, 
monomanias ou paranóias, das perseguições, 
das refonpas, do furto (kleptomania), do in-
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cendio, (pyromania), da fuga, da hesitação, da- 
duvida, da interrogação, da ordem, da preci­
são, do homicidio, das precauções, do suicidio, 
da dominação etc.

Alem dessas loucuras systematisadas, ex­
istem outras sem systematisaçáo, por vezes pe­
riódicas, passageiras ou symptomaticas e que 
são ora infecciosas (tuberculose, syphilis, im­
paludismo, gotta, rlieumatismo etc), ora tóxi­
cas, aútointoxicoses (onanista, puerperal), ou 
exintoxieoses (alcoolica, morphiniea, saturni­
na etc.), ora nevroticas, psyclionevrose ou neu- 
ropsychose (epiléptica, hysterica, hystero-epi- 
leptica), ora pathologicas, organicas (delirios 
agudos da febre, da inanição, do nevrosismo), 
circulatórias (mania transitória etc),

As divergências oceorrklas entre os aucto- 
res tem de desapparecer diante d ’um inethodo 
novo de classificação das moléstias do espirito 
e de sua caracterisação pelas funcções psyehi- 
cas. Ja isto está iniciado especialmente pelo 
Ribot que escreveu interessantes trabalhos so­
bre as moléstias da memória, da vontade, da 
personalidade, da attenção e dos sentimentos. 
Quando esse inethodo não prevaleça no aspecto 
clinico que se occupa principalmente da pro- 
ducção e do desenvolvimento da moléstia, de. 
modo a se poder debellar o seu factor, ha de 
influir no aspecto juridico da responsabilida­
de, que pode reunir os casos semelhantes pelo 
outro inethodo separados. O methodo clinico 
virá apenas em seu auxilio, nas moléstias do 
espirito que tem relações especiaes com as do 
corpo, suas infecções, toxicações etc. para tal­
vez redistribuir melhor cada grupo de molés­
tia» do espirito.
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Comecemos pelas moléstias da consciência 
porque para mim tres são as condições para 
que um individuo seja responsável: a consci­
ência, a rasão e a vontade.

Por consciência se deve entender, não os 
estados conscientes dos psychologos ingleses, 
especialmente Hamilton, Bain, Sfpencer, cárac- 
trisados pela multiplicidade que deram aos 
materialistas Maudsley, Huxley, Lewes, Le 
Dantec, etc a idea do epiphenomeno seguido 
por verdadeiros psychologos como Munster- 
berg, Zichr, Kulpe, 'Ebbiughaus, MaciÇ Des- 
pine. Ri 1)01; nem a faculdade dos espiritualis­
tas, rasão de Descartes, sentimento de Majc- 
hranchc, conhecimento confuso de Spinòsa, 
faculdade distincta de Royer Collard, ineta- 
physica de Ravaisson, ou mero sentido de Rei- 
de, Kant, ou puro estado psyehico de Hamilton 
mas a consciência central, especie de centro de 
que Os estados conscientes são os raios, no es­
paço, onde ella. se cliama eu, ou de eixo de que 
os conjunctos de estados referidos são as ro­
das, no tempo, onde seu nome é personalida­
de. E ’ mais íacil e iogico referir os estados 
conscientes, á presença da consciência a todos 
clles, do que tirar d ’uma cadeia de élos consci­
entes no espaço, a unidade do eu, e de novos 
élos conscientes e superpostos, , d ’uma espe­
cie de superfície eylindrica dessses estados ti­
rar a permanência (da consciência) da perso­
nalidade. Confesso que não posso comprehen- 
der como tantos élos e .tantas cadeias de élos 
podem dar em resultado a. unidade do ca. at- 
testada pela própria consciência e a sua per­
manente personalidade pela mesma consciên­
cia' atl estada, Ésse ' aforai cismo da cdhscí-
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oncia equivale ao outro das eellulàs ou ncuro- 
uos. Não se comprelieude como tanto neuro- 
no a ter sensações, percepções, juizos, racioci- 
nios, imaginações e memórias, possam dar em 
resultado uma só sensação, percepção, .juizo, 
raciocínio, imaginação e memória, sem uma li­
geira discrepância, numa cooperação absolu­
tamente uniforme, como se fora uma cohesão 
ou affinklade atômica e tendo como resultado 
não pareollas de sensações, de percepções, de 
juízos, de raciocínios, de memórias, de imagi­
nações, mas apenas suas sommas; alem disto 
desapossadas dos neuronos pelo indivíduo que 
se apresenta como seu auctor, como tendo se­
gundo, as afíirmações de sua mesma consciên­
cia, uma sensação sua, uma percepção sua, um 
juizo seu, elaborado por um raciocínio também 
seu, muitas vezes longamcntc trabalhado, como 
foi o da lei da attracção que tantos anuos e 
tanta sciencia custou a Newton e ainda mais 
os das leis do systema planetário que mais an- 
nos custaram a Kepler, ou os da lei da selecção 
natural que absorveram a vida laboriosa e abi 
esgotada de Darwin. Que dizer ainda da ima­
ginação dum Homero, dum Dante, dum Mil­
ton, desses indivíduos que escrevem presas de 
emoção, como acontece com os Mozart, os Bee- 
thoven, os Puccini, cantando, rindo, chorando, 
suspirando, tremendo? E ’ o cliôro das cellu- 
las que lagrvma-llies os olhos, comprime-lhes os 
pulmões, agita-lhes os corações? Tudo isto é 
elaborado por processos complicadíssimos que 
caracterisam o raciocínio e dirigido por uma 
vontade tenacissima, originada, em geral, 
duma deliberação laboriosa, seguida (1’unia re­
solução que estende-se pelo vido do indivíduo
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o cuja execução nüo 6 menor. Não, tudo isttré 
enigma: e dos enigmas o menor o a admissao 
da consciência como phenomeno irreductivel, 
ainda que condicionado pelo movimento, las­
sas contradições não tem concordância na hv- 
potliesc da multiplicidade porque nunca as 
cellulas ou neuronos poderão constituir uma 
unidade attestada pela consciência e implica­
da nas operações do espirito; mas desappare- 
<*em desde que a consciência seja uma activi- 
dade una que funccione a cada momento em 
qualquer de suas feições, intelligencia, vonta­
de e sentimento, que se apresentam como esta­
dos conscientes por serem pela consciência 
presididos. A solução não e livre de difficul- 
dades, porque essas cellulas ou neuronos são as 
condições dos phenomeros psychicos, desde os 
seus inícios nas sensações operadas pelos sen­
tidos e reflexos pelos museulos, em parte, até 
aos mais elevados desses phenomenos, todos 
realisados no cerebro; e com as condições refe­
ridas forma-se lentamente a consciência em 
cada indivíduo c na espeeie lmmaua; mas ao 
meros não lia contradicção, no proprio phe- 
nomeno, ha apenas ignorância da sua preduc- 
ção e do seu desenvolvimento. E ’ por-isto que 
a idea é suffragada pelos molhorcs psyeholo- 
gos, Wundt, Hõffding, Sullv, .James, Baldwin, 
Ladd, .Jodl .. uma força, qualquer que seja 
a sua naturesa e formação que sente, age e co­
nhece .

E ’ preciso ir um pouco adiante e conside­
rando que também não se sabe como appare- 
r:eu a vida, como as leis de coliesão e affinida- 
de constituiram tecidos, ofgams, apparelhos, 
inçlusivc o cerebral onde appareçeu a consci-
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encia. concluir oue o universo é uma porção 
de phenomenos irreductiveis, o cosmos, a vida, 
o espirito e até a sociedade, successivamente 
condicionado o posterior pelos anteriores.

As moléstias da consciência são de tres or­
dens, conforme os graos da mesma: dos estados 
conscientes, do eu e da personalidade. Aqui 
só importam as moléstias da consciência cen­
tral no espaço e no tempo, estas que foram en­
globadas nas Moléstias da personalidade de líi- 
bot, dando-lhe tres grupos: o orgânico, das 
alienações; o affectivo da liypocondria, da me­
lancolia e da lypemania; e o intellectual das 
incoordenações parciaes, analogas ás ideas ir­
resistíveis.

Tractando-se de estabelecer pontos de vis­
ta clínicos que não entram em minha profis­
são abster-me-ia de ponderações; mas cogitan­
do de systematisar apenas esses pontos de vis­
ta clínicos, digo o que penso a respeito de ma­
téria tão delicada.

A  consciência é o centro dos phenomenos, 
psychicos no espaço ou o eixo dos mesmos phe­
nomenos no tempo. Sem ella o homem perde 
o seu caracter; e como ella substitui o o incons­
ciente do animal, manifesto pelos reflexos e 
sobretudo pelos instinctos que ficaram redu­
zidíssimos. como vestígios paleontologicos, ou 
orgams rudimentares, no homem, este sem a 
consciência toma-se um ser inferior á anima­
lidade que é irresponsável: é a loucura ou alie­
nação mental.

Quer-me parecer, que mesmo no ponto de 
vista clinico, devem-se distinguir nas molés­
tias da consciência, aquellas em que ha cessa­
ção completa da mesma, das outras em que ha
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mera alteração consistente em alternações de 
consciências no eu e em substituições das cons­
ciências na personalidade.

A  cessação da consciência constitue a alie­
nação mental, que comprehende as moléstias 
em que lia ora insufficiencia das condições vi- 
taes da mesma, no desenvolvimento cerebral 
(idiotismo, cretinismo, imbecilidade), ora o re­
gresso das mesmas condições á estado equiva­
lente (demencia precoce ou a sen il); outras ve­
zes a loucura systematisada ou não e caracte- 
risada por mais uma perturbação de funcção 
psycbica, inteliigeneia, sentimento ou vontade.

Em toda a alienação mental, da-se a cessa­
ção da consciência, mas na caracterisada como 
loucura, alem da cessação da consciência ha a 
perturbação d ’uma ou mais funcções da mes­
ma, da rasão, no delirio e confusão mental, do 
sentimento na melancolia, de qualquer pheno- 
meno psychico na mania, adiantadas, systema- 
tisadas.

O delirio systematico qualquer que seja a 
sua variedade é a perturbação da rasão com 
perda da consciência. O doente raciocina e 
falia mais inconscientemente. Parece um so- 
nlio interminável. Regis classifica-o em tres 
graos da confusão mental: typica (asthenica e 
delirio onirico), aguda (estupidez) e chronica 
ou demencia precoce (caiatomca, hebephrenica 
e paranoide). O que nos importa aqui é o ca­
racter commum da cessação da consciência e 
perturbação da rasão.

A  melaniolia é a perturbação da cenesthe- 
sia com perda da consciência. Ueve tçr como 
causa occasional ou immediata uma sensação 
falsa e geral que transforma a cenesthesiaj
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como o delírio tem uma percepção falsa ou al- 
luciração. O liypocondriaco que está uas 
fronteiras da loucura é em geral um doente do 
figado ou 'dos intestinos ou dum outro orgam 
splanclmico, que entrega-se ao soffrimento, lia- 
bitua-se e torna-se incapaz de sahir desse esta­
do, inaccessivel a distrações, sem nenhuma 
outra sensação agradavel. Afinal perde a 
consciência de ser um doente e torna-se um 
louco, talvez por apparecimento da subeonsci- 
encia, em outras moléstias conhecida e prova­
da, ou por falta de systematisaeão psycliica que 
não seja a da moléstia; é a melancolia ou lype- 
mania. Eegis classifica-a em aguda (com an- 
cia e stupôr), ehronica (com delirio svstema- 
tisado ou sem elle), o cyclica (remittente e in- 
termittente) donde se vê que pode aífectar a 
rasão etc.

A mania 6 a perturbação dum phenomeno 
psychico qualquer, com idea fixa e perda da 
consciência. lv assim uma moléstia da consci­
ência de aspecto variadissimo, ora exclusi va- 
mente intellectual como a religiosa, a caritati- 
va ora activa como a das peqtienas cousas, a da 
dominação, ora sentimental como as da humil­
dade, da culpabilidade, da ruina, das grande- 
sas, das perseguições, ora anti motora como a 
agoraphobia, ora da linguagem como a onoma- 
tomania, a coprolalia, a echolalia (ouvindo pa­
lavras), ora mesmo duma funeção physiologi- 
ca, a nutritiva, como a di])Somania, a sitioma- 
nia, ou genesica como a erotomania ou mesmo 
dum crime como a homicida, a suicida, a klep- 
tomania e a pyroinania. Pode acontecer que 
duas dessas moléstias alternem como occorre 
na loucura circular onde a melancolia triste,

46
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alterna com a mania alegre. 0  indivíduo é pre­
sa ora d ’uma sensação oppressora, ora d ’uma 
idea fixa contra que a vontade não se insurge.

Regis classifica-as como as melancolia^,
Alem desses casos de cessação da consci­

ência existem suas alterações que são ora alter- 
nações no eu, ora substituições na personalida­
de, que já não são alienações ou loucuras, por­
que lia em todo o caso consciência mas tem 
para o effeito da responsabilidade o mesmo va­
lor da cessação da consciência, porque nas al- 
ternações o indivíduo age como dois, ora um 
operando por uma consciência ora outro por 
outra, ao ponto do doente ser explorado por 
quem conhece a moléstia ;e nas substituições ora 
age uma consciência, a primitiva, ora outra, a 
subeonseiencia* e algumas vezes a terceira ou a 
quarta consciência; o que prova contra as theo- 
rias do subconsciente regular que em todo o 
caso tem interpretações differentes, uma phy- 
siologica do centro inferior dominando o su­
perior, e outra teleologica do eu subliminal que 
véla pelo eu real, porque esses não se podem 
multiplicar assim.

ilume oppoz-se á unidade da consciência 
proclamada por Lcibnitz e outros, dizendo que 
não podia comprehender como phenomenos 
esparsos podiam se unificar, por não ter ou 
não levar em conta a unidade, attestada pela 
mesma consciência e implicada na vida do es­
pirito; mas H õffding vingou a sciencia dizen­
do que ”o enigma não é como suppunha Hume 
a unidade ou coliesão da consciência mas ao 
contrario sua desagregação em syntheses ou 
c í/.s> (e pessoas, devia dizer) mais ou menos in­
dependentes. ” A  unidade bem como a activi-
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dade existente nas suas funcções intellectual, 
sentimental e motora e portanto a finalidade 
que essas encerram são phenomenos universaes 
que a scieneia procura explicar; mas a alter- 
ração da conscienca em alternação, substitui­
ção e cessação, esta sim é um enigma a deci­
frar.

Sem consciência esses principios de direc­
ção e acção do homem podem existir mas sem 
vantagens para o indivíduo, sem finalidade, 
por falta de systematisação como se costuma 
dizer, ou por systematisações differentes que 
se chocam, entre a consciência normal e a anor­
mal ou subconsciente, que se poem em lucta, 
em detrimento do sujeito, da sua conservação 
e desenvolvimento, porque ora cessa a finali­
dade única, ora se destroem as finalidades con­
trarias, puxando cada força para o seu lado, 
o que lhe tira o caracter de centro, ligação ou 
harmonia dos processos fundamentaes da adap­
tação vital, da conservação do individuo e sua 
refluição sobre á especie, baixando o homem a 
quem da animalidade porque esta tem seu 
processo de conservação individual e até de 
desenvolvimento da especie, ainda que primi­
tivo, inferior, nos reflexos e instinctos, ao pas­
so que -o homem perdeu quasi os instinctos 
quando estes foram substituidos pela consciên­
cia.

Sem a consciência una e permanente ain­
da, não ha responsabilidade, porque se a cons­
ciência é que faz o homem responsável, não po­
de o duma consciência responder pelos actos 
4 ’outra íconsciência, que é muitas vezes sua 
inimiga, desfazendo os seus actos, censurando-a 
criticando-a, como faz a subconsciencia com a
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consciência. Tanto valería responder um ho­
mem pelo crime practicado por seu inimigo.

Contra isto naturalmente insurgem-se os 
materialistas por darem a consciência ao ani­
mal irresponsável, depois de tirarem-a, annul- 
larem-a no homem; sem se lembrarem que a 
consciência é que attesta a sua própria existên­
cia; e que só por analogia inferimos sua exis­
tência em nossos semelhantes, que não são os 
animaes a que faltam as manifestações pbysio- 
nomicas e as da linguagem fallada e escripta 

• etc.
O naturalista Clapartde pesquizando a 

consciência animal, affirmada por Binet, Max, 
Werworn e outros naturalistas, chegou ao re­
sultado que não so sabe si o animal tem cons­
ciência; mas a verdade ó que temos processo 
para recusar a consciência ao animal. O re­
flexo é em nós inconsciente, c o animal age 
principalmente por elle. O instincto que é o 
segundo processo psychico da activMade ani­
mal. é constituído pelos actos reflexos e por­
tanto.como elles inconsciente. Derivar o ins- 
tincío dum acto intellectual ou sentimental, 
como faz o inglez Romanes, quando todos os 
auimaes inferiores vivem do instincto e do re­
flexo 6 andar para traz. Razão tem assim 
Speneer originando o instincto do reflexo. 
O animal não tem volição, isto é, o acto de­
liberado e resolvido, porque não pensa, des­
de que não tem a incorporação do pensamento 
que é a linguagem (Descartes, Max Miiller). 
E ’ duvidosa a existeincia da idea motora; mas 
esta não implica consciência. .

Sem consciência una e permanente não ha 
responsabilidade mas pode o indivíduo ter
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consciência e ser irresponsável por lhe faltar 
a rasão ou a vontade, ou ambas, condições 
também da responsabilidade, porque si não 
pode haver rasão ou vontade sem consciência, 
pode haver consciência vltim-wm moriens do es­
pirito, sem rasão ou vontade, isto é, sem sabei' 
agir ou sem poder agir como sabe. E ’ porque 
a creança, ser consciente, tanto quando permit- 
te a sua formação psychica, não tem rasão, ca­
pital de experiências aeeumuladas durante a 
sua vida por um cerebro ao mesmo tempo em 
formação, que ella não sabe o que faz e em se­
guida não pode agir com segurança querendo 
o que praetica; e portanto não 6 responsável, 
pelo menos completamente e sem ser levada em 
conta essa rasão e essa vontade em desenvolvi­
mento .

Pela rasão não se deve entender ainda 
essa faculdade abstracta, quiçá legisladora dos 
espiritualistas, tão pciada pelas leis da identi­
dade, da exclusão do meio etc, nem tão pouco 
essa mera associação de ideas em juizos e des­
tes em raciocinios, como querem os materialis­
tas, porque si d ’um lado todo conhecimento se 
resolve em experiencia, não havendo logar 
para. esse Estado no Estado, do outro lado ha 
alem da experiencia uma eousa que a analysa, 
syntlietisa, compara, critica e infere afinal, que 
não é a experiencia, isto é, observação ou sensa­
ção em que esta se resolve; mas a capacidade de 
conhecer que imprime á experiencia uniforme 
pelas excitações cósmicas, um cunho pessoal, 
que a faz differir com os indivíduos; augrnen- 
tada por um sentimento do real. dado pela nor­
malidade havida por occasião das sensações e 
percepções consequentes; aferida pelo evite-
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rio da inferência deductiva e induetiva que é 
segundo Bain, a crença na uniformidade das 
leis da naturesa; sem o que não lia rasão, não 
obstante liaver raciocinio, como o fazem os lou­
cos. muitas vezes laboriosos, para provar a ve­
racidade da sua allucinação, ou a procedência 
da sua mania ou melancolia; de modo que o 
indivíduo não só aproveite as condições vitaes 
favoráveis e evite as hostis, como preveja os 
successos futuros que ('aliem sob a acção da sua 
intelligencia, conhecendo d'antemão os effeitos 
dos seus aetos, só practicando os que lhe são 
convenientes, abstendo-se dos que lhe são pre- 
judiciaes, como já nos animaes fazem em par­
te os actos reflexos e instinctivos caracterisa- 
dos ]>or isto, como finalisticos pelo Dr. Richet, 
não obstante o combate á idea travado pelo 
poeta Sully Biudhommc. E ’ que a rasão oc- 
cujia no homem o logar que no animal occu- 
pam os instinctos. Ora o iustincto ó finalisti- 
co como o reflexo que o originou e o compõe, 
ao lado de elementos intellectuaes. Logo a ra­
são ainda mais finalistica ó. Não se pode re­
cusar isto. porque todo o espirito ó finalistico, 
processo de adaptação da vida ao meio, presi­
dido pela consciência no homem. Logo si fal­
ta essa finalidade resultante dos caracteres da 
rasão, si esta que tem a seu cargo conhecer os 
factos, prever os successos, antever as conse­
quências do acto, cessa no homem não obstante 
a persistência da consciência, o processo de 
que elle dispõe para a sua conducção por entre 
as circumstancias innumeras de sua existên­
cia desapparec; e deste modo ainda que cons­
ciente elle fica irresponsável.

As moléstias da rasão porem, como as de
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outra funcção psychologica offerecem varieda­
des, desde o mero defeito 'da rasão.que faz o 
indivíduo leviano ou sem juizo até a que é 
acompanhada de cessação da consciência.

Ha um grao intermediário em que o indi­
víduo conserva a consciência mas perde a ra- 
são ou não a attinge, não alcançando a capaci­
dade ou perdendo-a, para comparar os elemen­
tos 'da sua experiencia, sentir a influencia da 
realidade em sua vida, inferir os princípios 
contidos em suas observações, adaptar-se assim 
ás leis naturaes, e conseguir deste modo a con­
servação própria, ou a 'da espeeie, pelo pro­
cesso único de que dispõe, que está na consci­
ência, já que lhe faltam os processos irstincti- 
vos do inconsciente animal, de que ha muito 
se distanciou na evolução biologica, para em 
synthese saber o que faz, pela previsão dos 
resultados 'do seu acto; e é portanto irrespon­
sável .

E ’ o que acontece com todas as moléstias 
que terminam por tirar a consciência, quando 
estão em sua marcha, augmentando dia a dia 
os seus distúrbios psychicos, podendo-se porem 
reservar o nome para uma espeeie que pára na 
perturbação da rasão, a que só convem a ex­
pressão de confusão mental.

P or vontade também não se deve entender 
a faculdade dos -espiritualistas, nem a acção 
da intelligencia dos intellectualistas ou dos 
sentimentos dos sentimentalistas, nem ainda a 
acção reflexa, dos materialistas; mas uma das 
funeções da consciência como diz Sully ou um 
dos seus elementos conforme James, tão origi- 
naes e independentes, como as outras, intelli- 

- gencia e sentimentos, consistente em uma for­
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ma superior da actividade, que segue o cami­
nho aberto pelo reflexo e já transitado pelo 
instincto, mas delles differente pela operação 
intellectual previa, a deliberação, muitas vezes 
laboriosa e longa pelo seu phenomeno proprio, 
característico, sui gencris, a resolução, que só 
existe, na vontade, por ser muitas vezes mero 
projecto (acl futurum ), com effeitos outras ve­
zes duradouros, obstinados por toda a vida do 
indivíduo, estabelecendo na infancia actos para 
a velhice, como os que dão a escolha da pro­
fissão, a escolha da mulher para companheira 
dos seus dias, a escolha do procedimento nas 
difficuldades da vida, qualquer que seja a cau­
sa desta força, hereditariedade, educação do­
mestica ou autoeducação e cujo effeito é uma 
harmonia deslumbrante por entre as innume- 
ras vicissitudes da vida que procuram a todo 
transe irregularisar o individuo sustentado 
por uma vontade tenaz e vigilante, que erro­
neamente se considera mero caracter, como se 
este não fosse em summa a modalidade da 
consciência manifesta na vontade systematica, 
na intelligencia adequada, nos sentimentos 
concoiuantes- Esta capacidade de deliberar, de 
resolver-se e de agir a todo o instante e por 
toda a vida é a actividade principal do homem, 
a que o caracterisa, em opposiçao á mulher, e 
prineipahnente do homem civilisado, porque o 
selvagem é quasi um animal que vive entregue 
a seus instinctos, sem depender da sua intel­
ligencia e da suá vontade. E ’ a energia da 
vontade que caracterjsa o homem como é a 
docilidade dos sentimentos .que caracterisa a 
mulher, pois a lucidez e profundidade intel­
lectual é um privilegio de raros espirites hu­
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manos cujas energias foram assestadas sobre a 
ignorância nas baterias duma hereditariedade 
longamente accumulada.

A  vontade é necessária para a responsa­
bilidade porque o indivíduo pode ter a consci­
ência de si, dos seus actos, a rasão para condu- 
sil-o na practiea dos mesmos, mas ser incapaz 
de dirigir-se pelos caminhos convenientes por, 
iiíipulsões que sua vontade não pode impedir, 
como diz Magnan, privando a deliberação, ou 
agir por deliberações intermináveis (pie o le­
vam a uma perplexidade obstadora da resolu­
ção .

As moléstias da vontade segundo Ribot 
que as compendiou num livro, deste nome, de­
pendem: ora d ’uma falta ora dum excesso de 
impulsão, alem das incoordeiiações dos indiví­
duos que estão em extasis,, dos hysterieos e dos 
somnambolieos. A. primeira chama-se dbului, 
a segunda impulsão.

Não posso porem admittir a explicação da­
da . Que haja impulsão num caso não resta 
duvida; mas que haja ainda no outro sob o pon­
to de vista negativo, falta de impulsão não 
acredito. Seria, preciso que a vontade fosse 
cara-cte risada pela impulsão no estado medio, 
tornando-se mera disposição autonoma ou re­
flexa a agir, ou a resolver-se a agir e assim 
perdiria o. sentido quando está no seu auge. 
Melhor é reconhecer na actividade o acto re­
flexo, o acto motor e o acto volicional, alem do 
complexo que é o instinctlvo e'do autonomo que 
é problemático. A  impulsão é o reflexo exa­
gerado, invadindo a vontade, eliminando d acto 
voluntário.

As moléstias da vontade como as da ra-
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são offerecem variedades, desde o mero defei­
to da vontade que faz os individuos, capricho­
samente teimosos, frenéticos ou ao contrario 
apathicos, indolentes, preguiçosos etc, até a 
perda da consciência na impulsividade ou na 
inércia.

Ha aqui também um grao intermediário 
em que o individuo conserva a consciência, 
mas perde a volição e que compreliende tres 
casos, distinctos: impulsão o abulia, etc.

1) A impulsão reflexa ou instinctiva priva 
a reflexão, fazendo desappareeer a primeira 
phase da vontade, a deliberação e portanto eli­
minando a seguinte, a resolução, levando o in­
dividuo a agir por ideas ou sentimentos eon- 
committantes. Regis diz tendência irresistível 
ao aeto que segundo Magnan a vontade não 
pode impedir. Dalleinagne é que a explica 
como reflexo cortical. E ’ ahi que se deve ca­
pitular a ldeptomania e a pyromania, bem 
como a tendencia ao homieidio e ao suicidio. 
Pierre Janet especifica mais as genesicas, da 
bebida e mentira.

2) Falta de resolução por detenções ainda 
reflexas ou autonomas, conforme ha ou não 
uma excitação exterior e que em ambos os ca­
sos prolonga indefinidamente a deliberação, 
impossibilitando a resolução de apparecer; e 
quando esta por acaso se estabelece não che­
gando a execução. E ’ o que se chama abulia, 
de que existem duas especies, abulia de reso­
lução e abulia de execução, também chamada a 
primeira loucura hesitante, que não se deve 
confundir com a loucura da duvida que é do 
outra ordem, intellectual, e a segunda loucura 
da inércia, tern;o das hesitações (manias), que
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não se deve confundir com as das crises de fa­
diga e das algias.

3) Incoordenações da vontade que segun­
do Ribot, se encontra no extasis, nos somnam- 
bulos e nos hysterieos. Começam segundo 
Grassei pelo reino dos caprichos. Passam á 
teimosias e acabam por frenesis.

Alem das perturbações graves do espirito 
que são as loucuras, da consciência e mesmo 
da rasão ou da vontade, ou de ambas, syste- 
maticas ou symptomaticas, existem as pertur­
bações do espirito que não affectam profunda­
mente á consciência ou suas funcções referidas, 
mas vão estragar outras contidas na intelli- 
gencia, na actividade e nos sentimentos, que se 
denominam semiloucuras e acerca de cuja res­
ponsabilidade tanto se discute na sciencia; 
querendo uns a responsabilidade attenuada 
(Mittermayer, Gilbert Ballet, Roubinovitch, 
Legras, Charles Vallon, Regis, Grasset, Liszt, 
Ziiro, Taidieu, Hoffenbauer, Ideler, Arnold, 
etc) outros a responsabilidade completa (Lom- 
broso, Miraglia, Bini, Tamburini, Tamasia, 
Krafft-Ebing, Maudsley, Priedrick, Michelon, 
Paulo Garnier, Leredu, Paulo Joly etc) ; e ter­
ceiros entendendo que a solução ha de ser da­
da conforme o caso, onde ora a moléstia traz a 
irresponsabilidade, ora a normalidade parcial 
determina a responsabilidade (Morei, Le- 
grand de Saulle, Soury, Falret, Corre, Caba- 
dé, Magnan, Legrain).

Dahi duas especies de semiloucura: dos 
candidatos a loucura, doentes ainda benignos 
da consciência, da vontade, da rasão e dòs sen­
timentos, principalmente nas manias, da ob­
sessão e da phobia, durante os inicios da mo-
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lestía; e dos doentes das outras funcções psy- 
chicas, sem affectação profunda dos plienome- 
nos referidos: da sensação, percepção, imagi­
nação, reeflexo, instincto etc.

Entre os doentes deste segundo grupo que 
são os definitivos, característicos da verdadei­
ra semiloucura, semiloucos eternos, estão os 
loucos periódicos, melancólicos ou maníacos, 
porque alternam a consciência durante a qual 
são responsáveis com a inconsciência, que então 
os faz irresponsáveis; os loucos moraes, acerca 
de cuja consciência muito se discute, sendo 
ella affirmada pelo maior dos psychiatras, 
Krafft-Ebing, donde serem responsáveis; e 
certos doentes que tem algumas funcções psy- 
chicas perturbadas, em distúrbios, por desen­
volvimento ínsufficiente (psycbasthenicos, 
quer angustiados, quer agitados); os de orga­
nismo degenerado, os desequilibrados, os per­
vertidos, os invertios, os excêntricos, os origi- 
naes (quando o plienomeno é exagerado); 
alem dos esgotados (os neurasthenicos).

Deste modo é preciso distinguir a respon­
sabilidade dos mesmos semiloucos.

Nos candidatos á loucura a responsabili­
dade depende da marcha da moléstia, que po­
de ainda estar pro,xima á saude, onde ella ex­
iste, ou da loucura onde ao contrario encontra- 
se a irresponsabilidade.

Nos semiloucos eternos a solução só pode 
ser dada conforme as condições pathologícas 
do indivíduo, attestando a consciência, a rasão 
e a vontade reaes, caso em que lia respon­
sabilidade ou a doença, caso- em que lia irres­
ponsabilidade. Reputar todos esses doentes, 
bons da saude psychiea para tornal-os' réspoh-
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saveis é desfazer com os pés a exclusão cia pu- 
nibilidade dos loucos, feita com as mãos. lle- 
putar também todos doentes para tornal-os ir­
responsáveis é ir de encontro á seiencia que 
distingue essas moléstias da loucura <* assim 
abrir a porta á criminalidade.

E ’ tão difíieil preceituar sobre esta ma­
téria que a terem rasão os auctores, a melhor 
parte da humanidade, a parte culta, é semilou- 
ca. Não se pode considerar isemptos da pe­
nalidade em absoluto os semiloucos, quando se 
vê que taes tem sido grande parte dos homens 
superiores, dos esforçados, dos conductores da 
humanidade. Segundo a resenha feita por 
Grasset, conforme os estudos de Lelut, Mo- 
reau, Magnan, Lombroso etc:

Epilépticos seriam Julio César que Mom- 
msen reputou o primeiro homem do mundo, 
Pedro o Grande, Napoleão, Riclielieu, Moliére, 
Elaubert, Petrarca, Tasso, Dostoiewsky, Swift, 
Mahomed, Byron, e até ha quem infira que taes 
foram Hercules, Ajáx, Macbeth, Saul, Livius 
Drusus, Meracus, Amurat, Sócrates, Ernpedo- 
cles, Aristóteles, Newton, Pascal, Schiller, Mo- 
zart, Paganini, Wagner.

Loucos, pelo menos no fim da vida, mas 
muitas vezes periodicamente e outros candida­
tos á loucura, foram Augusto Comte, Newton, 
Nietzche, Zimmermann, Fechner, Salomão de 
Gauss, Guy de Maupassant, Gerard de Nerval,

Lypemanos, Tasso, Schumniann, Moliére, 
Mauzoni; W att.

Maniacos, perseguidos Willemain, Rous- 
seau, S. Pierre, Haller; pornographico Jules 
Olaretie; ambulatória e das grandesas, P»al-
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zac; vagabundo, Gorky; dipsomano lloffmann, 
Edgar Poe.

Demente, Swift.
Paralyticos geraes, Baudelaire, Donizetti, 

O. Connell.
Hallucinados, Sócrates, Pascal, Musset, 

Cardan, Frie, Mozart, Oromwell.
Neurasthenicos, Voltaire, Chateaubriand, 

Nodier, Schopenhauer, Quincy, Zola, Chopiu, 
Dumas Filho, e sobre tudo Darwin e Pastou r.

Original Tolstoi.
Esquecido Diderot.
Decadente Wagner.
Surdo Bcethoven.
Somnambulo, Ooetlie.
Egoista, Yictor Hugo.
Como que]' que seja foram isemptos da 

punição a eàiorços de Lasegue, Legrand de 
Saulle, Lunier, Lclutte, Lacassagne etc. as 
kleptomanias mensaes de certas mulheres; a 
esforços de Platuer. Osiander, Hesnk, Marx, 
Morandon, etc, as pyromanias da puberdade e 
da edade critica ; de Aíaguan, Garnier, Lada- 
me, Tíenedikt, etc, as perturbações da vontade 
dos obcecados, dos dipsomanos etc; de Krafft- 
Ebing, Chovalier, Mill, Lauft, Serieux, etc, as 
perversões e inversões sexuaes, segundo Amou.

Ainda se discute, e verdade sobre o efféito 
penal de varias perturbações psvchicas e mes­
mo nervosas.

Os epilépticos por exemplo são irrespon­
sáveis só quando agem nas crises da moléstia, 
para Falret, Tardieu, Lasegue, Foville, 
Christian, Vallon, Parant; ou conforme o caso 
particular, para Morei e Legraude de Saulle.

■\ Os hypnotisados são irresponsáveis, pelos



60 REVISTA ACADÊMICA

crimes commettidos por suggestão, ficando 
responsáveis seus hypnotisadores, em qual­
quer caso, para a escola de Nancy,^ Voisin, 
Liebeault, Berillon, Bernhein, Liegeois, Beau- 
nis. etc; ou só quando são os hypnotisados hys- 
tericos e o suggestor lhes é familiar, para a es­
cola 'de Paris, Carchot, Giller, Kichct, Culler- 
re etc.

Mesmas divergências sobre os ebrios, sur- 
dos-mudos etc.

E ’ porque os loucos não tem consciência, 
rasão ou vontade que são irresponsáveis. E ’ 
porque os semiloucos podem ser affectados 
nesses pheromenos que podem vir a ser irres­
ponsáveis. Quando isto não aconteça são res­
ponsáveis, inspirando apenas essas outras per­
turbações psychicas uma attenuação da pena 
por perturbação d ’aquelles phenomenos devida 
á moléstia psychica, ás suas irradiações.

Pode-se simplificar a causa da responsabi­
lidade? Krafft-Ebing synthetisa-a no discerni­
mento, faculdade de apreciar a naturesa, aseir- 
cumstancias e as consequências do acto, e na 
liberdade relativa da vontade, que em vista 
da insolubilidade da questão deve ser arreda- 
cla.

Para mim as condições da responsabi­
lidade são tres: consciência, rasão e vontade, 
não mais, nem menos.

A  contraprova destes primcipios da res­
ponsabilidade é dada pelo processo exclusorio 
da punição que alem dos casos da irresponsa­
bilidade comprehende casos de impunidade 11a 
vigência da responsabilidade por certas ra- 
sões de justificação 011 de exeusa. ... '

Justifica-se 0 crime, não obstante a plena
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responsabilidade do individuo quando este é 
levado ao mesmo por uma força irresistível, 
para a sua naturesa, como acontece na legiti­
ma defesa, em que si elle não mata é morto, 
no estado de necessidade onde si não fmata, 
morre, na obediência domestica, hierarcbica 
etc e no termo reverenciai, para certos indi- 
viduos amorosos ou fracos que não tem a co­
ragem para reagir contra o commando, e na 
observância da ordem legal que affasta natu­
ralmente a idea do crime.

Considera-se alem disso excusavel o acto 
practicado em soccorro á justiça ou ao interes­
se s-ocial, ou determinado por impeto de jus­
ta ira ou de justa dor. Reduz-se finalmente 
a pena quando o acto deixa de ser intencional 
ou doloso para se tornar culposo, isto é, effei- 
to do descuido, ou negligencia, da impericia 
ou imprudência.

A  escola positiva combate isto mas por 
causa do seu postulado da irresponsabilidade 
liumana que acaba de ser batido; de modo que 
todo este ouro velho, de lei, está valoroso e 
precisa apenas ser lavrado pela theoria para 
redobrar tle valor; e nessas cunuiçues a respon­
sabilidade 6 cousa differente da punibilidade 
ainda que a presuppunha, contra esta idea de 
Ferri que responsabilidade é punibilidade ou 
a sujeição á reacção da vida social oífendida 
pelo crime do individuo.

A  classificação dos criminosos de Ferri, 
presuppõe a responsabilidade inominada em­
bora. Qualquer que seja a disposição dos 
seus grupos ella encerra a. presupposição da 
responsabilidade, pelo menos quando se torna 
effícaz, determinando a penalidade. Nesse mo­
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mento vê-se que Ferri que até alii enrolava 
todos os criminosos na mesma esteira diffe- 
rencia-os, mau grado Suas expressões, em dois 
grupos: dos puníveis, qualquer que seja sua 
expressão, e dos curáveis. Os loucos serão 
internados em manicômios e os mais punidos: 
eliminados, deportados, reprimidos, preserva­
da a sociedade.

Ora isto é justamente o que se fazia no 
tempo do dominio amplo da interpretação da 
responsabilidade: punir os criminosos e trac- 
tar os loucos. A palavra responsabilidade não 
é obrigatória. Fm medicina ella é substituída 
por normalidade, como nos mostra Grassei,

Pode o limite entre a normalidade e a 
anormalidade não ser preciso, como diz Liszt, 
mas existe, qualquer que seja o traetamento 
dado aos loucos e aos sãos, curados em manicô­
mios os primeiros e punidos em penitenciarias 
os segundos. O que Ferri consegue apenas é 
tornar vago e indefinido o que é claro e preci­
so, é eliminar a expressão duma idea, pondo- 
a como parte d ’outra idea, occultando uma de 
suas feições. Os loucos antes de se porem em 
parallelo com os criminosos devem ser postos 
em parallelo com os sãos. Por mais que faça 
Ferri não consegue tornal-os criminosos. O 
dilemma de Garofalo está de pé: ou se é crimi­
noso e não louco; ou se é louco e não crimino­
so. O que lhe falta? A  responsabilidade do 
neto practicado pois não tinha consciência e 
rasão ou vontade para o mesmo.

Pela mesma rasão Ferri excluo da puni­
ção outros irresponsáveis, os menores... 

Concluamos.
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Ao contrario do que querem os sectários 
da escola positiva, 6 preciso considerar a res­
ponsabilidade como a principal característica 
da sociedade.

Psychologieameute considerada, responsa.-:, 
bilidade é a consciência que tem o homem de 
soíírer as consequências dos seus actos, e mes­
mo dos actos alheios quando seus auctores es­
tão sob a direcção delle, completada pelo poder 
de encaminhar os mesmos actos, sustando os. 
maus, de modo a evitar as consequências fu-, 
nestas, donde sofíipl-as si não as evitou, que é. 
a justiça natural de Spencer quanto aos eí- 
feitos exclusivamente,naturaes, e a justiça sxm 
ciai consistente na punição quanto aos effeitos 
operados na sociedade.

Quem melhor comprehendeu-a foi Levy 
Bruhl que na Idea da responsabilidade escre- 
veu. ”Tudo que a lei pede para considerar, 
um homem responsável é que clle seja capaz , 
de prever as. consequências das suas acções e 
isempto de impulsões mórbidas a que lhe seja 
impossivel não ceder; por outros termos, que 
elle possa comprehender os castigos que a lei 
liga a certos actos o abster se de actos pela re­
presentação destas saneções. ”

Assim assumir uma obrigação é ficar sa­
bendo que tem de empregar os meios para 
cmnpril-a nos limites do possível, o que nre- 
suppõe a consciência da respectiva aptidão, • 
qualquer, que seja a difficuldade a vencer o cr­
isto que inspira ao portador do direito eorre- 
1 ativo a confiança para admittil-a. Logo o 
indivíduo que assumiu-a deve cumpril-a, é res­
ponsável social e moralmenfc. ,

.0 houiem que se casa, conhece as difficuK
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dades que o esperam no tractamento da famí­
lia e sujeita-se voluntariamente ás consequên­
cias do seu acto. Nessa responsabilidade in­
tervém a mulher, sobre cujos hombros pezam 
talvez encargos mais severos que são os da ges­
tação, do parto e dos cuidados pelos filhos que 
sem os carinhos da maternidade teriam de 
cedo sueeumbir. E cumprem.

O chefe dum Estado quando é eleito e ac- 
ceita o cargo sabe que vae assumir a mais ar- 
dua das obrigações humanas, desde que elle 
tenha a boa intenção dum caracter bem for­
mado, e que tem a necessidade de empenhar 
todos os seus esforços para a verdadeira di­
recção das instituições do sen paiz, e assim 
corresponder á idea que a seu respeito fize­
ram os seus concidadãos e ao desejo que deve 
ter de elevar-se ainda mais alto por si, do que 
foi elevado pelos outros. E ’ o cmnülo da res­
ponsabilidade, como se vê, porque alem disto 
está na sua boa direcção implicada a felicida­
de de sua patria, as bênçãos e a felicidade de 
milhões de patrícios que luctam pela conser­
vação e desenvolvimento coinmum; e ao con­
trario na má eonducção do seu paiz, a execra­
ção, o praguejamento e a revolta, que devem 
causar horror. Mas tudo neste inundo envolve 
responsabilidade para o homem.

O selvagem sabe que si' não pescar, não 
caçar, não colher os fructos que a floresta en­
cerra e. na falta de tudo isto, si não arrotear 
a terra e semeal-a não come, e morre de fom e; 
que se não entrançar as ramas das arvores so­
bre um ponto habitavel dorme ao relento, á 
acção das chuvas e da neve e. adoece e morre; 
que si não tecer as folhas, as fibras das plan­
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tas, a lã dos animaes, não tem o que o abrigue 
nos logares frios contra suas intemperies, e 
não subsistirá, e faz tudo isto, porque sabe 
que deve fazer, que si não fizer, soffre as con­
sequências de sua inércia.

Porque rasão o homem que vive em civi- 
hsação oue sabe que existem auctoridades en­
carregadas pela maioria dos seus concidadãos, 
(tendo por intermediário os seus representan­
tes) de prender, processar e punir os que le­
sarem seus semelhantes, roubarem suas pro­
priedades, calumniarem sua honra, etc não 
tem que prever as consequências dos seus ac- 
tos e abster-se dos crimes ?

Quando isto occorre uma das duas aconte­
ce: ou estas auctoridades não os punem eer- 
teiramente, naturalmente, impreterivelmente, 
como faz a natureza; ou essas punições em vez 
de serem soffrimentos como são as impostas 
pela naturesa são confortos onde os miseráveis 
encontram meios de subsistência

Estas sim são as razões da practica dos 
crimes: mas ellas não vem da irresponsabilida­
de dos criminosos; vem da irresponsabilidade 
dos governantes, que não sabem o que é um 
governo e o assaltam por todos bs meios.

Hoje especialmente que a humanidade ei- 
vilisada empenha-se na mais tremenda das 
guerras, fallar em irresponsabilidade do ho­
mem é um crime. Pois não se vê que o êxito da 
batalha depende da tactica do general, que em 
seguida e o responsável ? Pois não se sabe que 
essa guerra foi o resultado do armamento alle- 
mão durante cincoenta annos por todos os re­
cursos pecuniários do Estado e que em segui­
da o Kaiser é o responsável? Pois não se
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comprehende que cada um desses grandes po­
vos que luctam está convencido que de seus 
esforços depende a sua victoria e empenham 
todas as energias de todos os seus grandes ci­
dadãos para consegui 1-a? E ’ o mais bello (ex­
emplo de responsabilidade que a humanidade 
tem visto. As mulheres que nunca intervie­
ram nos grandes phenomenos sociaes, políti­
cos, guerreiros, mesmo até certo ponto econô­
micos. são hoje as operarias desses paizes, espe­
cialmente encarrgadas do fabrico das muni­
ções o dos serviços de hospital de sangue. E ’ 
que ellas também estão convencidas da neces­
sidade de agir por todos os modos para o íri- 
urnpho do seu paiz, e empregam os meios que 
estão ao seu alcance, isto é, tem a consciência 
da sua responsabilidade e cumprem as suas 
obrigações.

E ’ preciso banir da humanidade para a 
animalidade.a idea da irresponsabilidade.

Latjrindo Leão.



Segamcla í^arte

Ji questão do criminoso natoj do seu 
typo e da sua interpretação

Em vez de se limitar ao estudo do crime, 
como faziam os criminalistas anteriores, Lom- 
broso estudou o criminoso, iniciando assim 
uma sciencia nova, a Anthropologia criminal.

Nesta sciencia breve se differeneiaram 
certas partes, o typo e a interpretação do cri­
minoso nato, por obra do seu inieiador, as clas­
ses e os faetores do mesmo, pela collaboração 
de Ferri.

Si o estudo do typo criminoso e o da sua 
explicação seientifica, porem, são proprios da 
anthropologia (criminal), essa bandeira de re­
talhos scientificos, qualquer que seja a sua ori- 
entação, de que um dos pannos, é sociologico, 
certos faetores da criminalidade e classes cri­
minosas consequentes, são mais do dominio da 
sociologia criminal que Ferri suggeriu. Ou­
tros persistem na Criminolggia como Garofalo, 
ou na Patologia e Política criminal como
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Liszt, ou mesmo no velho direito penal como 
Prins. Pouco importa assim o nome tia ma­
téria que vamos afflorar.

Sj/po crimiqoso e suas variedades ou 
classes

O typo criminoso porem ainda 6 uma cou- 
sa indeterminada, imprecisa, vaga.

Para Lombroso que laboriosamente o ar- 
chitectou era uma cousa una, constituída por 
caracteres diversos: anatômicos, de asymetrias 
cianeal e facial, região occipital predominan­
te sobre a frontal, que é fugidia com proeini- 
nencia dos seus seios, fortes arcadas superci- 
liares zygomas e mandibulas, alem do prog- 
nathismo; physiologicos, que são analgesia 
(insensibilidade) e disvulnerabilidade (restau­
ração ou regeneração espontânea), mancinis- 
mo . (canhotismo) e ambidextria; psychologi- 
cos, de tacto embotado, olfacto e paladar obtu­
sos, visão e audição ora fortes ora fracos, falta 
de actividade e de inhibição; e sociologicos, 
principalmente a tatuagem; mas acossado pelos 
adversários entrincheira-se atraz da analgesia 
que fica o caracter primordial; e estimulado 
por Ferri parece restringir o typo criminoso 
aos criminosos natos, deixando fora as mais 
classes que acceita, os loucos, os passionaes e os 
occasionaes, onde faz entrar a ultima classe, a 
dos habituaes.

Para Ferri que imputa a Lombroso ter at- 
tribuido indistinetamente a todas as classes de 
criminosos a somma inteira dos caracteres 
anormaçs numa especie de typo abstracto como
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o homem medio de Quetelet, o typo criminoso 
é um conjuncto de anomalias que tem só uma 
classe de delinquentes, a dos criminosos natos, 
de modo que é um indivíduo em que as ano­
malias ou estigmas atavicos, degenerativos, e 
pathologicos se encontram em maior numero 
do que nos individuos (devera dizer das mais 
classes criminosas, mas diz) não delinquentes

formando uma verdadeira predisposição 
pessoal ao delicto que leva ao mesmo ou não 
conforme as circumstaíncias mesologicas; don­
de duas ordens de factores, a hereditariedade 
da predisposição e as cireumstancias mesolo­
gicas especialmente as sociaes; e considera ca­
racteres principaes desse typo criminoso, a ex­
pressão physiognomica e certos traços onde do­
minam os olhos e as mandibulas, alem dos ca­
racteres psychologicos, entre os quaes realça a 
imprèvidencia, arraial sobre que-Ferri assenta 
suas baterias contra a theoria da responsabili­
dade;' de modo que esse typo é uno mas res- 
tricto ao criminoso nato, ficando fora as outras 
classes de delinquentes que para Ferri são os 
loucos, os passionaes, os occasionaes, reconhe­
cidos por Lombroso, e os habituaes que este in­
corporou nos occasionaes.

Não devera ser assim porem a sua conclu­
são porque o criminoso nato já foi por elle ôa- 
racterisado como uma predisposição pessoal 
para o delicto e na classificação dos crimino­
sos caracterisa cada classe pela mesma predis­
posição que tem sorte differente apenas, esti­
mulada pela sociedade nos habituaes, simples­
mente desperta pelas cireumstancias nos occa­
sionaes, ou levada á explosão nos passionaes. 

Para Garofalo que julga não se poder de­
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terminar um só signal exterior constante que 
permitta distinguir o criminoso do homem ho­
nesto, encontrando-se apenas certos caracteres 
mais frequentes em uma classe do que em ou- 
tia, não lia um typo anthropologico mas tres 
typos pliysiognomicos do criminoso que são: o 
assas*ino de olhar frio, ollios algumas vezes 
injectados lábios finos, nariz aquilino ou adun­
co e volumoso, zvgomas espaçados, caninos for­
tes, tiques e eontracções que dão ao rosto uma 
expressão de ameaça ou de escarneo; o violen­
to, de nariz comprido, retorcido ou achatado, 
zvgomas espaçados, rosto comprido e mandi- 
bulas excessivas; o ladrão de olhos pequenos e 
vivos, fronte pequena e fugidia, rosto movei, 
pallido, que não coral de modo que o typo cri­
minoso é triplo, abrangendo todas as classes de 
criminosos menos uma que 6 a dos laseivos ou 
dissolutos.

Segundo Laurent o criminoso tem nariz 
disforme e retorcido, orelhas largas em azas, 
mal orladas, com lobulos enormes, muitas ve­
zes adherentes, olhos estrábicos e principal­
mente zvgomas enormes que dão á face uma 
apparencia brutal e grosseira e maxillares pe­
sados e prognatlias que só parecem proprios 
para a dentada e a mastigação, alem dum cra- 
ndo muitas vezes mal feito, d ’uma cabeça pla- 
giocepliala, oxycephala, acrocephala, fronte fu­
gidia, face glabra e asvmetrica, cabellos ne­
gros e abundantes.

Segundo Marro existem tres categorias de 
criminosos, cada uma com seus caracteres pro­
prios, que são: 1) produetos de causas exter­
nas, algumas vezes impulsivos, mas intelligen- 
tes, corrigíveis; 2) produetos de causas inter­
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nas, de rosto grande, com cicatrizes, physigno- 
mia feroz, ora fracos de intelligencia, ora intel- 
ligentes mas sem senso moral, impulsivos, cyni- 
cos, suicidas, incorrígibilidade quasietc ;3) pro- 
dnetos de ambas as causas, com malicia preco­
ce, aversão ao trabalho, religiosidade accentua- 
da, corrigibilidade duvidosa etc, de modo que 
o typo criminoso si existe explicito ou implí­
cito lios caracteres, é ainda triplo.

Afora as contradicções que vão de auctor 
a auctor nota-se uma harmonia vaga na carac- 
terisação cio criminoso pela physiognomia, que 
Laurent diz ser mais ou menos o espelho d ’al- 
ma onde se reflectem as virtudes e os vicios, e 
Dallemagne, a janella incessantemente aberta 
sobre o inconsciente sempre em harmonia com 
o nosso fundo affectivo, trahindo os instinctos, 
revelando involuntariamente e perpetuamen­
te o que ha de mais profundo em nós, de modo 
que é uma fonte.de informações permanentes; 
e essa physiognomia criminosa é constituída 
sobretudo pelos zygomas enormes, espaçados, e 
mandibulas salientes e prognathas. Ós mais 
caracteres harmônicos são psychologieos: in­
sensibilidade, imprevidencia, imprudência, le­
viandade, preguiça, vaidade, (tatuagem), vin­
gança, mentira, despudor, ausência de remorso.

Laurent confirmou esses dados do typo 
criminoso, 11a observação dos grandes scelera- 
clos da Roma imperial: Quando visitei o mu­
seu do Capitolio em Roma, demorei-me algum 
tempo a contemplar os bustos dos imperadores 
romanos:

fiberio a quem as mulheres de Partlieno- 
pe chamavam a lama de Caprea, 0 velho lubrico 
que unia o crime ao deboche, tem as orelhas
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em azas, a face asymetrica, e o maxillar volu­
moso .

Caligula, o louco sanguinário, tem lábios 
finos, maxillares fortes e asymetrioos, o laclo 
esquerdo da fossa zygomatica mais desenvol­
vido, o que llie dá a physiognomia uma expres­
são sinistra, cruel e desconfiada.

Nero, com seu rosto asymetrieo, seus gran­
des maxillares, suas orelhas enormes, ligeira­
mente affastadas, sua fronte estreita, e o olho 
estrábico, tem o ar d ’um escravo grego debo­
chado .

Juliano, o Apóstata, tem a fronte estreita 
e pequena.

Vitellius tem o nariz grosso os lábios f i­
nos, as faces inchadas, os olhos pequenos e en­
terrados, a cabeça um pouco chata como a do 
porco.

Domiciano tem os lábios finos e aperta­
dos.

Caracalla tem os olhos eontrahidos, o na­
riz e a bocca pontudos, o ar feroz e louco.

Agrippina tem o rosto magro, ossudo, al- 
longado, o maxillar inferior prognatlia.

Messalina, como também se pode verifi­
car, no Museu do Louvre.. tem lábios carnu­
dos e espessos que respiram a volúpia, um ma­
xillar volumoso e brutal.

Ao passo que os poetas e oradores são dif- 
ferentes:

Marco Aurélio tem a fronte alta e o olhar 
elevado para o ceu. Seu rosto é calmo e do­
cemente meditativo.

Cicero tem a fronte larga, o queixo redon­
do e todo o rosto d’um oval muito harmonioso.
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Antonino, o Piedoso, a fronte descoberta, 
ar meditabundo e recolhido.

O semblante de Sophocles.., apresenta a 
mesma augusta e serena harmonia ( Habitues)

A terceira escola ora acceita o typo cri­
minoso mas tornando-o producto da profissão, 
como fazem Prins, Topinard, Lacassagne, Ma- 
nouvrier, e Tarde que lhe da como faetor tam­
bém a impregnação prolongada em um neio 
social defeituoso; ou producto da vida em pe­
nitenciaria, Gautier; ou de tudo isto e mais 
alguma cousa, que é a idea de Alimena com 
seus typos profissional, penitenciário, mimico 
c emotivo; ora repelle o typo criminoso acredi­
tando apenas na predisposição organica de que 
falia Ferri. Tal é a idea de Liszt. que por 
causa disto divide os criminosos, por indole 
(criminalidade chronica), e por momento (cri­
minalidade aguda). Tarde diz tendências de 
caracter e predestinação ao crime, fixo no seu 
caracter, mudando o typo com a raça; e divide 
os criminosos em rústicos e urbanos.

Explicação ou inferprefação do criminoso

Para explicar o typo criminoso segundo 
uns ou os criminosos em seus vários typos se­
gundo outros, tem-se suggerido diversas hypo- 
tlieses, desde a normalidade biologica de Albre- 
cht, ou social de Durkheim, até a pathologica, 
passando pela inadaptação juridiea, economica, 
ou social geral, e união dapatholpgiaáinadapta­
ção, acabando pela anomalia moral de Garofalo 
e a idea equivalente ainda que já abandonada
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da reproducção do homem primitivo, com o er­
ro 'do atavismo, por Lombroso.

Esse atavismo foi a primeira' explicação 
do tvpo criminoso então abstracto por Lom­
broso. Quando acossado pelos críticos ellc 
mudou o tvpo vago para restricto ao crimino­
so nato, mudou também a explicação para 
epilepsia que 6 a causa deste criminoso; e ain­
da cila no estado larvado de epileptoide para 
explicar o ‘criminoso de oceasião; sendo o cri­
minoso louco um semilouco ou hysterico ou al- 
coolico; mas ladeando tudo do atavismo. Esse, 
atavismo reduzido unicamente ao aspecto psv- 
chologico é a explicação ou causa do crime 
para Colajanni.

A explicação pathologica varia muito. 
Alem da epilepsia em suas varias formas ex­
plosiva e larvada, que addicionada ao atavis­
mo satisfazem a Lombroso, existem outras: a 
nev)-ose criminal de Maudsley, Daily e Ferri; a 
neurasthenia de Benedikt e Liszt; a degeneres- 
cencia de Morei, Laurent, Magnan, etc; a falta 
de nutrição do systèína nervoso de Marro; a 
falta de desenvolvimento dos centros inhibido- 
res de Bonfigli.

A  explicação sociologica também é múlti­
pla: inadaptação jurídica de Vaccaro, econo- 
rnica de Turati; ou complexa, de todos os phe- 
nomenos soeiaes, de Prins, Lacassagne, Topi- 
nard, Manouvrier, Baer, Tarde.

A  explicação bio-sociologica é de Ferri, 
fazendo questão pelos factores da criminalida­
de que são tanto vitaes (hereditariedade) como 
soeiaes; e esmerilhando estes factores biologi- 
eo e sociologico, determinadores das classes de 
criminosos, confonue seu predomínio. O cri-



Faculdade de Direito do Recife 75

íuinoso nato é uma anormalidade biologica 
usual; o louco criminoso (moral ou mattoide), 
é um exagero dessa anormalidade; depois tudo 
ó . predisposição para o delicto (pela qual já 
elle earaeterisou o criminoso n a to ); o crimino­
so habitual é esta predisposição estimulada 
pela sociedade; o occasional será a mesma pre­
disposição apenas desperta pela sociedade; e o 
passional ainda a predisposição levada a uma 
tempestade emotiva, pelas circumstancias de 
vida. Depois reputa a anormalidade referida 
uma nevrose criminal. Afinal reduz a mesma 
nevrose a perda ou falta do senso moral ou 
social, como a loucura é o naufragio da intelli- 
gencia e o suicidio a bancarrota da vontade. 
Tudo isto é confuso apenas.

A explicação psycbologica. sim, mau grado 
seu, foi dada logicamente por Garofalo: o cri­
me é uma anomalia moral, como disse Despi- 
no, uma reducção dos sentimentos aquem do 
uivei commmn dos homens civilisados. Suas 
classes são modalidades da mesma anomalia: 
ausência dos sentimentos, de piedade e de pro­
bidade faz o assassino; ausência so de piedade, 
faz o violento; ausência só de probidade faz o 
ladrão. Só não entra alii, a nao ser pela falta 
do sentimento de pudor, o dissoluto ou luxurio- 
so. Reconhece a existência do senso moral 
formado evolutivamente nos povos, compondo- 
se de instinctos moraes altruisticos, que se po­
dem reduzir a dois, a benevolencia e a justiça. 
A benevolencia tem por grãos. A piedade que 
impede os actos pelos quaes se inflige uma dôr 
physica; ou os actos que podem causar uma dor 
moral, ou que nos levam a.minorar as dores que 
testemunhamos, A philauthropia ou genero-
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sidade faz oue nos occupemos com prazer não 
só do oue pode diminuir as dores actuaes como 
aimda prevenir dores futuras e tornar menos 
triste a existência dos desgraçados. A  justiça 
comrtrehende a delicadesa oue é respeito e so­
licitude pelos outros; e probidade que é outro 
respeito ao que pertence aos outros. Os crimi­
nosos não tem como ficou dicto esses sentimen­
tos. .. ”

Sem pretender prejulgar aqui, de relance 
e perfunetoriamente a questão do criminoso 
nato, o seu typo e sua interpretação, tão tumul­
tuada a segunda e tão batida a primeira, por 
espiritos de preparação tecbnica como Baer, 
Topinard etc, que levam a suspensão do juizo 
a todo homein de orientação experimentai, di­
rei apenas que creio no typo do criminoso na­
to, como um homem de maçães altas e espaça­
das, e mandibulas grandes c prognathas, ver­
dadeiro representante da raça mongolica por 
entre os homens da raça branca e que delia vie­
ram ; mas não exclusivamente, isto c, de modo 
que outros homens não criminosos não mani­
festem os mesmos caracteres, nem absoluta­
mente, de modo que todo criminoso apresente 
esses caracteres, porque julgo uma realidade 
lambem o typo profissional, como o peniten­
ciário, bem como o typo gastronomico, que 
apresenta o desenvolvimento exagerado das 
mandibulas.

As raças comedoras como é alienai tem as 
mandibulas desenvolvidas; e as celtas tem 
como as slavas as inações altas e espaçadas, 
sem que sejam raças de criminosos a não ser 
este crime da conquista europea practicado ae- 

.. tualmente pela Allemanha. Por outro lado to-.
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ilas as raças germanas tem o rosto quadrado 
ou pentagonal, de maçães espaçadas e não são 
mais criminosas que as raças latinas e liellenas, 
de rosto oval. Os inorte americanos tem na 
eivilisação o rosto mais triangular conhecido, 
onde as maçães estão espaçadas por força da 
íinura do queixo, e as mais das vezes pelo pa- 
rallelismo das fontes, que muda o rosto para 
pentagonal, e são, como os inglezes de que vie­
ram principalmente, dos povos menos crimi­
nosos. Por outro lado, os indos, os persas, os 
arabes etc, que tem como os latinos o beilo ros­
to oval de maçães apagadas, e approxímadas e 
mandibulas delicadas e orthognathas, são bár­
baros, onde o crime é um plienomeno natural.

O typo criminoso porem é uma idea ad­
quirida pela sciencia, graças, a Lombroso, por­
que mesmo os que repellem o typo antliropolo- 
gico, acceitam ou estabelecem o typo physiog- 
nomico, como Garofalo, ou o profissional como 
Baer, Topinard, Manouvrier, Lacassagne etc, 
ou o penitenciário, como Gautier ou ainda o 
typo complexo, profissional, penitenciário, 
mímico e emotivo que é a solução de Alimena. 
Qualquer que seja a origem aos typos nessas 
varias soluções, elle existe, e 45% de crimino­
sos de todas as classes o encerram segundo as 
observações feitas; de modo que eliminados os 
menos cruéis, ficam talvez 100% dos verdadei­
ros criminosos, com elle; e segundo Penta ci­
tado por Moniz íáodré que apresenta estes da­
dos, 04% dos grandes criminosos, os considera­
dos de indole, reunem tres ou mais desses ca­
racteres ou anomalias. Vou adiante e penso 
que todos os criminosos são gradações dum só 
estado, a barbaria passada, com maxima e mi-
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nima das anomalias; mas não precipitarei as 
ideas.

Também creio na interpretação dada. por 
(larofalo ao criminoso nato, como uma anoma­
lia moral, consistente na reducção dos senti­
mentos moraes, aquém do uivei commum dos 
homens civilisados, uma persistência do estado 
moral das raças inferiores, selvagens ou bar­
baras que neste ponto de vista são a mesma 
cousa si não forem peiores; um estado natural 
ao mesmo tempo biologieo como concebeu Al- 
breclit e sociologico como pensam Dwrklieim, 
Amou etc; mas sem que por isto fiquem anor- 
raaes os estados de civilisação dos mais ho­
mens ; portanto sem nada de pathologico, como 
acabou por suggerir Lombroso. Sua primei­
ra idea de ser o criminoso nato um atavieo 
dos seus mais antigos aneestraes foi a única 
approximada da verdade, mas só approxi- 
mada por que em vez de ser um atavismo a 
criminalidade nata é uma persistência da bar­
baria manifesta lioje nos amarellos porque o 
criminoso nato, em vez de ser um atavieo, um 
individuo, que de súbito, reproduz os caracte­
res do animal ou do selvagem ancestral, que o 
antecedeu a tantos milhares de anuos, sem ne­
nhuma continuidade, é um homem que recebeu 
dos paes que já tinham herdado dos seus, inde- 
fiuidamente, até aos mais remotos, essa falta de 
sentimentos de moralidade, que constitue o 
crime natural ou criminalidade nata, desde 
os selvagens aos barbaros e destes aos ci­
vilisados actuaes, em uma especie de corrente 
ou rio de dissolução, que já Dufour tinha as- 
signalado na sua Historia da prostituirão e 
que coexiste com a outra corrente ou rio de
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honestidade, parallelamerte mas inversamente, 
augmentando uma quando a outra diminue, 
mas sem que nenhuma dellas desappareça, por­
que uma vem da. naturesa animal do homem e 
outra da sua naturesa moral e social.

Não admitto as mais explicações ou inter­
pretações até aqui suggeridas porque alem de 
julgar esse atavismo animal ou mesmo selva­
gem, impossivel para o homem actual que em 
tudo já  se distanciou desses aneestraes, tanto 
phvsica como psychicamente, vejo muitos epi­
lépticos que não practicain crimes e criminosos 
que não são epilépticos; como também julgo 
inexistente essa nevrose de Maudsley e de Fer- 
ri, eircumscripta ao crime, sem outras manifes­
tações nervosas nos criminosos impassiveis; e 
conheço de perto muitos neurasthenicos inca­
pazes da practica do crime, e em seguida não 
creio nesta neurasthenia do crime em indivi- 
duos inesgotados. Pode o criminoso ser um 
degenerado como são os das dynastias reaes, 
provados por Moreau e Jacobv, resultantes 
do cruzamento de parentes e da bajulação e 
falta de resistência dos súbditos etc, mas isto 
não existe no liomem do povo, a não vir de 
causa idêntica ou do alcoool ou outro factor da 
degenerescencia humana, e em todo o caso é 
restricto, e tem outras manifestações alem do 
crime que o levam para a classe dos semilou- 
cos. À  inanição nervosa de Marro 6 dos ex- 
gotados, não dos criminosos, em geral de ple­
no vigor.

A  falta de desenvolvimento dos centros 
inhibidores de Bnofigli, constitue a loucura da 
impulsão que nem sempre é criminosa, ao pas­
so que muifos criminosos não a tem.
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A inadaptação jurídica de Yaccaro é uma 
verdade si não se restringe ao crime, porque é 
geralmente produeto da energia humana : os 
lieroes são inadaptados. Muitas victimas das 
influencias econômicas vivem pacificamente 
na miséria, sem chegar ao crime, o que Purati 
deve saber. As influencias perniciosas da so­
ciedade podem levar ao crime, como mostrou 
Ferri, no estudo dos seus factores, mas muitos 
indivíduos de boas condições sociaes são crimi­
nosos .

Para mim o criminoso é um selvagem ou 
melhor um barbaro, porque a barbaria tem os 
mesmos (ou peiores) sentimentos da selvage- 
ria, persistente atravez das civilisações, porque 
parece-se com o barbaro actual e porque essa 
persistência é um phenomeno natural.

A  semelhança do criminoso com o barbaro 
amarello um tanto exagerado para selvagem, 
já  tem sido notada por seus observadores. Foi 
levado por esta semelhança que Lombroso ex­
plicou-o como um ser atavico das raças prehis- 
toricas. Lauvergne segundo Corre estabelece 
um parallelo entre a forma do craneo do sel­
vagem e a do criminoso assassino. Bordier 
conclue que o criminoso é um anachronismo, 
um selvagem em paiz civilisado. Foley asse­
vera que em toda a humanidade a pequenez da 
fronte e a grandeza relativa da mandibula co­
incide com a disposição ao assassinato. G-aro- 
íalo caracterisando os homicidas ou violentos, 
diz que ha nelles um predominio muito accen- 
tuado de arcadas superciliares’ proeminentes, 
de zygomas espaçados que é um caracter de 
certas raças inferiores, que elle suppõe ser a 
dos malaios principalmente; alem do eompvi-
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mento excessivo da face em relação ao eranep e 
das mandibulas excessivamente volumosas, que 
poderia ter referido aos negros. Prins lem­
bra a promiscuidade desmoralisadora dos cri­
minosos que é commum aos selvagens e existe 
também nos barbaros etc.

Onde mais os criminosos se parecem com 
os barbaros é nos caracteres de ordem moral; 
insensibilidade physica e moral, que lhes traz a 
ausência de remorso, que os torna cruéis ou 
indiíferentes aos soffrimentos alheios; a im- 
previdencia relativa que os conduz á impru­
dência e á leviandade; a preguiça que os força 
ao crime para subsistência; a vaidade que os 
impelle á tatuagem; a vingança, a mentira que 
J >aer diz ser seu caracter especifico, e o des­
pudor.

Esta imprevidencia eu julgo apenas uma 
previsão emfraquecida, relaxada, por lhe faltar 
o reforço, o apoio do escrupuloso sentimento 
de dignidade, verdadeira atalaia nos actos do 
homem de bem.

Só crerei na imprevidencia do criminoso 
nato, ultima trincheira do irresponsabilismo 
quando o exhibicionista andar mi por entre os 
transeuntes, o attentador do pudor agarrar a 
primeira mulher bella que encontrar ao lado 
de seus defensores, o salteador assaltar os ho­
mens em plena praça publica e em pleno dia. 
Enquanto o criminoso nato procurar a oeeásiãp 
opportuna, o retiro, a noite, o esconderijo para 
a pratica do crime, mostra (pie prevê as conse­
quências de sua imprudência para a consecu­
ção do seu fim o isto é providencia; e mostra 
ainda que tem o poder psyehico de dominar os 
seus impulsos ou motivos de acção praticando
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netos que os desfarçam, adiam, ou occultam. 
No animal noctivago ou que come o tigre ataca 
pelas costas é um instincto formado por adap­
tação ou selecção e hereditariedade; mas no 
homem é producto da reflexão porque só ha 
hereditariedade desta falta de sentimentos que 
eonstitue a criminosidade nata, mas não das 
suas manifestações criminaes abertas pelas 
provocações sociaes.

Speneer que se deu ao trabalho de inves­
tigar a psychologia do selvagem, chegou quasi 
ao mesmos caracteres; e o fez maduramente, 
porque já  em 1876, na Psychologia comparada 
que escreveu para o l .°  volume da Revista de 
liibot, occupava-se disto, notando que o selva­
gem tem desenvolvimento rápido mais detido na 
puberdade, costumes estáveis, attenção incapaz 
de ser fixada, salvo sobre cousas de sua vida e 
vingança, impulsões violentas e pouco dura­
douras etc.

K com effeito um legado da barbaria eu- 
ropea, ja  tomado á selvageria primitiva que 
por sua vez lierdou-a da animalidade, essa fal­
ta de sentimentos moraes e ao mesmo tempo 
esss conjuncto de maus instinctos que oceu- 
pam o seu logar. e caracterisam os criminosos, 

que só a civilisação recalca, gerando os sen­
timentos bons; e a civilisação é um phenomeno 
sporadico, apenas operado em certos núcleos, 
occorridos de tempos a tempos, ficando o resto 
da sociedade extranho a seus benefieos effei­
tos .

Rara mim não só o criminoso nato, como 
todos os criminosos são barba ros, persistentes 
na civilisação e em graos differentes, salvo si ' 
são impellidos ao acto criminoso por um mq-
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tivo .justificável a que não podem e não devem 
deixar de obedecer, sob pena de perder a vida, 
ou ver desappareeer pessoa cara, que é a de­
fesa própria ou allieia etc, porque não são en­
tão movidos por instinctos ferozes, ou por falta 
de sentimentos moraes, mas por necessidade, 
de matar para não morrer ou ver outrem mor­
rer.

Em um grao máximo está o criminoso na­
to usual que é o cruel, regosijado com o soffri- 
mento alheio por elle ou outro feito. Em um 
grao mínimo o occasional, inerte sem bons nem 
maus sentimentos. No meio está o passional, 
ser instável de duas naturesas talvez, devidas 
ora ao accumulo de hereditariedades de. raças 
differentes, corno são os mestiços de raças an­
tagônicas, dos dravidas com os inglezes por 
exemplo que tem duas moraes, duas religiões e 
a quem os ingleses, por isto não podem confiar 
um cargo na colonia indiana, na informação de 
Ijc Bon. Por sua naturesa de selvagem ma­
tam e pela de civilisado choram, tem remorso, 
da practica do crime, como este degenerado 
rei da Polonia Francisco Louis que maltratava 
dolorosainente a mulher mas não podia vel-a 
um instante affastada de si e Philippe V de 
Hespanha que foi diíficil separal-o da pobre 
quando moribunda, segundo diz Jaeoby.

Perdoem-me a digressão sobre a mestiça­
gem. Topinard, Quatrefages etc -affirmam 
que a Europa 6 hoje toda mestiça, que o futuro 
é dos mestiços; mas accrescento que é pre­
ciso que. o mestiço venha de boas raças, quan­
do não dá a mestiçagem na instabilidade de na­
turesa, no disparate, no crime dos referidos.
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A  prova da persistência do criminoso na­
to, atravez de todos os tempos, é que a huma­
nidade sempre foi o theatro de todas as cruel­
dades e morticinios, o homem o agente de todos 
os supplicios e carnificinas, practicadas de to­
das as formas; guerras internacionaes e guer­
ras civis, perseguições religiosas, emigrações e 
colonisações sanguinarias, despotismo, escravi­
dão, hostilidade ao cxtrangeiro, sujeição á mu­
lher, e exploração do pobre.

As perseguições religiosas que são as mo­
dalidades mais raras do exterminio humano 
porque presuppoem uma religião constituída,

' que não ha na selvageria, e ja não pode quasi 
subsistir a não ser para as mulheres, absortos 
os homens pelo seu trabalho na lucta pela vida 
que a civilisação centuplicou pela livre concor­
rência em tudo, assim mesmo que morticinios 
tem realisado, desde o budhismo coagido pelas 
hostilidades dos brahmanes a deixar seu berço 
indianno, para refugiar-se no Thibet, na Chi­
na, no Japão! A  historia de Israel então é 
cheia dessas carnificinas quer activas operados 
pelos judeus nos idolatras, quer passivas, ex­
ercidas sobre si mesmos pelos povos circumvi- 
sinhos que por vezes os escravísaram em Ba- 
bylonia. Entre as primeiras está a persegui­
ção ao christianismo, onde foi crucificado o seu 
fundador, João Baptista, etc. Os mussulma­
nos da Asia e África, estes então tem por ca­
racterística a perseguição religiosa; e o exter­
minio dos annenios realisado agora pelos tur­
cos, aproveitando-se da conflagração europea 

..que impossibilita o contrabalanço dos povos 
superiores, que sempre os detiveram, é uma 
prova, Entretanto os arabes quando se esta­
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beleceram na Europa, eram tão differentes que 
Draper na Historia do desenvolvimento intel- 
lectual da Europa julga-os tolerantes, deixando 
se guiar pelos médicos nestorianos e judeus a 
que deram a base da cliimica, tendo sábios como 
Alhazem, philosophos como Gazali, esquecen­
do-se da perseguição de Averroes, e da imposi­
ção do Alcoran á ferro e fogo, pelo seu funda­
dor e suceessores. A  Europa antiga manchou 
a_ sua historia com as perseguições dos chris- 
tãos pelo paganismo romano, até que Constan- 
tino alliou-se aos mesmos e deu-se 0 reverso da 
medalha, a perseguição dos pagãos pelos chris- 
taos, impondo sua religião á força das armas, 
a que chamam de conversão. í)epois veio o 
combate ás heresias fundadas por Arius, por 
1 elagio, por Ncstor, por Eutycliio, depois a ri­
validade dos bispos de Constantinopla, Ale­
xandria e Roma, as luctas de Gregorio 7 com o 
imperador Henrique 4, que elle humilhou em 
Canosa, impondo o celibato aos padres etc; de 
Bonifácio 8 com Pliilippe o Bello, cujo resul­
tado foi schisina do occidente, com seus papas 
em Roma e em Avignon. Antes disto o schis- 
ma do 01 iente com a separação da egreja gre­
ga da romana. O que porem mais sangue der­
ramou foram as perseguições religiosas, com­
bates ás heresias por ordens mendicantes, con­
fissão auricular, então instituída, casuistica, 
autos de fé pelo tribunal da inquisição, força 
armada para levar tudo isto a effeito e as suas 
consequências, prisões, supplicios que só o dia­
bo machinaria no inferno de Dante, assassina- 
tos. Pela fogueira e outras formas, cada qual 
mais dolorosa. Assim foram exterminados, 
innumcras populações, os mouros em Portugal,



56 kEVÍâTÁ ACÁDEMICA

•os iconoclastas albigenses e vaklenses na Fran­
ça, e liussitas 11a Bohemia, queimados os che­
fes João Huss e Jeronymo cie Praga; os Lo­
la rs em Colognc; os templarios em França. O 
que porem houve de mais doloroso foram as 
chamadas guerras de reformas, verdadeiras 
carnificinas dos protestantes pelos eatholicos 
em França, Hespamha e Allemanha, e dos ca- 
tholicos pelos protestantes na Inglaterra, on­
de foi decapitada Maria Stuart. O imperador 
Carlos V  mandou matar nos Paizes Baixos . . .  
30000 protestantes, e seu filho Philipe I I  de 
Hespanha 18000 com o auxilio do tribunal de 
sangue da inquisição. Na França os liugue- 
notes começaram a ser exterminados 11a con­
juração de Amboise, afogada em sangue pelos 
Guises e acabaram na celebre noite da revo­
gação do Edicto de Nantes, chamada de St. 
Bartlielemv, em que o rei Carlos IX  da janella 
do palacio earabinava os fugitivos, como Nero 
expunha os christãos ás feras.Na Europa cen­
tral foram verdadeiras guerras, dos trinta an- 
nos, com períodos marcados pelo triurnpho, di- 
namarquez, allemão, sueco e francez. Até as 
universidades allemães se excominungavam re­
ciprocamente. Era a voragem da mania cri- 
n.inosa — religiosa. Alem dessas perseguições 
religiosas uma houve mais cruel porque se- ex­
ercia sobre os proprios concidadãos, paes. f i ­
lhos, irmãos, da mesma crença por não satis­
fazerem ás exigências da casuística, então ela­
borada como uma rêde para colher os infiéis, 
á guisa, de peixes, onde iam peixões, bellas mo­
ças cujo pudor as defendia das outras mano­
bras pueris da celeberrima inquisição e cujos 
supplicios serviam de pospasto aos malvados,
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conformo domonstrou Herculano ua sua His­
toria da Inquisição em Portugal. Ainda hou­
ve uma perseguição, a feita aos judeus, encer­
rados no cjhette, marcado, pela rouelle ou gro­
tesco chapéu na 1 tal ia, sujeitos á pedagem e á 
salvo eondueto na Allemanlia, morando em to­
do o logar em bairros immundos etc.

A guerra então ó a característica humana 
porque na animalidade só a tem as formigas 
e ella é praticada em larga escala por todos 
os povos selvagens, barbaros e civilisados. vi­
vendo muitos de seus productos, sem agricul­
tura, sem industria, sem commercio, g não se­
rem insignificantes, como aconteceu em Roma; 
e o que é peior desenvolvendo-se com a civilisa- 
ção que centuplica os seus processos destruido­
res; de modo que eahem por terra duas ideas 
de aspecto grandioso: a da differença da guer­
ra antiga que era destruidora para a moderna 
(pie é defensiva, posta por Weber, Mougeole 
etc; e a dã caracterisação da antiguidade pela 
guerra e da actualidade pela industria que es­
tá em Comte, Bageliot e sobretudo Spercer 
que supprimio o legismo intermediário ao mi­
litarismo antigo e ao industrialismo moderno- 

Si Weber vivesse hoje veria que nos annaes 
da humanidade tão continuamente e universal­
mente ensaguentados pela guerra não se rela­
tam batalhas tão sangrentas e devastadoras 
dos mais bellos productos darte que outríora 
os semilares vandalos não encontraram em seu 
percurso, como as que seu paiz malvado que du­
rante meio século se armou desesperadamente, 
entre os mais povos pacificos, apenas meio dis­
ciplinados por temor do assalto, tráva com os'
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povos civilisados da Europa e mesmo de todo 
o mundo, porque os seus loucos e cruéis sub­
marinos põem todos os navegantes em perigo; 
que em dois annos tem consumido mais d ’uma 
dezena de milhões de homens, decepando seios 
de virgens violentadas para serem mais tarde 
reconhecidas ou não poderem amamentar ou­
tras creanças alem das também decepadas nas 
mãos para que não peguem mais tarde em ar­
mas contra o seu dominio; e ameaça destruir 
todos os homens validos dessas regiões, porque 
com as suas preparações, planos e odios, recur­
sos e crueldades, só por cessação completa de 
suas energias deixarão de luctar, agredindo 
uns, os vandalos modernos e defendendo-se os 
mais.

As inscripções da Assvria relatam que 
um rei d ’ahi Assurnazirhapal cobriu os muros 
da cidade com as pelles escorchadas dos chefes 
d ’uma revolta; e outro, Senacherib, passou 
como um furacão, devastando, innundando a 
terra de sangue onde as armas boiavam como 
num rio. Os vandalos passaram como raios 
ao sul da Europa, devastando, como agora os 
allemães. Não menos cruéis foram os hunos 
cujo chefe Atila dizia que por onde clle pas­
sava não nascia mais a relva, tal era o peso do 
seu exercito. Mas tudo isto era feito a ferro 
frio. Elles não conheciam a polvora, a dyna- 
mite, os gazes aspliyxiantes, o canhão de gros­
so calibres ou de tiro rápido, a metralhadora 
que_ pulverisa a morte, o submarino que a reu­
ne num bloco, o zeppelin que a vomita sobre as 
cidades. A  palma da crueldade e do exter- 
minio humano cabe a Allemanha, que abusou 
de sua intelligencia tão bem encaminhada nas
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sciencias, artes e industrias, pondo-a ao servi­
ço de maniacós da grandesa de ordens especiaes 
que para ter mais um nome de bravo e um 
luxo maior, reputam inimiga a humanidade a 
que devem matar para submetter as mulheres 
e as crianças- A batalha de Marathona só cus­
tou aos gregos 200 homens e aos persas 7000. 
A de Platea 200 gregos e 260 mil persas. (> 
triumpho de Carthago sobre Roma 70000. O 
de Roma sobre Carthago 20000. Não se sabe 
quantos individuos foram mortos na batalha 
de Guadelete que em 711 entregou aos arabes 
a penisula hispanica, apóz uma lueta de 8 dias, 
promovida por outros loucos os herdeiros do 
throno usurpado pelo tio Rodrigo, convidan­
do os arabes; mas a julgar pela batalha equi­
valente em que o rei austríaco Othão I, deteve 
a invasão húngara em Augsburgo em 955, não 
se compara com a actual, pois na batalha re­
ferida morreram apenas 10000Ü homens. Tam­
bém a tomada de Constartinopla pelos turcos 
foi realisada apenas por 260.000 attaeantes. 
Creio mesmo que todas as guerras de conquis­
ta reunidas, desde as do Egypto, Assyria, J3a- 
bylonia, Ninive, Alexandre Magno Carlos 
Magno, imperadores allemães pretendendo a 
coroa de Italia, reis inglezes pretendendo a de 
França, Carlos Y  proctirando o império uni­
versal; Philippe 2 seu filho querendo subju­
gar a Italia e os Paizes Baixos, Napoleão re­
petindo a loucura de Carlos V, e de Alexandre 
c Carlos Magno, sommadas não dão resultado 
egual a esta que o Kaiser laboriosa e intelli- 
gentemente preparou durante toda sua vida 
publica, porque seus processos de destruição 
estão centupliendos ou tniUepliçados, e as gner-
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ras anteriores resolviam-se por urna batalha 
< u outra a cujos destinos se entregavam os po­
vos capazes da resistência abandonada.

Si Oomte e Spencer vivessem hoje tam­
bém veriam que erraram considerando a hu­
manidade sujeita á regularidades sociaes no 
tempo á guisa da evolução cósmica ou vital, 
tendo passado por uma phase primitiva do mi­
litarismo e entrado na outra do industrialis- 
mo, que acabam dc se inverter porque esta 
guerra ameaça durar tanto que transforme 
duma vez todas as organisações ainda restan­
tes da industria; c quando se acabe, julgo im­
possível matar a tendencia militarista nascida 
da lecção amarga da experiencia, por urn ac- 
eordo internacional que nunca produziu-se e 
cujos ensaios havidos em Haya, foram logo 
desmentidos pela realidade tremenda. Não, a 
regularidade social em pheuomenos políticos é 
uma mentira ou uma falsidade. A  vontade 
propotente dum homem que sabe explorar a 
porção não evoluida ua matéria dos sentimen­
tos, da-lhes ganho de causa sobre aquelles que 
triumpharam autes pela força do direito, da 
liberdade e da justiça; e eis que duma Grécia 
livre irrompe um Alexandre, duma Roma li­
vre um Octavio, duma França em andamento 
para a liberdade um Carlos e livre um Napo- 
leão, como duma Áustria organisada irrompe 
um Carlos V e um monstro humano que foi 
seu filho Pliilippe 2 do Hespanha, e duma Al- 
leínanha culta, a ultima dessas figuras pertur­
badoras da ordem humana, o Kaiser.

Os escriptores naturalistas tem feito a 
apologia da guerra no passado, como Bageliot 
Leis scientificas do desenvolvimento das nações
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onde diz que na idade do combate havia a ten­
dência para o progresso. . . . ,  porque a lueta 
continua desenvolve virtudes marciaes que dis­
ciplinam a nação, etc.

Outros vão alem disto e glorificam a guer­
ra, ao modo de Le Bon que no Homem e as so­
ciedades escreve que a guerra não 6 a forma 
que seja mais mortifera da lueta pela v id a ... 
A lueta pela vida surda, eoimnum é que en­
gendra a perversidade mascarada pela civili­
sa ção. .. A  sociedade só progride onde a lueta 
e violenta.-. O grao de eivilisação dum povo se 
mede pela preparação do seu armamento mi­
litar etc.

O allemão Steinmetz então leva a idea ás 
suas ultimas consequências, dizendo na Guerra 
meio de seleeção collectiva, que ella é o unico 
processo de seleeção altruistica, pois a selec- 
eao individual é egoistica, de modo que sem a 
guerra a humanidade retrograda 11a moral!!

Não é somente o derramamento do sangue 
que mostra sei- a humanidade formada por 
criminosos natos, excepção de pequenos escois 
em cada núcleo civilisado, que servem de arca 
de noé para a conservação dos sentimentos ele­
vados. O despotismo, a escravidão, a hostili­
dade ao extrangoiro, a sujeição da mulher, 0 
systema eeonomico actual, tudo isto 6 prova do 
phenomeno.

Porque-é que um Rothschikl, um Rocke- 
feller passam a vida a monopolisar os bancos, 
a dominar as principaes fontes de riqueza, ac- 
cumulando capitaes enormes que dariam, 0 de 
cada um para enriquecer milhares de famílias, 
sem necessidade, porque numa vida curta como 
r a nossa que nem chega para elles saciarem
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suas paixões pecuniárias, de nada lhes serve 
augmentar sempre a fortuna, e sem vantagem 
porque tudo 0 que querem ja têm, e com des­
vantagens porque o tempo precioso que per­
dem nesse trabalho inútil app]icar-se-iam a 
cousas proveitosas e não prejudiciaes á huma­
nidade?

A suieição imposta á mulher pelo homem 
quando ella é sua companheira, durante toda 
a vida, cooperadora dos meios de subsistência 
communs, na pobresa, solidaria sempre nas ale­
grias e nas dôres, e sobre tudo mãe dos seus fi­
lhos, fonte de seus melhores prazeres e muitas 
vezes objecto de sua paixão amorosa, é outra 
prova da criminosidade nata persistente des­
de a selvageria primitiva.

Sabe-se que os selvagens tem a mulher 
como uma propriedade, uma escrava que quan­
do não raptam, compram e vendem, alugam, 
cedem, espancam e matam. Indolentes e pre­
guiçosos, alem disto occupados da guerra e 
mesmo da caça, enchem as horas e os dias va­
gos com o preparo dos instrumentos respecti­
vos, o ocio ou as festas, enquanto as mulheres 
constroem a casa, surtem-a de alimentos, agua 
e lenha, ordenham as vaceas, tecem pannos etc.

Algumas vezes levam seu interesse ao pon­
to de terem manadas de mulheres, origem prin­
cipal da polygamia, medindo a sua fortuna 
pelo numero de suas escravas, como acontecia 
com os nossos fazendeiros que só d if feriam em 
não serem casados com o pessoal da senzala. 
Outras vezes mercadejam a sua utilidade se­
xual recebendo a importância das suas torpe- 
sas e si não marcando-as a ferro pelas costas,
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como acontece no Gabão, com varias de suas 
populações.

Si faltam mulheres acham-se bem no es­
tado aviltante da polyandria fraternal ou não 
que pode chegar até ao matriarchado mal en­
tendido por Baehofen, que o suppoz a phase 
primitiva da familia quando é uma degeneres- 
cencia na selvageria c mesmo na barbaria (to­
das, thibetanos e nairs da Índia, onde segundo 
Ratzel um homem podô fazer parte de muitos 
grupos familiares, quero dizer matrimoniaes).

Na barbaria asiatica quando não se pro­
longam esses estados primitivos é para degra- 
dal-os na prostituição, ora religiosa para obter 
um dote que augmente o proveito do marido, 
ora domestica dos serralhos então luxuosos dos 
individuos já fartos de outra exploração, a po­
pular, ora official que lhes dá o meio de subsis­
tência attribulada mas com certa liberdade fas- 
cinadora, coitadas, que, só assim podem gozar! 
Apenas em Israel e na índia ella teve certas 
regalias, de dona de sua casa e de suas escra­
vas mas vendo o leito compartilhado por ou­
tras, portanto sem amor, e sujeita á potência 
constante do homem, pae, marido, filho ou pa­
rente, e tornando-se mesma escrava dos paren­
tes do marido na índia se não preferia ser 
queimada com o cadaver deste. Na China é 
verdade que a familia do marido recasa a viu­
va; mas ella está sempre sob o poder do pae, 
depois do marido, depois do filho, para voltar 
ao do marido.

Nas civilisações europeas a mulher me­
lhorou por sua entrada na familia monogami- 
ca, quer gosasse duma liberdade còmpativel 
coçn a honestidade nos dorios, em Roma, nos
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germanos, quer ficasse mais tarde enclausura­
da nos gvneceus dos jonios; foi dona exclusiva 
da sua casa, servida por escravos nos jonios e 
em Roma, por servos da gleba nos germanos 
(também, por escravos) e por cousa equivalen­
te (liilotas) nos dorios, occupada com a cria­
ção dos filhos, com as artes e lettras mesmas 
nos dorios; mas antes que na degenerescença 
dessas civilisações ella comprasse o liomem 
pelo dote, continuou a ser adquirida pelos pro­
cessos 'da selvageria e da barbaria, rapto, com­
pra e venda, sendo castigada e até morta pelo 
marido, portador do jusncci.s- ac ritac, confor­
me a denominação romana, o que aconteceu em 
Roma, na Grécia e nos germanos, não obstante 
o culto pela mulher que falia Tácito, a acre­
ditarmos nos Saga*.

Todo esse martyrologio da mulher e toda 
essa contradieção do procedimento do homem 
para aquella que é sua mãe, esposa, filha e ir­
mã, fazem-me pensar no dom Juan de Guerra 
Junqüeiro que a respeito da amante exclama­
va: Não poder eu matal-a a toda hora beijan­
do-a a todo o instante!

A rasão dessa sujeição da mulher é antes 
de tudo o tradicional orgulho de superioridade 
physiea do homem, que impera mesmo quando 
elle se enternece diante da mulher amada, 
para conserval-a timida e em seguida fiel, pri­
vando-se assim desta intimidade doce que só 
ella pode dar a confiança reciproca, que traz a 
felicidade do casal, mantendo-se sobranceiro, 
cm face da mulher desilludida, amargurada, 
"desamorosa, e portanto disfarçada pela sua 
fragilidade, quando seu orgulho offendido não 
o leva a impropérios e outras sei va geri as.
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Tem-se pensado que é esse o verdadeiro 
estado de nmllier, porque toda a vez que ella 
sahiu delle, a sociedade degenerou, desde o 
Egypto em que por força dessa degeneração os 
homens foram c-omprados por ella, até a Gre- 
eia e a Roma em que o mesmo facto repetiu-se; 
mas Otfried Müller e outros críticos allemães 
affirmam que entre os dorios, eoleos, sparta- 
nos etc a mulher gozava de todas as liberda­
des compatíveis com a sua dignidade a exem­
ple de Saplio e de Aspasia.

Iíouve um momento em que a emancipa- 
çao ou melhor a defesa da mulher maltractada 
constituía uma religião, a do cavalleirismo. 
í.ra o tempo em que a lucta dos (vencedores) 
germanos e dos (vencidos) latinos, expunham- 
as a constantes attaques. Então as tradições 
germanas e as influencias christãs uniram-se 
por momento montando a instituição do caval­
leirismo de saudosa memória.

Isto porem passou logo e a mulher voltou 
a sujeição tradicional, auctorisando o Codigo 
de Beaumanoir ao marido espancal-a quando 
não obedecer, maldizel-o ou m entir.. . ,  seguin­
do-se apenas a galanteria do século X V II  que 
degenerou na libertinagem elegante do século 
X V I I 1. Apenas em Inglaterra ella desde o 
século I X  dispoz da sua mão, deixou de ser 
repudiavel a arbítrio do marido e teve bens 
proprios e suas chaves. Felizmente já alguns 
povos comprehendem a justiça da egualdade 
jurídica da mulher ao homem, realisada num 
povo selvagem, os tuaregs, onde a mulher é 
dona absoluta de sua casa, de sua fortuna, de 
seus. filhos, que trazem seu nome, dispondo de 
sua mão, comendo com o marido, ao contrario
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do que se passa nos barbaros e selvagens e até 
impondo ao marido a monogamia pelo immc- 
diato pedido de divorcio, quando querem dar- 
lhe uma rival. -Ja na Noruega desde 1734, na 
►Suécia, Dinamarca e até na Inglaterra a mu­
lher avisinha-se desse estado que a Finlandia 
realisa, mandando de mais a mulher ao Con­
gresso .

Em outro logar escrevi: Não é o divorcio 
amplo o unico perigo da dissolução da fami- 
lia. A  emancipação forçada da mulher é um 
perigo maior. Apressemos-nos pois cm eman- 
cipal-as renunciando os resquicios selvagens do 
poder marital, <d 'esses tempos, em que a mu­
lher era a besta de carga, edificando a palhoça, 
eomboiando os animaes, ou pelo menos, prepa­
rando a casa, abastecendo-a d'agua, de lenha, 
de fructos, e de peixes, para ficar em seguida 
na condição de cão domestico, que espreita ao 
lado do dono a migalha que lhe ealie da bocca, 
replecta de gulosidade. A  superioridade men­
tal de mais de metade das mulheres sobre seus 
maridos força a sua realisação. Si o homem 
não se antecipar em ennobrecer a companheira 
de sua vida, ella vencerá pela competência que 
suas qualidades moraes lhe asseguram e a Ín­
dole das civilisações garante; mas afeiará no 
avigorainente physico da lucta pela vida e so­
bretudo ganhará as ruas, em prejuízo do seu 
pudor e de seus affcctos, dimanados de sua 
reclusão.

A repulsa do extrangeiro ,que a curiosida­
de leva a viajar e a necessidade a emigrar 
foi o producto dessa falta de sentimentos 
humanos de benevolencia ou amor ao pró­
ximo que a religião philosophica de Budha
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( (Jakia Muni) pregou, e de que herdaram 
Ohristo o elemento religioso e os stoicos o phi- 
losophico. E ’ sabido que nesses tempos o ex- 
trangeiro era um inimigo, chamado hostis. 
Quando a necessidade commercial obrigava, 
elle sé punha sob a proteção dum nacional es- 
pecie de cônsul, proxenia na Grécia, hospitium 
ou patronatus (conforme havia ou não recipro­
cidade), em Roma; mas isto só acontecia com 
o extrangeiio amigo, o peregrinas. Quando a 
necessidade commercial era grande, sua vanta­
gem considerável, alargou-se isto na Grécia, 
auctorisando-se o metegue a estabelecer-se, con­
cedendo-se certos direitos ao isolete, e afinal 
todos os direitos civis na isopolicia. Em Ro­
ma esse phenomeno foi imponente. O pretor 
peregrinus (especie de ministro exterior pri­
vado) pesquizava o direito do paiz do extran- 
geiro para applical-o nas suas relações com os 
naeionaes forçado pelo grande desenvolvimen­
to do commercio no fim da republica e o resul­
tado foi um direito novo o jus gentium, que é 
a grande creação romana, porque o jus quiri- 
tarium ç o jus patrieiarum, foram communs 
aos outros povos como os hellenos a que foram 
tomadas as disposições das 12 Táboas-

O christianismo gerou, quero dizer esten­
deu o amor familiar o nacional, ao extrangeiro, 
como ao miserável, e ao doente, isto é, o amor 
ao proximo (propriamente d icto ); imprimindo 
junctamentc com a philosophia grega, princi­
palmente a stoica, uma pluise nova ao direito 
romano, a do jus uaturale mas que produziu 
aqui quasi nada, limitou-se por assim dizer a 
moralisar o que o direito ja  estabelecera.

Gom a invasão germana cujos povos esta­
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vam nas alturas dos gregos e romanos primi­
tivos houve volta ao direito abandonado já ; c 
Bartolo vivendo em um paiz commerciante e 
desconhecendo o jus gentwpi ou vendo que este 
não tinha força procurou um meio novo de ga­
rantia do estrangeiro que foram os estatutos 
pessoaes, cujas theorias explicadas, ampliadas, 
reformadas, discutidas, verificadas, origina­
ram um direito novo o Internacional privado 
que resolve as questões principalmente pela 
procedência ou exito seguro da legislação a que 
o estrangeiro tem de se submetter afinal, de 
modo que é antes um aviso aos incautos do di­
reito regulador da matéria, como foi no direito 
romano, do que uma preeeituação de direito no­
vo numa matéria tão fugidia e tão estorvada 
por interesses oppostos e assegurados por po­
tências muitas vezes collossaes para que quaes- 
quer. outras não se atrevam a pleitear o con­
trario.

O que mais prova a criminalidade nata do 
homem porem, nesses aspectos pacificos da so­
ciedade, são os institutos da escravidão, do des­
potismo e da pena de morte.

Pegar uma creatura que sente e pensa, 
como o senhor c muitas vezes melhor do que 
clle, como acontecia com os escravos gregos 
'Epitecto, Platão etc) e sujeital-a a trabalho 
forçado, mal vestida, mal alimentada, mal abri­
gada, sem uma remuneração, debaixo do casti­
gos tormentosos, comprando-a, vendendo-a, 
alugando-a o muitas vezes matando-a, mesmo 
aos milhares como faziam os romanos pelos 
-meios mais algozes, a cruz, o devoramento pe­
los peixes, corrompendo suas mulheres, suas 
filhas, separados todos esses entes entre si
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queridos, mas deformisados, prostituidos e 
muitas vezes horrorisados com esses estados in­
toleráveis matando os senhores e suicidando-se 
em seguida, como faziam os negros krus, que 
por isto deixaram de ser escravisados, e mui­
tos outros rebellando-sc em grupos como fize­
ram os nossos Palmares, a exemplo dos lieroes 
que acompanharam Spartacus em Roma, só 
porque na lueta pela vida são fracos, não tem 
a existência garantida por um Estado podero­
so ou foram vencidos na guerra, é um prolon­
gamento desta, uma manifestação da cruelda­
de humana.

Não combatemos a guerra porque não so­
mos ntopistas, como o celebre philosopho Kant 
e muitos outros espiritos bem intencionados, 
•'= frente dos quaes está a bella baroneza aus­
tríaca Bertha de Suttner, nem deixamos de re­
conhecer que as guerras são por vezes um mal 
necessário, quando são de direito, resolvendo 
uma questão jurídica que outra solução não 
ponde encontrar e que os publicistas procuram 
regular para que façam o menor dainro possí­
vel etc; ou quando são necessárias á subsistên­
cia humana, como verdadeiros estados de neces­
sidade* internacional para os povos que tem de 
emigrar para não morrer de fome, e que alem 
disto são as origens de todos os Estados moder­
nos, em emigrações ou em eolonisações; mas 
não podemos deixar de* notar que alem dessas 
guerras legitimas existem as illegitimas, pro- 
duetos exclusivos da ferocidade humana, que 
sacrificam milhões de vidas, para augmentar o 
bem estar pessoal dos monarchas, e que são as 
que enchem a historia porque a principio mui­
tos povos viviam exclusivamente dos despejos
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dos inimigos e depois muitos monarchas dila­
taram as suas ambições ao ponto de empre- 
henderem o Estado universal como foram Se- 
sostris etc no Oriente e no Occidente Alexan­
dre e Carlos Magno, Carlos V, Napoleão e o 
Kaiser, alem de outras ambições menores de 
conquistas de outros Estados como foram a dos 
imperadores allemães com a Italia, a dos reis 
inglezes com a França, a dos allemães e hes- 
panhoes com os Paizes Baixos, a dos Napoleons 
com a Italia, a dos allemães com a Hungria e 
a Bohemia, a da Prússia com a Áustria, a da 
Turquia com os Estados balkanicos, a da Rús­
sia e Allemanha com a pobre Polonia, victima 
desastrada dessa ambição cruel, feroz, sangui- 
naria. insaciável.

Foi a guerra a fonte da escravidão antiga, 
que era o seu prolongamento na paz, o marty- 
rio lento dos inimigos que não tiveram a cora­
gem de luctar até á morte; mas recentemente 
ella foi o resultado d ’um commercio que era 
outra manifestação da criminosidade nata dos 
homens, pois era effectuado entre negros sel­
vagens onde a ferocidade é natural e brancos 
tão cruéis que segundo Le Bon horrorisaram 
ao commandante Cameron que indignado es­
creveu: os peiores arabes não hesito em affir- 
mar são a esse respeito anjos de doçura em 
comparação com os portuguezes e seus agentes 
que não acreditaria si não tivesse visto, podes- 
sem ser tão brutalmente cruéis e de physiono- 
mia alegre, degolando mulheres e crianças nas 
suas caçadas aos escravos. Mesma cousa se- 
gündo Quatrefages fizeram os inglezes na Ocea­
nia, onde os hdnappers para terem gente a seu 
serviço, que não pagavam ou não repatriavam,
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caçavam papúas, tiravam-lhes as cabeças e le­
vavam aos outros que para possuírem esses 
tropheus, engajavam-se assim indefinidamente, 
talvez acabando por ser mortos para suas ca­
beças trazerem outros que tinham o mesmo des­
tino,

E ’ por isto que as colonisações modernas, 
ao contrario das antigas que feitas pelos par­
ticulares, apenas garantidas pelos Estados, 
eram sociáveis com os naturaes dos paizes em 
que se realisavam, foram verdadeiros extermí­
nios dos povos da África, Asia, Oceania e so­
bre tudo da America. O extermínio dos indíge­
nas, onde estão compromettidos os nossos avós, 
então é imperdoável porque eram uma popula­
ção bem digna de ser conservada, na sua maior 
parte ja  branca nas feições, apenas bronzeada 
ao norte, pelo calor do sol, só atrazada no des­
envolvimento psychico e social mas facilmente 
conductivel e bem capaz de preencher os claros 
dos nossos sertões .tão despovoados e inaccessi- 
veis, pelo seu clima abrazador, ás melhores 
gentes da Europa. A incursão em egual mo­
tivo de censura pelos norte americanos, não os 
absolve da culpa, do estigma da perversidade, 
eommuum também aos hespanhoes.

Tem-se justificado a escravidão, outróra 
no ponto de vista do direito e actualmente no 
aspecto da necessidade histórica. O philoso- 
pho Aristóteles por exemplo disse que homens 
haviam que nasciam para escravos. Isto po­
rem cedo cahiu e já  os jurisconsultos romanos 
consideravam a escravidão como contraria á 
naturesa, que os faz eguaes (Seneca), como fi­
zeram Ulpianus, e Elorentinus sem duvida 
porque derivava a escravidão do jus gentium,
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O christianismo completou a acção do stoicis- 
uio desses juriconsultos abrandando os rigo­
res da escravidão e emancipando muitas vezes 
os escravos. O estabelecimento dos germanos 
substituio a escravidão pela servidão da gleba, 
deslocando-a, abrandando-a assim mas não 
extinguiu-a. A  descoberta dos continentes, 
especialmente da America restaurou-a de novo 
no aspecto mais feroz, até que alguns heroes cio 
altruísmo clamaram contra o instituto, exci­
tando os brios dos anglos saxões que para des- 
truil-o nos Estados Unidos empenharam-se na 
mais violenta guerra civil conhecida. Entre 
nós a alma grandiosa de Nabuco, conseguiu, 
ainda que tarde, realisar o sonho de Castro A l­
ves, a cessação dessa mancha do nosso pavi­
lhão .

O despotismo não é menor indicio da cru­
eldade humana . Tomar as redeas dum gover­
no e dirigir o carro d'uma nação, não para os 
seus destinos naturaes, de conservação e en- 
grandccimento d'um povo, mas para o interesse 
proprio, roubando assim o dinheiro alheio, lan­
çando a sua patria no descrédito da insuííici- 
encia dos recursos para subsistir, da impontua- 
lidade no cumprimento das obrigações, que re­
baixam tudo, homens e povos, tornando diffi- 
cil a vida de seus concidadãos, amigos e paren­
tes, quando podia o tyranno, fazer como Was­
hington, levantar a sua patria á altura d'um 
Estado respeitável, onde todos sejam felizes,, 
sua prole encontre portanto o bem estar futu­
ro, tendo em troca a benção dos seus antepassa­
dos, o regosijo dos seus contemporâneos, o en- 
deosamento dos seus vindouros, é uma perversi­
dade que chega ao cumulo quando a isto ac-



Faculdade de ÍJíreilo do fteçiíe j Ó j

crescem aggressões pessoaes, usurpações dc 
propriedade, deshomas, assassinatos, que 
acompanham sempre esta queda da pedra a 
roíar no abysmo.

Os déspotas foram todos criminosos natos, 
desde os orientaes que mandavam abrir por 
qualquer eousa o homem pelo meio, até os ro­
manos: Augusto, dizimando os republicanos e 
entregando o amigo Cicero a Antonio, Tiberio 
assassino de Germânico e sua família, Agrippi- 
na etc; Caligula que desejava o povo tivesse 
uma só cabeça para elle tiral-a, elevando o ca- 
vallo a senador; Cláudio o assassino da mu­
lher, Messalina e outros; Nero o assassino da 
Virtuosa esposa Octavia, de seu preceptor Se- 
neca, da mãe Agrippina e iniciador da perse­
guição dos cliristaos; Domiciano e -Commodo 
que só achavam prazer no combate das feras e 
dos gladiadores, o ultimo dos quaes foi assas­
sinado com a cumplicidade da esposa Domicia 
Longina; Caracalla que assassinou o irmão 
Geta nos braços de sua mãe e mandou matar o 
mestre Papinianus por não querer justificar o 
acto; HelioGabalo que institui o o culto de 
Baal, que mulheres syriacas celebravam com 
danças lascivas assistidas pelo Senado em tra­
jo  asiatieo; Aureliano, o assassino do precep­
tor Longino, trucidador de Zenobia; Deoclecia- 
no que mandou matar as filhas e a mulher; 
Oonstantino que fez lançar ás feras esquadrões 
de prisioneiros, e suppliciou a mulher e o filho 
magranimo Crispo.

O mesmo quasi deu-se com os monarchas 
absolutos da Europa moderna* a começar pelos 
medievaes, e mesmo anteriores. Alexandre 
Magno mandou matar o philosopho Oallisthe-
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nes, de fadiga, amarrado atraz do exercito, só 
porque censurou sua pretenção a ser divino e 
lancetou Clito que o tinha uma vez salvo por 
censurar a sua orgia; Tlieodorico o Grande rei 
tios Ostrogodos da Italia prendeu o seu mi­
nistro Boecio (que na prisão escreveu Conso­
lações da philosophia) e mandou matal-o bem 
tomo a seu sogro Simmaco. Luiz X I  de Fran­
ça mandou matar ás centenas. Henrique V III  
de Inglaterra fez assassinar suas mulheres 
Anua Bolena e Catharina Horward para casar 
com outras. Em Portugal Affonso IV  fez es­
trangular a nora Ignez de Castro; seu filho 
Pedro o Severo era cuel até a ferocidade e 
dançava nas ruas. Seu filho João Pedro 
apunhalou a esposa para casar com outra; 
João o perfeito apunhalou o duque de Vizeu e 
fez executar o parente duque de Bragança e 
outros; Pedro II  prendeu o irmão rei, divor­
ciou-o e esposou-lhe a mulher etc.

Admira que haja homem culto capaz de 
justificar o despotismo, a criminosidade nata 
dessas feras, só porque substituiram algumas 
vezes a anarohia pelo terror! Le Bon por ex­
emplo diz que si nas edades primitivas, a in­
fluencia do Estado não tivesse sido toda pode­
rosa, a antiguidade classica não teria sahido 
da barbaria e a historia não teria que se occu- 
par delia ( ! ) ,  quando a historia dos judeus 
mostra o periodo brilhante do governo dos ju i­
zes, a da Phenicia e Oarthago o bom exito das 
republicas quaesquer, mesmo aristocratas, a 
da Grécia sobre tudo a grandeza da republica 
democrata que Roma não attingiu mas acom­
panhou!! Melhor é deixar isto á fatalidade 
universal, sem encomios nem censuras. Outros
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auctores entretanto (Lestrade, Passy, Bageliot 
etc) vão alem deste naturalismo e proclamam 
a superioridade dos governos despóticos, sem 
duvida por que não conhecem de experiencia 
própria as suas tropelias, não foram parar á; 
Bastilha, como seus antecessores na França e 
logares equivalentes doutros paizes.

Basta reparar na instituição mais eonseu- 
tanea do despotismo, a escravidão ou sua subs­
tituição, o servilismo. Quando os germanos se 
estabeleceram na Europa, não podendo cscra- 
visar todos os latinos, que se entregaram aos 
vencedores e assim não tinham que ser .mortos, 
forçaram-os a se fixar nas terras que elles 
usurparam, trabalhando para si uns dias e 
para o proprietário outros, pagando os impos­
tos que julgavam convenientes, impondo-lhes 
a obrigação de cooperar para a defesa cormnmn 
etc: foram os servos da gleba. E assim veio a 
Europa, composta de nobres que cercavam a 
realeza e de servos da gleba que davam á no- 
bresa os recursos necessários para a sustenta­
ção do seu fausto circum real, salvos apenas os 
que se rebellaram em municipios, até á revo­
lução franceza cuja repercussão europea não. 
só deu aos déspotas constituições delimitadoras 
de suas prepotercias, como emancipou os po­
vos dessa semiescravidãoü

A pena de morte é um desses legados da 
barbaria, uma das modalidades de manifesta­
ção dessa ferocidade primitiva,-ainda hoje per­
sistente .

Não data da selvageria porque a julgar 
pelos documentos que restam e pela analogia 
com as aggremiações similares dos selvagens
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cluello judiciário regulado pela lei do talião 
què só no caso de assassinato accarretava a 
pena de morte, isto é, a morte pelo dueljo; e 
de novo mais tarde absorvida pela compensa­
ção regulada por tarifas fixadas pelos chefes 
para comparticipar 'das muletas ou indemnisa- 
ções, numa proporção que os germanos cha­
mavam freddum e os arabes dieli .

Só quando os povos vão sahindo da sel- 
vageria para entrar na barbaria, por constitui­
ção do Estado surge a punição e com ella a 
pena de morte. Os germanos por exemplo 
apoz o duello primitivo montaram a compen­
sação para os crimes privados e a punição uara 
os públicos, enforcando os transfugas e trai­
dores e afogando os covaides na lama. O 
mesmo dava-se recentemente com os australia­
nos que segundo Martins Junior já tem a in- 
deínnisação pelo roubo, adultério etc e a puni­
ção effectuada pelos parentes do assassinado e 
exercida sobre o pae, o irmão mais velho e só 
na falta sobre o homicida.

A  pena de morte engrossou e fez estragos 
na barbaria, isto 6, nos estados primitivos or- 
garisados a pouco e pouco no deelinio da sel- 
vageria. Todos os Estados dictos civilisados 
da antiguidade a pródiga!isaram, de envolta 
com outras penas torturantes movidas todas 
pela ferocidade em funeção da vingança. .

A China era cruel na punição, tornando 
em certos crimes de homicídio, lenta e doloro­
sa a morte do criminoso, mutilando em mil pe­
daços o desgraçado; e ainda hoje tem os mais 
cruéis suppíieios para os condemnados, desde 
a surra de bambus até á extorsão da lingua á 
torquez, o eihpalamento e o terrível supplicio
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da canga, enorme tina de fundo aberto onde 
entra mas não sabe a cabeça do homem que a 
tem de suspenVler nos lombos mas por pouco 
tempo em vista do seu peso e quando esmo­
recido pendura-se sobre ella espeta-se em gran­
des pregos que o privam 'de fazel-o e assim 
morre de can casso e de pregadas pelo pescoço. 
(> Peru enforcava o incestuoso, esquartejava o 
sodomista, e matava os adúlteros e os que blas- 
phemavam contra o sol. O México esquarte­
java a adultera, empatava o estuprador, quei­
mava o sodomista, enforcava o incestuoso, as­
sassinava de qualquer modo o ladrão, o calum- 
niador, o bêbado mas permittia a eseravisaeão 
do homicida. O Egypto tirava a lingua aos 
delatores, as mãos aos falsificadores, matando 
os ladrões, os adúlteros, os calunmiadores. A 
Pérsia punia de morte os ladrões e os deser­
tores. Os hebreus lapidavam a adultera e as­
sassinavam de qualquer modo os blasphemos, 
os idolatras, os homicidas e até as moças que 
casaram sem virgindade. Os arabes lapida­
vam as adulteras, tiravam as mãos o os pés aos 
ladrões, davam 40 açoites por beber vinho, mas 
admittiam compensação pelo homicídio, bipar­
ta então inverteu a ordem natural dos factos, 
punindo o celibato, a obesidade, o uso de moe­
das de ouro e prata, a fruição de alimentos sa­
borosos e permittindo o adultério, o furto com 
agilidade e coragem e até o exercício sportivo 
da chgptia (assassinato dos pobres hilotas) .  
Athenas restabeleceu a ordem natural e am­
pliou-a punindo a moeda falsa, a prostituição 
venal, a violação da mulher, a. chantagc, (sgeo- 
phantia), instituindo a execução pela eicuta, o 
banimento pata o homicídio, o ostracismo para
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o crime político, e a atimia (perda de direitos). 
Os romanos applicaram a pena de morte cm 
abundaneia, sem approveitar a magnanima lec- 
ção dos gregos: crucificando os escravos apoz 
a marca na fronte, a fustigarão e o chicote; 
abrindo as veias dos criminosos políticos (Se- 
neca, Peto etc), depois de ter anteriormente es­
trangulado ou precipitado da Rocha Tarpeia, 
alem da flagellação, da estrangulação, da igno- 
minia, dos outros crimes.

Na Edade media, diz Letourneau na Evo­
lução da justiça, em tòdo logar esfola-se, empa- 
la-se, esquarteja-se, ou roe-se, queima-se o in­
divíduo na roda. Os moedeiros falsos eram 
queimados a oleo. Na alta traição abria-se o 
ventre e queimavam-se as estranhas. Na Alle- 
rnanha destelhava-se a casa, murava-se a porta 
e envenenava-se a fonte ou o deposito d ’agua.

Tudo isto não é effeito natural duma ne­
cessidade de vingança porque muitas vezes é o 
homicídio que tem compensação ou pena mais 
branda. Tudo isto não é sujeito a uma evo­
lução porque os extremos, á China e a edade 
media se tocam. A  perversidade desordena­
da, aqui e ali mais forte, mais suggestiva, mi­
norando na grande raça dos hellenos, dos crea- 
dores da philosophia, da arte e da democracia, 
é o que apenas se encontra em todo este per­
curso penalista.

Como se vê depois do brilhante .período do 
hellenismo a pena de morte encheu de novo a 
historia da humanidade, até por obra dos sa­
cerdotes da religião, da paz e do amor ao pro- 

-ximo. A egreja catholica fraternisando com 
o Estado, desde 1480, em (pie Fernando de Ara- 
gão ç Isqbçl de Çastçlla estabelçeerani para uni-
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ficar os Estados o tribunal do Santo Of fieio, en­
cheu os cárceres de victimas da sua intolerân­
cia; e á semelhança da egreja mussulmana im- 
poz a ferro, fogo, azourrague e innarraveis 
süpplicios, o seu credo, complicado adrede 
para esse fim ; alem da saciaçüo de vinganças 
pessoaes determinadas muitas vezes por appe- 
tites carnaes contrariados dos seus malvados 
agentes, que segundo Herculano em Portugal, 
faziam pospastos das maiores torturas impos­
tas ás mulheres bellas e honestas. Os Estados 
dirigidos então por indivíduos degenerados 
pelo crusamento consaguineo conforme a tliese 
de Moreau de Tours, demonstrada melhor por 
Jacoby nos JEstudos sobre a selecção e consti­
tuídos por homens tão ignorantes e fracos, ser­
vos da gleba na maior parte, que não se eleva­
vam á comprehensão das instituições políticas, 
dos seus direitos a fazer valer, fizeram ainda 
peior, chegando Philippe I I  de Hespanha a 
condemnar loucamente á morte os Paizes Bai­
xos.

Por honra da humanidade os núcleos adi­
antados das civilisações modernas, prestaram 
attenção á pena de morte, e vozes de homens 
cultos, clamaram contra o assassinato official, 
como aconteceu com a guerra e com a intole­
rância religiosa. Beccaria impugnou-a como 
inútil, e foi seguido na Italia mesma por Car- 
mignani, Maneini, etc 11a Allemanha Mitter- 
mayer, Iloltzendorff etc, na França Victor 
Iiugo, Lamartine, etc.

Travou-se então a discussão sobre a pena 
de morte. Os indivíduos em que domina a ori­
entação naturalista a sustentam. Ja Diderot 
dissera, que é preciso destruir e não punir o
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ci'imiiw>so. Lombroso instaurando o natura­
lismo penalista e eriminalista, vae buscar sua 
rasão de sor na solecção natural que será re­
gressiva desde que vivam os criminosos natos, 
propagando ás proles as suas nefastas quali­
dades e no poder que tem o homem de alteral-a, 
( liminando esses elementos delcterios, numa 
selecção artificial.

E ’ uma solução semelhante á da elimina­
ção da caridade proclamada por Spencer, para 
que esses seres incapazes de Vivei*, não trans- 
mittam suas fraquesas á humanidade, embara­
çando pela selecção assim artificial o predomí­
nio dos fortes na selecção natural. Quem não 
não tem logar no banquete da vida, diz Dur- 
kheim, não tem o direito de viver.

Outra semelhante cruesa é a eliminação 
dos doentes de moléstias infecciosas, (syplii- 
lis, tuberculose etc), pedida por Hceckel, para 
que sua contaminação principalmente heredi­
tária não damnifique á selecção natural.

Garofalo na sua Criminalogia affirma-a 
pelo lado economico, do prejuízo do Estado no 
sustento dos criminosos; e o que é serio pela 
necessidade, desde que a criminalidade aug- 
menta por sua abolição. Elle que despresa a 
acção preventiva (exemplar) da pena, dizen­
do que quando a pena responde ao seu verda­
deiro fim da repressão, o acto reflexo da intimi­
dação se produz sempre pela naturesa das cou- 
sa.s sem que seja necessário preoccupar-se. 
d:ella d ’iun modo particular, “ accrescenta” que 
um podei* capaz de tirar a vida a uma parte 
dos malfeitores pode tornar-se um motivo bas­
tante forte para paralysar a inclinação crimi­
nosa. Em seguida assevera que na Bélgica os
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crimes augmentaram cie 1865 a 1880 de 30 a 
120 no assassinato, pela sua abolição; na Fran­
ça de 35 de 1878 a 1882, alem cíe parricídios 
flue subiram de 8 á 14, pelas suspensões da 
mesma nas experiencias de G rcvy; e na Italia, 
por não liaver mais execução desde 1876 o cri­
me tem augmentado de tal modo que com uma 
população egual a inglesa tem uma media an­
imal de 3814 criminosos, emquanto na Ingla­
terra ella é de 300.

Felizmente Ferri na Sociologia criminal 
destaca-se do grupo nesta questão, reconhecen­
do a realidade da selecção natural, e a inter­
venção do homem na mesma (em homenagem 
ás leis da vida), extirpando os elementos noci­
vos á sua existência, individuos antisociaes-.. 
deleterios; mas reconhece “ que esta idea da se­
lecção artificia], por verdadeira que seja sendo 
transportada sem precaução no clominio socio- 
logico, dando predomínio exclusivo á raça so­
bre o inclividuo e aos interesses materiaes so­
bre os m oraes... sem o equilíbrio necessário 
entre elles, legitemaria o uso spartano de pôr a 
morte individuos mal conformados, ou affecta- 
dos de moléstias incuráveis contagiosas;” con­
tinua dizendo que a estatística mostra que os 
crimes capitaes são independentes das condem- 
nações e execuções capitaes como se vê na Ita- 
lia, onde a Toscana tem menos desses crimes que 
as outras províncias que entretanto admittem 
a pena de morte; e acaba chamandó-a de pana- 
eea commoda que não dá a solução d ’um pro­
blema tão complexo como ò da alta crimina­
lidade; e julga seu restabelecmiento na Italia 
impossível porque pesará annualmente sobre
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1500 indivíduos o quo. affectará o sentimento 
publico.

O criminalista brilhante da terceira escola, 
Prins insurge-se contra o argumento economi- 
eo de Garofalo, dizendo que a economia insig­
nificante a retirar da eliminação dos condem- 
nados, não compensa os enormes inconvenien­
tes da applicação da pena capital, isto é, a pos­
sibilidade de erros judiciários, a acção desmo- 
ralisadora das penas sanguinolentas sobre as 
massas, a volta á um regimen repressivo cuja 
necessidade não é demonstrada pela historia e 
experiencia contemporânea; considera-a uma 
sobrevivência da antiga theoria da intimida­
ção; e quanto ao argumento desta intimidação 
accrescenta que a crueldade das penas no Ori­
ente antigo, a ferocidade dos supplicios na 
edade media. . .  tudo isto não diminuio o nu­
mero dos crim es... nem tornou os caminhos 
mais seguros nesta epoeha em que se pendura­
vam os cadaveres dos bandidos nos postes das 
estrfadas; que a pena de morte não é necessária, 
nem exemplar; que se é feita a execução isola­
da, de tempos á tempos é uma medida illogica, 
illusoria e vã; e se eleva-se a systema geral de 
execuções será a negação do progresso e da 
cultura moderna, ém contradieção com o espi­
rito de nossa civilisação.

Felizmente alguns Estados entre os quaes 
está o nosso repellem a pena de morte mostran­
do que essa ferocidade tradicional do homem 
vae desapparecendo da senda da civilisação. 
Taes são seguindo Prins, Toscana desde 1675, 
Áustria 1677, Italia, Noruega, Rumania, Por­
tugal, Hollanda, Venezuela, Costa Rica, S. 
Marinho, Brasil.
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Para mim a pena de morte 6 um attentado 
ao direito, á moral, á sciencia social (philoso- 
pliia) e ate á esthetica e a hygiene social.

IP antiesthetica porque é feia de ver-se e 
°  Estado não deve ser uma escola da feiura.

P antihygienica porque consterna, horro- 
risando os homens e adoecendo as mulheres e 
<; Estado tem a sua medecina publica, em con- 
tradicção com isto.

P immoral porque fere os sentimentos de 
piedade e amor ao proximo, inseparáveis da 
naturesa humana e o Estado que tem por fim 
conservar e desenvolver a sociedade não pode 
Por-se em antagonismo com ella.

E antiscientifica ou antipliilosopliia (so­
ciologia e philosophia social), porque não pu­
ne, ao contrario anima ao crime pois a electru- 

' ^ o  norte americana é a melhor solução do pro­
blema da morte que preoccupa a muita gente; 
porque não intimida e antes suggere muitas 
vezes o delicto; e assim não exemplifica; ou ao 
contrario exemplifica mal, endurecendo os co­
rações dos assistentes e diminuindo-lhes a no­
ção do valor da vida humana, de modo a pro­
vocarem crimes que possam terminar por ella, 
para que seu auctor seja admirado como um 
heroe popular, já  que essa mentalidade curta, 
nao lhe descobre outro processo de ascender á 
gloria anhelada. . . .

E antijuridica afinal porque o Estado po­
de cercear o attaque social do criminoso, en­
carcerando-o. banindo-o, degradando-o, trans­
plantando-o etc; mas só isto, sem que tenha 
direito de tirar-lhe a vida (ou tomar-lhe a pro- 
piiedade). Si tirar a vida doutrem é um cri­
me quç dçve ser punido quando o auctor é
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assassino por não ser forçado pelo perigo do 
attaque ou estado de necessidade, o Estado que 
mata calmamente, friamente, sem esta necessi­
dade ou este perigo, evitado pelos outros pro­
cessos de punição 6 o criminoso mór que pre­
cisa de punição.

A  rasão desses factos que causam verda­
deiro assombro á humanidade civilisada e mes­
mo vergonha porque aí em do horror que inspi­
ram, degradam o homem aquém da animali­
dade que dentro de cada especie não os tem, 
separando-se as grandes feras apenas, por não 
se supportarem e em geral vivendo os animaes 
em grupos constituídos para a defesa contra os 
aggressores d'outra especie e algumas vezes 
para o attaque quando a lucta pela vida força- 
os a alimentarem-se de animaes superiores, 
como as maltillias de lobos que attacain as boia-' 
das, a rasão desses horrores proprios do ho­
mem somente, é que a humanidade, ao contra­
rio do que tem pensado Eombroso e seus discí­
pulos, é na sua maior parte constituída por 
criminosos natos que não attingem o nivel eom- 
mum dos homens verdadeiramente civilisados, 
na intelligeccia ou nos sentimentos pelo .me­
nos .

Não 6 difficil eomprehender como persis­
tem os selvagens primitivos, atravéz das civili- 
sações do mesmo modo que persistem as raças 
daquelles tempos, atravez da evolução.

Esse typo qnasi animal, de pés enormes, 
sem curvatura, com ortei/s affastados ao pon­
to de servirem de mãos, para pegar objeetos, 
como fazem os quadrumanos, de pernas seccas, 
sem barriga, joelhos concavos, ancas esvasadas, 
sem polpa nas nadegas, e. peitos ao contrario
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.fortes, braços compridos, mãos grandes, umbi­
go alto e sobretudo rosto em fossirho pela pro- 
jecção de sua parte inferior e retraliimentos da 
superior, quasi sem fronte, queixo e nariz prin­
cipalmente que é redusido á narinas largas e 
grossas, abertas para a frente, e achatadas so­
bre enormes mandibulas, de grandes dentes, 
muitas vezes obliquos, e cobertos por beiços do­
brados e revirados, duma grande bocca que 
parece dominar todo o systema physionomieo 
do animal, esta bestialidade liumana de alguns 
africanos e oceânicos é a persistência do lio- 
nem primitivo, d ’aqucllequetemproximo a si a 
ascendência animal, um tanto desviada de seus 
irmãos ou paes antliropoides (conforme vale a 
idea archigonica de Hoechel ou a de Lamarc), 
pela estação erecta, pêllo nas axillas e outros 
logares.que os antliropoides não tem e ao con­
trario d ’estes, ausência de pêllo sobre o corpo, 
excepção do rosto e da cabeça, onde é abun­
dante, e ainda pela cor preta.

Esse outro typo de formas rechonchudas, 
pernas curtas, braços compridos, rosto ainda 
feio, de fronte arredondada, nariz mediano, de 
narinas ainda abertas o grossas, mas ventas já 
obliquas, bocca também intermediaria, de lá­
bios ja não revirados e dobrados mas grossos, 
marcando uma transição do preto ao branco, 
com caracteres específicos das maçães salien­
tes e espaçadas, rosto largo e olhos obliquos e 
bridados e que se chama mongolico ou ama- 
rello é outra persistência, de’ uma epocha pos­
terior mas ainda primitiva a respeito dos sen­
timentos.

Si considerarmos que a maior parte da hu­
manidade compõe-se de pretos, selvagens, cie
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amarellos barbaros, de americanos (raros) e 
oceânicos ainda selvagens, ou barbaros não 
obstante muitos terem desenvolvimento phvsi- 
co semelhante ao europeu, concluiremos que a 
maior parte da humanidade é formada pelos 
representantes do homem primitivo, qualquer 
que seja a evolução intrinseca nella operada, 
ate chegar a evolução completa do homem eu­
ropeu requintada na mulher de formas esbel- 
tas, polpudas e bellas, rosto encantador, pela. 
sua o validade, fronte desenvolvida, nariz bem 
feito, bocca pequena, dentes de pérolas em fios, 
lábios elásticos e nacarados, queixo bem mode­
lado, olhos horizontaes, bem abertos, húmidos 
e fulgurantes, protegidos por cilios longos e 
sedosos, e supercilios cheios e bem arqueados, 
nso que é um ceu entreaberto.

E natural que essas raças inferiores man­
tenham os costumes dos homens primitivos 
umas, as pretas mais que outras, as amar dias, 
as vermelhas (americanas), as pardas (oceâni­
cas), em compensação degeneradas estas numa. 
cousa muitas vezes abaixo da selvageria que 6 
a barbaria. A  barbaria é uma degeneração 
da selvageria, porque conservando as mesmas 
crueldades, manifestas na guerra, augrnenta- 
jhes as manifestações, em guerras civis e sobre­
tudo perseguições religiosas. E ’ ainda uma 
degeneraçao da selvageria, porque o selvagem 
tem a independência, pelo menos geralmente, 
a liberdade natural ligada á sua energia ne­
cessária para subsistir na lucta pela vida; mas 
o barbaro tem em seu logar a mais torpe sub­
missão ao mais nefasto absolutismo, que o re­
duz a uma manivéUa dos acontecimentos de-
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terminados pelos governantes, rei e seus auxi­
liares .

Muitas raças brancas mantem esses costu­
mes primitivos da sei vage ria, como acontece 
com alguns povos disseminados pelo norte da 
África, os kabylas, pela Asia, os todas, e ainos, 
pela Oceania, os samoanos etc e pela America, 
os do norte, os javarys, os guaranys, os arau- 
eans; e ainda mais, os costumes da barbaria 
que lhe está mais próxima, o que acontece com 
todas as raças brancas da própria Europa por 
dois factores: a restricção da civilisação a al­
guns núcleos populares, das prineipaes cidades 
de cada povo, principalmente no ponto de vista 
sentimental; e a retardação da evolução senti­
mental sob a intelleetual, que aggrava a pri­
meira situação.

A  restricção da civilisação é um facto. A 
civilisação foi uma cousa sporadica, localisada 
apenas em alguns pontos da humanidade, até 
que a imprensa recente, secundada pelos trans­
portes oriundos da applicação do . vapor e da 
electricidade, alargou-a. Assim entre os anti­
gos selvagens do Oriente floresceram sporadi- 
eamente as civilisações barbaras do Egypto, da 
China, da índia, da Pérsia, alem das desappa- 
recidas de Babylonia, Assyria, Media, Israel, 
Phenieia e Carthago, como entre os selvagens 
europeus floresceram successivamente as civi­
lisações hellena, romana c dos Estados latinos 
e germanos.

Ao lado desses centros de civilisação euro- 
pea, o resto dos europeus persistia na selvage- 
ria de criminosos natos, isto é, de sentimentos 
reduzidos a quem do nivel commum dos agentes 
dessas civilisações, como elementos deleterios.
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infeccionando os mesmos centros civilisados; e 
o que mais é ainda, dentro de cada centro de 
civilisação eoexistião com os indivíduos adian­
tados em intelligencia e sentimentos outros 
({Ue estacionavam principalmente nos sen­
timentos, puxando os evoluídos para traz 
como um fardo enorme que esses homens car­

regavam sobre os liombros.
Esta coexistência de liomens inferiores, 

selvagens ou barbaros persistentes, nas socie­
dades civilisadas de homens adiantados, já  foi 
assignalada, sem attingir a causa que reputou
0 estado inculto, por Manouvrier, dizendo: As 
raças ou povos não chegam em bloco a um grao 
superior de evolução; tudo prova que o pro­
gresso se effectua lentamente e deixa atraz de 
si um grande numero de indivíduos. Todo 
mundo reconhecerá eu penso que existe numa 
raça dada um tvpo elevado e outro tvpo gros­
seiro. O primeiro será caracterisado por ex­
emplo por um grande desenvolvimento do cra- 
neo em relação á tace, da fronte em relação ao 
resto do cranço etc. O segundo por caracteres 
oppostos. O tvpo elevado se encontra mais 
entre os sábios, os artistas, os letrados, isto é, 
entre os que nasceram e desenvolveram-se num 
meio aperfeiçoado pelo trabalho intellectual 
Iorque admirar-se de achar o tvpo grosseiro 
entre os assassinos que sahcm todos d ’um meio 
inculto?

A retaidação da evolução sentimental em 
relaçao a intellectual é outro facto já adquiri- 
ao pela sciencia e entre nós assignalado por
1 ornas barreto, que poude dizer na sua lin­
guagem de philosopho e poeta que o coração é 
um 1 elogio que anda sempre atrazaclo, A  rasão
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<• ser a intelligencia progressiva, aprendendo- 
se facilmente, quando o cerebro está evoluído 
1K“1° menos na funcção da memória, que é fér­
til nos negros adiantados, como o provam os 
kl‘us, em relação ás línguas; ao passo que os 
sentimentos são quasi innrmtaveis, como sen­
sações ou suas imagens permanentes, do indi­
víduo, e ligadas não só a conhecimentos, como 
a phenomenos pliysicos (reflexos), cujas ex­
plosões chamam-se emoções que persistem em 
paixões; devidos todos a predisposições here­
ditárias, do organismo, como são os reflexos e 
os instinctos, em que tem raizes profundas, 
que não os deixam ser arrancados ou abalados 
facilmente.

Só uma constante experiencia dos seus 
maus effeitos, uma decepção permanente que 
acaba por conduzir á sua repulsa, ou uma con­
vicção elevada de sua degradação ou pelo me­
nos da sua inferioridade a outros sentimentos 
que o ladeam, ou um longo habito contrario 
trazido pela educação domestica e mantido pela 
educação civica ou por um meio propicio, em 
synthese só um soffrimento constante, ou uma 
mudança completa de circumstancias mesolo- 
gicas, ou um sentimento novo que faz repellir 
o antagônico, pode determinar um córte que 
de galho em galho, acaba por derribar a ar­
vore millenar do coração humano, a não ser um 
espirito autoeducador, que oppõe a uma neces­
sidade um sentimento e a um sentimento um 
ideal, agindo em virtude desta opposição num 
determinismo que é em parte sua creação.

E ’ essa restrição da civilisação a certos nú­
cleos sociaes, como eram em Roma algumas fa­
mílias, Fabia etc, e como foram na Grécia o.s
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poetas, pliilosophos, políticos e artistas, que 
explica esses factos contradietorios.

Pericles conduzindo o Estado Atheniense, 
eom os recursos do seu grande talento que lhe 
valeu na oratoria o nome de Olviiipieo para 
uns, cercando-se de Sócrates, Anaxagoras etc, 
e com as preferencias de seu elevado gosto es- 
thetieo que o punha em intimidade com So- 
phocles e Phidias e o levou a embellezar Athe- 
nas com edificios e estatuas que ainda hoje 
maravilham o mundo, o Grande Pericles teve 
contra si uma opposição politica tão baixa, tão 
torpe que feriu-o no que elle tinha de mais 
precioso, a sua bella e espirituosa Aspasia, ca- 
lumniada como uma hetera, amiga de Sócrates 
e Alcebiades, quando todos sabiam que ella era 
honesta e milesiana, portanto de costumes dif- 
íerentes do gyneceu atheniense, gozando de li­
berdades compatíveis com a sua dignidade, 
como o tirou a limpo a critica histórica alle- 
mã. A  mesma critica restaurou o decoro de. 
Sócrates e a puresa d ’outra mulher venerável, 
Sapho, victima da calumnia desses mesmos bár­
baros gregos que eram indignos de hombrear 
com as creaturas superiores dessa raça evoluí­
da entre as mais evoluídas do mundo.

Em relação a Sapho diz Otfried Müller 
na Historia da litteratura grega: A  severidade 
com que ella censurou a seu irmão Charaxos, 
por seu amor com uma hetera, Rliodopis, per- 
mittc concluir-se sobre os princípios que ella 
seguia na vida. . .  porque si tivesse sido hetera 
Charaxos lhe devolvería as censuras, o que a 
privaria de fazel-as. Alem disso a consciên­
cia de sua honra immaculada de moça, nasci­
da* livre e elevada com modéstia, yevela-sç com
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a mesma evidencia nos versos que se referem á 
ligação com Alceu, onde este diz, consciente 
que sua amabilidade e graça não prejudicam a 
sua dignidade moral: Sapho, a virgem pura 
de sorriso doce. . .

Quanto a Sócrates eis o que escreve Lange 
na Historio do rootovioXismo: .Era o tempo do 
materialismo. . .  que quando se tornou practico 
trouxe a queda dos hellenos. Sócrates foi 
quem deu o dia á nova tendencia, que Platão 
marcou do sello idealista e Aristóteles, do en- 
eyelopedico pela combinação desses elementos 
corn os em píricos... Assim o attaque ao mate­
rialismo foi iniciado por um dos homens mais 
i espeitaveis de que a historia faz menção, 
duma originalidade e d ’uma grandesa de ca- 
íacter admiráveis, de grande energia phy si ca e 
intellectual; naturesa rude, tenaz, severa para 
eomsigo mesmo, exempto de necessidades, co­
rajoso na lueta, supportando muito bem as 
fadigas e quando era preciso o excesso nos ban­
quetes de amigos, a despeito de sua temperan­
ça habitual... A  sinceridade que o animava, 
o zelo que o devorava, davam á sua palavra 
maravilhosa influencia. Era um apostolo ar­
doroso do desejo de communiear aos concida­
dãos o fogo que o abrazava...

A  retandação da evolução sentimental em 
relação á intellectual, é que explica as contra-- 
dicções das revoluções, principalmente a fran­
cesa. (\mio é que um povo que se educa na 
escola do racionalismo politicõ de Montesquieu 
e Eousseau, etc, que chega á altura da compre- 
hensão tias instituições constitucionaes ingle­
sas, djirante a compressão do monarchismo ab­
soluto, que torna-se capaz de tomar a leccãô
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norte americana e derribal-o, montando em 
sen logar urna republica differente, unitaria, 
eommette ao mesmo tempo iniquidade tanta, 
trucidando os seus melhores cidadãos, sem uma 
causa séria, porque uão a deu o maior sabio de 
então no mundo, Lavoisier, nem o philosopho 
mathematico Condorcet, nem o astronomo 
Bailly, etc, e mais que isto, matando hoje para 
ser morto amanhã; de modo que a revolução 
acabou com todos os revolucionários, como Sa­
turno a engulir os proprios filhos?

Era a criminosidade nata, a ausência de 
sentimentos dos bar bar os de Paris, que Mira- 
beau e outros espíritos evoluídos desconheciam, 
a causa unica dessa voragem criminal.

E ’ esta retardação que explica ainda a in­
tolerância e crueldade dos padres da egreja 
ehristã, religião de bondade, de amor e cari­
dade, no plano do Ohristo e que suas paixões 
desnaturam, pregando crusadas exterminado* 
ras e exterminadas, pondo-se em lucta com os 
Estados, AUemanha, França, Inglaterra, Ita- 
lia, quando Ohristo a separou do Estado e so­
bretudo instituindo a sanguinaria Inquisição 
com o seu nunca visto tribunal de sangue etc.

Hou forçado pela lógica a capitular ainda 
aqui os defensores (la guerra, por mais cultos 
que sejam, De Maistre e Steimnetz, sobre tudo. 
todos os quaes não tem evoluído com os pa­
dres nos sentimentos carniceiros que a heredi­
tariedade funesta lhes legou; e os maiores bár­
baros do sentimento são estes Atilas que ar- 
mão-se por toda a vida para dar batalha ao 
mundo.

Alem d'esses factos de restrieção- da eivi- 
lisaçao e de retardação da evolução sentimental
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concorre para a persistência cio criminoso na­
to na liimiánidacle atra vez das eivilisações, a 
degenerescencia humana, occorricla não só nas 
dynastias governantes, conforme notou Mo- 
reau e demonstrou Jacoby nos seus Estudos so- 

. bre a detecção como nas mesmas sociedades 
civilisadas, reduzindo o numero dos pioneiros 
do progresso que não tem então força para 
conter os elementos maus.

E ’ por isto que vemos os concidadãos de 
Demostlienes que outróra, pelo menos em gran­
de parte ajudaram os espíritos superiores, So­
lou, Mileiades, Clistlienes, Aristides, Pericles, 
para só fallar nos políticos, a elevar a sua pa- 
tria a primeira cidade livre do mundo, entre­
gar os destinos de Athenas ao despotismo de 
Philippe da Macedonia, que segundo Otfried 
Miiller era,um povo illyrio, enquanto o grande 
orador e patriota batia-se pela sua integridade 
e independência, que por um momento só con­
seguiu, levantando a alma dos compatriotas, 
mas teve que suicidar-se para escapar a Anti- 
patros como seu emulo Isocrates fizera antes 
para não ver a desgraça de sua patria porque 
trabalhara a serviço de Philippe.

E assim por diante. Sempre a persistên­
cia da selvageria ou da barbaria a enrodilhar 
o abater as chulisações. Em Poma os elemen­
tos deletérios reunidos e propellidos por Mario 

Svlla, dois degenerados, cercam Octavio 
um traidor <pic entrega Cicero, o liomemaquem 
chamava pae, a Antonio, o inimigo que manda 
tirar-lhe a cabeça para o odio cie sua mulher 
ter o prazer de picar-lhe a lingua, e monta a 
custo de muito sangue, o regimon imperialista 
do despotismo c clã devassidão maior que teve
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a Europa porque sua liteira, no dizer de Jaco- 
by, ia toda noite á porta duma matrona que 
sahia deixando aos prantos da familia e á 
magua do marido (inclusive Mecenas o seu au­
xiliar), a lembrança da sua honra decahida!

A  queda de Roma não foi devido á falta 
de potassium e ferro como escreveu Liebig, 
mas á cooperação extrangeira, dos homens a 
quem faltavam os sentimentos romanos, que 
se_ avantajavam numas cousas mas corrom­
piam em outras, e principalmente vingavam-se 
da humilhação infligida pelas derrotas dos tor­
mentos por que passavam na escravidão, addi- 
eionado á desnecessidade da energia que mon­
tara o Estado, á molesa voluptuosa dos con­
fortos exagerados pela riquesa accumulada 
pelas victorias, e ás circumstancias econômi­
cas que arruinaram a pequena propriedade que 
era a base 'do patriotismo. Enquanto o syste- 
ma não foi de escravisar o inimigo ou as victo­
rias não abarrotaram Roma de escravos, os ex- 
trangeiros mais ou menos finos, do trafego 
commercial foram antes um incentivo ao des­
envolvimento social e político, a condição pri­
mordial do jus gentium, pois o jus quirikanum 
era a mesma cousa que o 'direito de todos os 
mais povos desses tempos, tanto que para sa­
tisfazer á exigencia da lei escripta pela plebs, 
os decemviros foram á Grécia formular as 
Doze Táboas.

O jm  gentium foi a modificação do direito 
nacional, do jus quiritarium já  ampliado pelas 
necessidades próprias, em jus civiuni romano- 
rum, pelo direito commum aos extrangeiros, 
que eommerciavam em' Roma, operado pelos 
pretores para poderem elles ter garantias e ex­
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ercitar o commercio que dilatado como estava 
não podia ser regulado pela instituição da hos­
pedagem.

Quando os extrangeiros encheram a cidade 
como escravos e depois como libertos e entra- 
j am assim La politica, sua influencia então ne­
fasta, de mãos dadas com outras condições más 
aluiram a republica.

Ficaram porem espiritos superiores attes- 
tando que a nobresa dos sentimentos é rara 
nas sociedades degeneradas, mas persiste sem­
pre, como uma corrente inaccessivel á cor­
rupção e perpetuadora da especie, ao lado da 
qual cresce parallelamente, conforme á idea de 
D ufoui, a corrente da dissolução; E ? o tempo 
em que Thraseas conspira contra Nero e é 
obrigado a morrer abrindo as veias, Petus seu 
genro conspira contra Cláudio e condemnado 
vacilla mas reanima-se e crava em si o punhal 
á vista do exemplo dado pela heroina esposa’ 
Arria, estendendo-lhe o punhal e dizendo: 
Pete, non dolet, etc.

O advento dos governos germanos levan­
tou o caracter dos europeus, porque esses po­
vos eram ferozes mas não degenerados, inona- 
gamos como os helleros e romanos, e mais do 
que elles estimavam suas mulheres companhei­
ras de batalhas e de banquetes. Foi sem du­
vida a persistência destes sentimentos germa­
nos pela mulher que determinou a irrupção 
do cavalleirismo medieval, que deu ao homem 
o sentimento do valor e da dignidade pessoal 
e á mulher desses tempos um momento de com­
pensação ás suas vidas de sacrifícios, no gyne- 
eeu dos castellos e seus arremedos, vendo-se 
transformada em rainha de cortes de trovado^
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res e cavalleiros, como foram as Côrtos pro- 
vineiaes dc amor, etc.

Talvez influa nesses plienomenos um ou­
tro facto que julgo delicado, o apparecimento 
dos sentimentos elevados no homem. Não con­
cordo com Romanes attribuindo na Evolução 
mental nos animaes sentimentos e emoções a 
estes seres. Seus compatriotas mesmos Lloyd 
Morgan (Vida e intelligencia animal) e Thorn- 
dike {Intelligencia animal) restringem essa 
attribuicão. O sentimento é uma sensação ou 
imagem persistente, relacionada com certos 
plienomenos pliysicos que podem se elevar até 
a emoção que persiste como paixão, mas tam­
bém relacionada com a intelligencia nas ima­
gens e no caso das sensações com percepções ou 
os juizos, montados muitas vezes por laborio­
sos raciocínios. Está visto que os últimos não 
tem os animaes. Mesmo porem os da percep­
ção não existem nos animaes por impossibili­
dade, desde que o instincto absorve toda sua 
vida psvchica. E ’ ao instincto que se ligam 
plienomenos similares das nossas emoções.

O mesmo quasi dá-se com os selvagens. 
Quando seus instinctos de conservação não são 
muito aguçados por uma terrível lucta pela 
vida é possível que dominem os de reproducção 
(conservação da especie), dando logar a plie­
nomenos que parecem sentimentos elevados, 
como a doce harmonia occorrida entre os vá­
rios maridos duma só mulher do Thibet. Por 
mais que os snrs. naturalistas se esforcem não 
me convencem que os selvagens matem os paes 
decrépitos e os comam por amor, como matam 
e comem os inimigos; mas sim vejo nisto um 
abuso da íraquesa da velhice até pelos pro-
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])rios filhos que por estarem proximos são os 
pi mauros a attacar os paes, 0 que fez costume.

I ara Ihenng o que differenciou o euro- 
peu ^civihsado do asiatico barbaro foi a insti­
tuição da monogamia, no que convenho siat iri 
quanium. Discordamos porem sobre a causa 
da monogamia europea. Na sua obra dos In- 
doeuropeus antes da historia pensa este juris- 
pento que a monogamia veio da emigração 
(lesses povos e consequente diffieuldade 'da de­
fesa de mais diuna mulher e seus filhos por 
cada homem. Não é verdade isto porque Iui 
emigraçao sem monogamia, desde as occorridas 
na A ínca, dos boschimans para 0 sul, dos zu- 
Jus e outros cafres para as suas terras então 
abandonadas, dos dahomeyanos para o oeste, 
dos peuls para o mesmo ponto cardinal, mu 
tanto mais ao norte etc. Na Asia então até 
bem pouco tempo houve a grande emigração 
dos mandehus para 0 norte ida China, alem das 
emigrações dos proprios aiyanos que são polv- 
gamos: indus e persas. A  Oceania teve se­
gundo Quatrefages diversas emigrações re­
centes e difficeis de ser realisadas, pela agua, 
mas conhecidas ainda hoje.

Talvez se pretenda fundar a monogamia 
11a escassez das mulheres por infanticidios que 
são usuaes entre os selvagens; mas a rasão 
mesma destroe 0 principio: os selvagens que 
practicam o infanticidio terminam pela poly- 
andria ou promiscuidade de qualquer especie.

O processo gerador da monogamia euro­
pea deve ser este que vae produzindo a mono­
gamia dos tuaregs. Este povo que não faz 
caso de virgindade chr mulher que antes de 
casar tem de iudemuisar ao pae do que cus­
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tou-lhe na vida por meio do commercio de seus 
attractivos, vae-se tornando monogamo por 
íorça da mesma mulher que depois de casada 
não admitte divisão e divorcia-se si a suspeita, 
tendo para isto a intelligeneia avisada, porque 
as 'damas targwjig só se occupam de ler, escre­
ver, bordar, fazer musica e montar em drome­
dários .

Só ha para mim uma explicação possível 
d:essa monogamia europea, que é o nascimento 
do amor; e outra deste sentimento que é a bel- 
lesa da mulher, só occorrida nessas raças bran­
cas, formadas nas regiões frias da Europa. 
Em face da mulher verdadeiramente bella, de 
têz alva e rosada, eabellos sedosos, ondulados, 
abundantes e quiçá cheirosos, phvsionomia 
correcta, olhos encantadores, íascinadores, en- 
tontecedores, sorriso que é um ceu aberto, so­
bre uma carnação appetitosa de polpa de fruc- 
to, talhe esbelto, porte elegante, o selvagem ha­
bituado ao 'domínio da mulher comprada ou 
raptada e sempre escravisada, para suas func- 
cões de reproducção e até de conservação nos 
serviços domésticos, amou, enterneceu-se e hu­
milhou-se ante a sua realesa natural, sujeitan­
do-se ás suas exigências, que por hereditarie­
dade animal, ou por imitação do homem podem 
ter sido ciúmes determinadores da monogamia. 
Nos tuaregs as mulheres estão operando a mo­
nogamia pelos divorcies.

Deu-se a reciproca pelo ciume do homem 
que foi a honestidade da mulher. Ja uma vez 
escrevi: Não tenho duvida sobre a origem 
familiar da moralidade. Os selvagens não a 
tem, como prova o seu despudor conhecido (ao 
contrario do que diz Ratzel). Foi a superiori-
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tlade physica do homem sobre a mulher, que 
em combinação com o ciúme, forçaram-a á re­
clusão nos gyneceus (grego, medieval) e aca­
baram por lhe dar o pudor oriundo da segre­
gação, como é prova boje o aeanhamento das 
nossas matutas, e por elevar o iustincto animal 
da maternidade até ao grao supremo do amor 
materno, como acontece . com a affeição dos 
presos actuaes pelos insectos que vivem nas 
paredes de suas cellulas. Pois bem, foi o pu­
dor feminil que encheu a mulher de encantos, 
occultando ao homem o desconhecido, engros­
sando-lhe -de curiosidade os sentimentos, e en­
chendo-o da satisfação de ser o urico a desven­
dai- esses mysterios, em íuneção do seu desme­
dido ciume; o que desmaterialisou-o de sua ru- 
dêz primitiva, e naturalmente forçou-o a ves­
tir-se, alern do que exigem as intempcries cli- 
matericas, para nao ruborisal-a a cada momen­
to. Foi o amor materno, porem, o factor pri­
mordial das civilisações, não só porque priva- 
as mães de partos tornados dolorosissimos, 
pela vida sedentária, de espesinhar os filhos 
no momento em que elles acabam de dilacerar 
as suas entranhas, e ao contrario leva-as a es- 
peral-os com enxovaes deliciosos, expressão de 
carinhos antecipados, como porque foi a mu­
lher que eommunicou pelo exemplo ao homem 
o amor paterno, como acontece nos aniinaes 
superiores, com a propagação do instincto ma­
terno geral 'das fenieas aos machos de algumas 
cspecies. Foram esses affectos que tornados 
habituaes formaram uma segunda naturesa do 
homem, fonte da fraternidade e do patriotismo 
como foi o ambiente amoroso da familia que 
gerou o amor filia l; e tudo isto, esta nova na;
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turesa humana requintada de affectos, termi- 
nou por transformar a familia d ’uina senzala 
onde reinava a escravidão da mulher pelo ho­
mem com a reciproca do odio e da hypochri- 
sia, em um lar de affectos, onde infelizmente 
as exigências do poder marital, acabam sem­
pre por quebrar a egualdade que 6 a condição 
do amôr. Mantenhamos pois com todo o des­
velo a familia, esse ambiente especifico da mu­
lher. E ’ ella que a faz timida, incapaz de dor­
mir só, inhabil, para manejar o punhal, e as­
sim submissa á sua sanefa reclusão, esta fonte 
de seu pudor e de1 seu amôr materno. Sem a 
reclusão a mulher só teve na selvageria, em 
virtude 'de sua inferioridade physiea, devida 
ás crises do seu organismo gestador, a escra­
vidão e a hypochrisia que lhe disfarçava o odio 
a seu eterno inimigo.

Essa reclusão, é preciso dizer para a ver­
dadeira comprehensão, não é exclusiva aos gy- 
neceus, porque muitos povos não o tiveram 
como os romanos e os germanos e outros que o 
tem, os indus e os persas não attingc-m nada 
disto, sendo da mesma raça e tendo a mulher 
bella, porque o meio internacional atrophia, 
puxa para a polygamia e até para a polyan- 
dria e a promiscuidade.

Ea Grécia dos pelasgos, depois dos jonios 
e em seguida dos dorios, successivàs emigra­
ções dos hellenos segundo Otfried Miiller, ti- 
nha a mulher liberdade de cultura etc, compa­
tível com a sua dignidade, no dizer do mesmo 
auctor. Só nos athenienses (jonios) ella en­
trou para os gyneceus por força da lucta das 
raças ou das agitações políticas que foram a 
causa da ealumnia levantada contra Aspasia e
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Sapho que uão viviam uolle. Portanto a re­
clusão era a vida em familia, o limite imposto 
á sua liberdade de não manchar a sua reputa­
ção etc.

Nos romanos então, Aulo Gelle e Valerio 
Máximo affirmam que durante cinco séculos 
foi o divorcio cousa desconhecida e Ihering 
nos mostra como a mulher era respeitada nesse 
povo grave, cheio de tantas energias que causa 
espanto a sua queda. Nenhum povo do mun­
do diz elle no Espirito do direito romano, deu- 
lhe um logar tão honroso na sociedade, nem 
mesmo os gregos. A mulher não era só ogual 
ao homem sob a relação social...  gosava mes­
mo d ’um respeito maior, era-lhe superior. O 
lictor só se desviava para ella passar. Um 
censor expulsou do senado a um senador por 
abraçar a mulher em presença da própria fi­
lha. Exigiam d ’ella a puresa moral o a vir­
tude immaculadã a tal ponto que Yirginius 
matou a filha que já não a possuia. Levanta­
ram-lhe estatuas. Compareciam ás festas. 
Eram convocadas e deliberavam. Todo gran­
de facto romano está ligado a uma mulher: 
Sabinas, Lucreeia, Virgínia, mãe dos Cfrácclios, 
a de Coriolano etc.

Quanto aos germanos, onde a sua incapa­
cidade era eterna porque vinha da impotên­
cia para carregar armas, Paulo (lide na Con­
dição privada da mulher, diz que não obstante 
serem vendidas, dadas, mortas pelo marido, 
seu adultério punido com o mais ignominioso 
supplicio, enterrada viva etc eram companhei­
ras do marido, tinham um patrimônio e seus 
parentes vingavam-se do abandono em que 
elle a deixasse exigindo uma composição que
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augmentava o dote; que segundo'os Sagas ellas 
assistiam aos banquetes ao lado dos homens, 
enchendo as taças, presidindo aos festins, rece­
bendo os hospedes e os levando á mesa. Sua 
influencia era tal que numa infelicidade das 
armas, um rei chamou-as ao campo de batalha 
para reaccender a coragem dos seus guerreiros 
arreliados. Tácito diz que havia ahi um en- 
thusiasmo pela mulher que era uma especie de 
culto.

oó ha uma difficuldade para a admissão 
consciente desta idea que é a mulher chegar á 
belleza na Kabylia da África, na Cachemira c 
nos contrafortes do Hyinalaia com os todas e 
não haver ali monogamia effeito <la mesologia.

Foi a bellcsa da mulher europea que gerou 
no homem o amor, foi este amor então reci­
proco e ciumento que. produsio a monogamia, 
foi esta vida de cuidados c carinhos reciprocos 
que trouxe o amor paterno, o filial e o frater­
nal, foi esta naturesa amorosa do homem e es­
pecialmente da mulher de caracter affectivo, 
ao contrario do que pensão Lombroso, Ferri, 
etc, devido ao seu isolamento, ás relações ex­
clusivas com os filhos, que então enchem-lhe a 
vida, e á fraquesa da mesma nas mais func- 
ções, intelligeneia e actividade, que concentra 
as descargas nervosas no sentimento, que de­
terminou o apparecimento do altruismo, em 
suas modalidades, tolerância, benevoleneia, pie­
dade, cuidado, amor ao proximo, esse enigma 
que Spinosa decifrou como uma transformação, 
do egoismo e que foi desenvolvido por Hartíey. 
James, e Stuart Mill, e applicado por Ihering 
na Evolução do direito, como o requinte d o ' 

-egoismo, onde por amor do conceito dos homens
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sobre si o indivíduo sacrifica -o amor proprio e 
o interesse que está ligado.

Sobre o amor tem se produzido theorias 
exageradas:

A  do phenomeno cellular de Delboeuf, 
como si cellulas ovulares etc tivessem senti­
mentos, ideas a que elles se ligam etc e não 
puros phenomenos cbimicos assignalados por 
P feffer, Maupas e Verworn.

A  do phenomeno morbido de outros, entre 
os quaes Dallemagne, considerando-o manifes­
tação da sübpersonalidade inconsciente, direc- 
tora da personalidade consciente, quando tudo 
chama o par amoroso para a sombra, na phra- 
se de Castro Alves.

A do principio de conservação da especie, 
que para isto sacrifica o indivíduo no conceito 
de Sehopenhauer que por isto préga a revolta 
contra o mesmo, como se amor fosse só instincto 
sexual que aliás é puramente individual e crea- 
dor da especie apenas.

O instincto sexual 6 simplesmente sua base 
pois segundo Hõffding, o sentimento do amor 
tem sobretudo nos seus primeiros clarões, um 
caracter mysterioso, devido ao despertar de 
instinctos orgânicos incomprehendidos, e a sua 
influencia sobre o sentimento vital e sobre a
imaginação----- Na epoclia da puberdade, ao
mesmo tempo que os orgams sexuaes attin- 
gem sua maturidade, despertam-se em nós pre- 
sentimentos e desejos vagos e um appetite obs­
curo impelle o indivíduo sem que elle o expli­
que bem a não se encerrar mais em sua perso­
nalidade .

Resta uma eousa apenas, é transformar • 
esse instincto sexual commum a todas as raças
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no amor que sobre ello se desenvolve e que 6 
especial ás raças finas, delicadas na mulher, 
mtelligentcs e fortes no liomem, as europeas 
aryanas.

Foi essa vida amorosa que deu origem a 
moral. Ella aponta em Homero, na paixão de 
Paris pela bella Hellena diante de cuja bellesa 
os velhos a perdoam; 11a fidelidade de Pene- 
lope, no amor conjugal e paterno de lllysses 
(]ue por elles deixa a nympha Caliope.

Em conclusão a sociedade é um oceano de 
crimes formado pelos costumes da selvageria 
primitiva, desse tempo em que 0 homem aceu- 
mulava todos os instinetos ferozes da anima­
lidade ou mesmo os desenvolvia pelos recursos 
novos de sua intelligencia e aptidões erectas, 
servida por pés e mãos; tendo este oceano aqui 
e ali ilhas 'de moralidade surgente pela raça e 
clima que a desenvolveu, apoz a edade já recen­
te da barbaria: e assim 0 crime tem sido o 
ambiente social em todas as suas formas, guer­
ra, perseguição religiosa, 'despotismo, escravi­
dão, hostilidade ao extrangeiro, sujeição da 
mulher, crime propriamente dicto e pena de 
morte. A  vida disse Schopenliauer, é uma ca­
ça incessante, onde ora caçadores ora caçados, 
os seres disputam os pedaços d ’uma horrível 
carnificina; uma guerra'de todos contra todos, 
uma sorte de historia natural da dôrü E ’ 0 
1)ellum omniuin contra omnes de Hobbes on­
de homo homini lupas. Está confirmada a 
idea pela scicncia, pois Darwin elevou a lueta 
pela vida á altura do factor social, como condi­
ção da selecção natural. Não ha excepção pos­
sível, a não ser sporadicamente nas ilhas de 
moralisação. E ’ de Quatrefages 0 jprofundo e
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ponderado auctor da JSspecie humana o texto 
que se segue: No ponto de vista do respeito á 
vida humana, a raça branca, europea, nada tem 
que censurar ás mais barbaras. Que ella faça 
uma volta sobro sua própria historia e se lem­
bre de alguma dessas guerras, dessas jornadas 
escriptas em lettras de sangue nos seus pró­
prios annaes. Que ella não esqueça sobretu­
do, sua conducta para com suas irmãs inferio­
res. O despovoamento assignala cada um de 
seus passos em torno do mundo; os massacres 
(••ommettidos a sangue frio, e muitas vezes 
como um jogo; as caçadas ao homem organi- 
sadas a modo das caçadas aos animaes ferozes; 
as populações inteiras exterminadas para dar o 
lugar aos colonos europeus; e será bem preciso 
que ella confesse que si o respeito da vida hu­
mana é uma lei moral e universal, nenhuma 
raça a tem violado mais e dum modo mais ter- 
rivel que ella.

O criminoso é um individuo que não evo­
luiu, que persiste como era na selvageria pri­
mitiva, mantido até á barbaria actual, portan­
to na que precedeu aos povos de civilisação eu­
ropea, atropellando com os seus attaques suc- 
cessivos aos evoluidos, aos indivíduos que pela 
bellesa da mulher, e pelo amor consequente, 
acliando-se em boas condições, de sólo e de cli­
ma s de vieissitudes sociaes, se entregaram á 
vida da íamilia, vivendo do trabalho (espanta 
a, produeção scientifica de Aristóteles e consta 
que fora equivalente a de Democrito etc), re­
pousando á noite, enchendo a mulher de pudor 
e honestidade e cercando-se õ homem do de­
coro e 'do cavalleirismo, um para ser digno do 
outro, tudo o que fixado pela hereditariedade
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cohstitue a m oral;m as restrictamente, em es- 
pecies de ilhas de civilisação e moralidade no 
oceano da criminosidade nata, cujas ondas es­
tão sempre a açoitar-lhes os flancos.

Naturalmente o criminoso tem gradações, 
porque na vicissitude immensa da vida das ra­
ças, emigradas por entre outras, submettidas 
ás suas conquistas, cruzadas pelo rapto, ou 
compra da mulher, como fazem os turcos com 
as hellenas, persas e eaucasianas, que os tem 
afonnoseado etc, não ha raça pura, que man­
tenha os caracteres primitivos em sua pleni­
tude, principalmente nos centros populosos ; 
portanto o caracter criminoso das raças barba­
ras (que é o que basta), deve ter soffrido mo­
dificações, insignificantes, porque no aspecto 
do crime todos se equivalem; mas estas modi­
ficações devem ser importantes nas civilisadas, 
conservando os indivíduos mais estacionários 
a criminosidade quasi intacta, reduzindo os 
mais progressivos a criminosidade a vestígios, 
e a zero e havendo classes intermediarias.

Por outro lado as acções dos factores da 
civilisação não são uniformes: a bellesa da mu­
lher, o amor consequente, a fertilidade do sólo, 
tu facilidade das viações (mares e rios), a con­
figuração do sólo (costas da Grécia), as vicis- 
situdes sociaes, da cooperação pacifica das ra­
ças superiores da Grécia, da fraquesa dos no­
bres e sua ligação com os munieipes da Ingla­
terra contra a realesa forte pelas conquistas 
normandas e dinamarquesas, e as energias in- 
dividuaes applicadas ás matérias da intelli- 
gencia (philosophos e sábios), dos sentimen­
tos (artistas e litteratos), da vontade (políti­
cos e industriaçs). Addjcione-se a isto a va­
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riedade da união dos elementos fortes e fracos 
pelo cruzamento e a accumulaçao dos mesmos 
na prole pela hereditariedade caprichosa, mui­
tas vezes continua mas também atavica, com 
predomínio ora d ’um ora d ’outro sexo, e ver- 
se-á que umas vezes a geração melhora em in­
divíduos adiantados, que excluem dhima vez os 
instinctos perversos, as tendências criminosas, 
e outras vezes peiora em indivíduos estacio­
nários que não aproveitam os sentimentos no­
bres já apontados em seus paes; havendo na­
turalmente intermediários que ora ficam em 
estados neutros, de pura inércia sentimental, 
para aproveitar a idea de Ferri, que é sedueto- 
ra, como criminosos de occasião, ora accuinu- 
lam as duas hereditariedades boa e ruim, que 
é para mim a explicação do criminoso passio­
nal, que adora a imagem que queimou, mata 
a mulher que amou, como era o príncipe de 
( 'onde, Francisco Luiz, cujo valor embaraçou 
a pretenção de Luiz X V  ao throno da Polonia, 
mas na. vida intima, era desigual e phantastico 
tendo pela esposa Maria Theresa de Bourbon, 
ora um odio de querer matal-a ora um amor 
que não a deixava af fasta.r-se um instante de 
si.

Não tenho duvida existe o criminoso nalo, 
em suas tres variedades o feroz, o occasional e 
o passional, alem do louco, que e um doente. 
O habitual é o mesmo feroz (nato usual) que 
começou brandamente, e nao uma classe. Ja 
assim pensou Lombrosõ.

r(,dos (dles talvez t* nao so o íeioz tem um 
f vpo representativo da sua crimimosidade e (pie 

uma persistência do que tinham as raças no
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tempo da barbaria, conservado pelas raças 
amarellas actuaes. São assim barbaros per­
sistentes na civilisação.

Latjrindo Leão.



O  H P x e t o x

(Fragmento)

Roma não tem uma noção nítida, que essa 
aliás é moderna, do principio da divisão do po­
der publico o do eqiiilibrio político como uma 
consequência da limitação rigorosa da esp.be- 
j-a de acção de cada magistratura. Desde, po­
rem, que bauio a realeza, desmembrou a auto­
ridade civil da autoridade religiosa, e investio 
daquella os cônsules, inaugurando desfarte a 
forma collegiada de governo na rotaçao de sua 
existência política. Os cônsules deixam de ser 
vitalicios como os reis. Exercem a magistra­
tura apenas por um anuo. Em virtude do 
iniperiurii e da potéstas, deferidos, um pelas 
centúrias, e a outra pelos cúrias, elles governam 
o Estado, exercem o poder judiciário e o poder 
executivo; enfeixam entre as mãos uma força 
considerável. Naturalmente reçeioso da ex­
tensão desse poder, o Senado entendeu restrin­
gir a variedade das suas attribuições. Primei­
ro appareceram os dois questores, propostos á
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administração do thesouro; depois os censores, 
que zelam desde á susceptibilidade da consci­
ência publica, a lionra e os bons costumes, até 
o orçamento da despeza (ultro tributo) e o da 
receita (vectigaJia) ;  e, finalmente, no anno de 
387 pela lei Lieinia surge o pretor urbano, in­
vestido como os cônsules, do impérium, com as 
attribuições restrictas á cidade. Qui urbanas 
appellatus c.st, aecentua Pomponius, quod in 
urbe jus redderet• Mommsen observa que 
pelo seu lado formal, a pretura não é um car­
go independente, mas uma ampliação do consu­
lado (Direito Publico) .  Collega dos cônsules, 
exercendo .a segunda dignidade da Republica, 
após a destes, do momento em que os seus com­
panheiros se affastavam da cidade, cabia ao 
pretor urbano a presidência do Senado, o di­
reito de convocal-o e aos comicios, formular 
projectos de lei e propol-os; presidir a marcha 
do processo, acompanhando a sua primeira pha- 
se, o processo in jure, offerecendo aos particu­
lares, supplendi júris civilis rjratia, recursos ju- 
ridicos que o jus civile de cuja applicação e pu­
reza era ellc o nume tutellar, não lhe permit- 
tia empregar para affirmação das suas pre- 
tenções. Não sendo um legislador, por isso 
que ao contrario da lei, que vigora em toda a 
cireumscripção territorial do império e que é 
eterna, o seu edito só pode ser invocado na' an- 
nuidade do exercicio cio magistrado que o pro­
nunciou, na órbita da sua competência, dir-so- 
ia que elle legisla, tanto o edito, “ por suas vias 
obliquas de processo, chega com tanta seguran­
ça ao seu fim, como a lei por suas disposições 
directas; e, no caso do conflictô, é elle que pre­
valece.”
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Cabem-lhe, pois íuncção de um verdadeiro 
legislador, máogrado o seu edito directamente 
não abrogar a lei, cuja insufficiencia procura 
apenas supprir, cujas injustiças corrige pro- 
mettendo dar aos seus jurisdiccionados as es- 
típulações pretorianas, as. missiones in possem- 
sionem, os interdictos, as excepções, rcstiUitio- 
■ites in integnm , prescripções, etc. E assim elle 
dizia: Rat-um non habebo; interdiccm; judi­
ciam dabo; agere permitiam, in integram res- 
tiuam; in duplam judiciam dabo. Administran­
do a justiça, o pretor melhorava a natureza das 
leis que regida vam a sua distribuição, flexibi­
lizando-as, amenizando-as com medidas de ef- 
feito pratico que respondiam perfeitamente ás 
necessidades da sociedade do seu tempo. Mar- 
cianus diz, com propriedade, desse sentimento 
de equidade, desse traço humano que elle insuf- 
flava ao direito, dando-lhe a mobilidade de um 
lençol vivo. Viva vox juris civilis-

O jm  civilc, o direito dos pontífices e das 
X I I  Taboas, era uma legislação severa, sim­
plista, eriçacla de arestas, estreita, inadaptada 
aos factos e aos plienomonos novos que sur­
giam com a evolução da cidade, transformada 
de um centro de cultivadores num emporio do 
commercio intenso. Lacônica, rude e selva­
gem, chama-o o sempre admiravel Ortolan. 
Misturam-se com os costumes e a religião as 
relações do credor com o devedor, as relações 
de familia, do patrono com os clientes, do ma­
rido com a mulher. Ora essas regras condi­
ziam com a simplicidade da Koma dos primei­
ros tempos.

Pouco a pouco ella se desenvolve- As ins­
tituições jurídicas primitivas não bastam a esse
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estado de desenvolvimento, de uma população 
a vi da de riqueza e de poder, envolvida em ne- 
goeios com quasi todo o mundo antigo, delia 
então conhecido. Explica-se o largo surto do 
direito das obrigações em Roma por essa mes­
ma aburdaneia de negocios que dominavam a 
vida agitada da cidade. O principio jurídico 
da obrigação não existia nos primeiros tempos, 
em Roma. A obrigação como as servidões con­
funde-se com a propriedade. Os direitos de 
credito começam a appareeer, destacados da 
propriedade, independentes, quando as rela­
ções coinroerciaes entram a desenvolver-se, as 
terras multiplicam-se, as cidades prosperam, e 
a constituição aristocratica do Estado subver­
te-se, alargando o seu acanhado campo de ap- 
plieação e assegurando-lhe um cunho de per­
feição incomparável.

O eommcreio aetuou em Roma como em 
toda a historia como um dissolvente da sua phy- 
sionomia política e sociologiea. Modificou-lhe 
inteiraniente a estruetura e os caracteres pri­
mitivos. Aliás é esse. o seu "manifesto desti­
n o .” O commerck), observa um soeiologo aus­
tríaco, vence todas as barreiras do Estado, tor­
nando-se ereador do cosmopolitanismo. Der 
Yerkehr überwindet alie staatlichen Schran- 
ken, er wird der Scliõpfer des kosmopolitanis- 
mus. Onde elle chega, a politica das raças, da 
religião e da familia acha-se em cheque. Foi 
cm Roma. E ’ hoje ainda.

As ideas da philosophia grega entram 
por sua vez a 'dominar na cidade, e Roma co­
meça a perder aquelle patriotismo rude, feito 
de ordem e disciplina, aquelle aspecto conser­
vador e tradicionalista, substitpindQ-os a hu­
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manidade, virtude que torna o coração mais 
brando, temperando-o 'de doçura; qualidade 
encantadora, diz Boissier, na qual ha de con- 
j une to um mixto de elevaçao d ’alma e de dis- 
tinccão de espirito.

Foi ao seu sopro generoso que a escravi­
dão principiou a derrocar se nos alicerces. 
Impunlia-se observa Iíenan, o advento, na an­
tiguidade, de uma grande força humanitaria, 
capaz de romper os obstáculos oppostos pelo 
patriotismo local ás propagandas idealistas da 
(jj reeia e da Jitdea. Roma exerceu este papel
extraordinário. . ,

() pretor vem a ser o commentador avisado 
desses acontecimentos, que eliminando os pa­
drões etliicos e jurídicos de velha organização 
quirítaria, transformam o direito nacional, aug- 
mentam-lhes quadros novos, á proporção que, 
soh a influencia c o contacto das civilizações 
exóticas, os factos jurídicos exigem actos cor­
respondentes e que as causas no\ as reclamam 
a consagraçao de direitos também diffcrentes. 
j\ jurisprudência opera reformas considera­
reis nesse estado de cousas. Os editos do pre­
tor', que Oicero apresenta como o fundamento 
do ensino do direito, se não fizeram tanto, agi­
ram com a maior sagacidade. O pretor demon­
stra um tacto seguro e alerta como o instincto.
File 6 uin innovador, e até mesmo um inter­
ventor ousado, mas que se conduz com uma 
prudente reserva. E ’ assás innovador para 
que não deixe de ser um revolucionário; mas 
não é assás revolucionário para ferir a opi­
nião : elle cunha juridicamente só aquellas in~ 
novações, que as suggestões da pratica e da ex­
periência já aconselham e que a utilidade ge-
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ral inspira. E ’ o que encanta nessa figura raia 
de psvchologo, de jurista com a intuição 
prompta, a sensibilidade expontânea, natural, 
de um legislador de vinte séculos de cultura: a 
malleabilidade, o savoir-faire do seu tacto; a 
penetração com que enxerga no dualismo do 
jus qentium e do jus civili (aqui sobretudo •>.» 
pretor peregrino), os phenomenos que cumpre 
fixar; a lucidez destribuida mercê da qual elle 
vê com clareza para somente construir com so­
lidez e não esterilmente, no ar. Obra a sua, 
traduzindo a penetrante sagacidade de um es­
pirito, que não querendo conformar-se com o 
estado actual do direito formalista, que era de 
seu dever applicar, procura em todo o caso 
compor.-se com elle, guardando-lhe as apparen- 
tdas. Assim por exemplo, não dirá ao deve­
dor obrigado por dolo que elle nao devera mais- 
Não. Elle continua devedor obrigado jure 
civití. Somente avisa nas conclusões do seu 
edito: Exceptiovem clabo. E ’ o quanto bas­
ta. Neutralisa a lei civil omissa naquelle pon­
to.

Mas a acção do pretor se dilata sobretudo 
com o processo formulário. Desde a lei rEbu- 
tia, de data incerta, que a evolução já  iniciada, 
se precipita. O direito civil estava cheio 
de imperfeições, que a sua applicação conti­
nuada tornava cada vez mais sensiveis ”á de­
licadeza dia a dia maior dos sentimentos ju ­
rídicos” dos romanos. A  lei ASbutia e as leis 
Julise vieram preencher uma enorme lacuna, 
operando uma modificação radical, que nem a 
habilidade dos praxistas, nem a lei Vallia 
nem as leis que introduziram a condictio, no 
case de acção pessoal, em vez do sacramentam,
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lograram emprehender. Em virtude delia o 
magistrado deixa de representar aquelle papel 
meramente passivo do processo In jure. Elle 
intervem com uma efficiencia maior. O impe- 
rium, que significa para Mommsen, o poder 
eminente do Estado sobre os cidadãos, permit- 
te-llie intervir no processo, com uma attitude 
activa, concedendo estipulardes pretorianas, 
rcHtitutiones m integnm , interdietos e minsio- 
■nes In possessioneni ■

E ’ o momento.culminante de sua autorida­
de. O jus Itonorarium desenvolve-se ainda no 
Império, de Augusto a Adriano; mas o pretor 
fica meio em penumbra. A iniciativa do Se­
nado, da. lei e do eommentario dos juriconsul- 
tos substituo-se á delle. Século e meio de re- 
gimen imperial, com o qual não podia ser com­
patível este considerável poder no domínio do 
direito privado, reduziram-lhe a faculdade de 
iniciativa, a independeu cia e o espirito crea- 
dor a uma sombra. As constituições e os se- 
uatus corsultos entorpeceram-lhe o sentimento 
innovador. Subsistia o jm  edieendi, simples­
mente em nome. Adriano marmorizou em um 
corpo de doutrina os editos do Pretor, coorde­
nando-lhe as disposições principaes. O Senado 
confirmou-o, Esse texto passou a ser o edito 
official. Por todos os respeitos, diz com apro- 
posito Eduardo Cuq, mereceu elle o nome de 
perpetuo. . .

E* sob os ( 'czares que á cidade se enche 
de delatores, e a juventude, sem o Fórum, 
então mudo o deserto, se entrega á arte, sobre 
todas a mais cobárde, da delacao. Os prín­
cipes recompensam' os serviços dessa natureza 
com distribuição de consulados, de preturas e
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de edilidades aos delatores. As altas digni- 
uades chocas passam a ser exercidas por uma 
esquadra de malsins, que as exploram como 
dóceis instrumentos da sua fortuna.

GMssez morte!.. .
O direito pretoriano é um direito subsi­

diário mas que teve uma actividade extraordi­
nária. O pretor personifica o espirito de equi­
dade ro direito romano; c o agente e o deposita­
i-o da inaror força de iniciativa e de progresso 
desse direito até o Império. Elevando-se aci­
ma do direito positivo do seu tempo, nivela-se 
as aspirações que o dominam, vae ao encontro 
das suas necessidades, plasmando regras, vita- 
iizaudo, disposições, sanccionando tendências 
que sendo ainda internas ou fluctuando apenas 
os costumes aos quacs de facto correspondiam, 
não tinham recebido ainda uma precisão le­
gal .

O pretor possue um senso da medida, que é 
a garantia mais segura dos direitos indivi- 
duaes e da estabilidade do edifício seientifico. 
h °  que elle nao faz, entretanto! A hvpotheea 
só chega a tomai* uma coloração jurídica de­
pois da sua saneção; quasi todas as excepções 
visando abrandar o aspecto vigoroso do direi­
to civil são obra sua; usando de um poder dis- 
crecionario promette no edito restituições, de­
clarando insubsistentes, os actos realizados se­
gundo todos os mandamentos da lei; contra o 
systema da sucessão legitima das 12 taboas, dá 
(i bonoruiu posaesnio ab intestato nnde liberi, 
uvde cogvati, unde Icgitimi, unde rir et virar, 
chamando a recolher heranças herdeiros ex­
cluídos por aquella lei.

A  posse é uma relação de facto, mas porque
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o pretor a protege, dando-lhe interdictos, por 
isso ella confere um direito, se bein que esse 
direito esteja destinado a suceumbir no usur­
pador, raquelle que tem uma posse viciosa ab 
adversário ■

Por onde se vê, que elle não trabalha em 
quasi nada que seja especificamente novo.

Modela formas d ’arte numa substancia ju ­
rídica existente, individualizando-as em insti­
tuições que aperfeiçoam ou rematam tvpos ca- 
racterisados já.

Agora, explica-se porque o instrumento 
mais agudo de uma missão dessa natureza haja 
sido numa determinada epocha, o Pretor. Esse 
magistrado, devia fazer a applicação do direi­
to. Tinha que executal-o pratica mente. Ora 
o direito vale pela sua realização objectiva. 
Oonsagra-o mais facilmente o magistrado que 
o applica do que a lei que o estatue. O segredo 
do exito das modificações introduzidas no di­
reito romano d ’antiguidade, decorre precisa- 
mento da influencia dos editos dos magistra­
dos na sua applicação, dessa arte, que os roma­
nos maravilhosamente comprelienderain, de 
conciliar a pratica nova com as theorias anti­
gas.'’ A  tradição ajustava-se ás necessidades 
presentes, e, maogrado respeital-a, ora a equida­
de, ora o interesse da ordem publica, levavam o 
Pretor a abaüdpnal-a, desde que a estricta ob­
servância da lei ia ferir a um daquelles senti­
mentos .

Na sociedade romana o Pretor fica assim 
um íactor engenhoso e subtil da civilização, um 
introductor diplomático, polido e gentil, dos 
hábitos exotieos, que elle nacionaliza com a 
adaptação, o bojn gosto exquisito e aquçllft
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qualidade, que entre todos, o romano perdia 
em derradeiro logar, a gravidade.

Os factores psychologicos imponderáveis, 
que estimulavam o desenvolvimento do direito, 
eram attrahidos por esse iman, que os coorde­
nava e applieava, na esphcra larga de sua ju- 
risdicção.

A ■ Chateaúbriand.



I

A lei de 28 de Setembro de 1871 
e o Visconde do Rio Branco

(Discurso proferido no Instituto Historico e Geo- 
graphico do Rio de Janeiro)

I

Ao assumir a direcção de si mesmo, encon­
trara o Brasil implantada, no seu organismo so­
cial, a escravidão da raça negra, que viera aju­
dar os europeus e os seus descendentes a des­
bravar a terra, transformando a energia mus­
cular cm productos da lavoura, em riqueza 
agricola.

A esse tempo, as consciências superiores 
já  se revoltavam contra a injustiça, com que 
eram tráctados os trabalhadores negros. José 
Bonifácio, que teve a excelsa fortuna de syntlie- 
tizar, nuin momento historico decisivo, as me­
lhores aspirações do paiz, em cuja alma de pe­
regrina formosura moral, se reflectiram os 
impulsos do povo brazileiro, para a liberdade 
e para o engrandecimento, tanto os que abro- 
lhavam á superfície da vida, em fortes agita­
ções populares, como os que ainda se rnanti-
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nham indecisos, nas camadas mais profundas 
da consciência nacional, percebera que a obra 
da indepei dencia não estaria completa, nem 
a organização politica do Brasil poderia des­
envolver-se, desempeçadamente, sem a fusão 
definitiva dos elementos ctlmicos componentes 
da nação, que elle ajudara a constituir-se, sem 
a emancipação dos negros, que no gyneceu, na 
intimidade familiar, ou no eito das fazendas, 
formavam uma casta inferior, explorada pelos 
brancos e pelas que se equiparavam aos bran­
cos; e sem a incorporação social dos iiulios, que 
o egoismo e a perversidade expulsaram para as 
florestas do interior.

A  idea, porem, (pie primeiro se fixou na 
mente dos políticos, foi a da abolição do trafi­
co dos africanos, que o tractado cie 23 de No­
vembro de 182G, entre o Brasil e a Grã-Bre­
tanha, consagrou em termos precisos.

“ Acabados tres annos, depois da troca das 
ractifieações do presente tractado, não será li­
cito, aos súbditos do Império do Brasil, fazer 
o commercio de escravos, na Costa d Á frica, 
debaixo de qualquer pretexto ou maneira qual­
quer que seja. E a continuação desse com­
mercio, feito depois da dita epoca, por qual­
quer pessoa súbdita de S. M. Imperial, será 
considerada e tractada de pirataria.”

A redacção não prima pela elegancia, mas 
a declaração 6 solemne.

Não obstante, o commercio neíando conti­
nuou. Nem lhe serviu de estorvo a lei de 7 
de Novembro de 1831, proclamando livres to­
dos os africanos, que fossem introduzidos nos 
portos do Brasil. Assumiu, então, o Governo 
britânico uma attitude irritante, usando de me­
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didas, que exorbitavam do seu poder, offensi- 
vas da soberania brasileira, humilhantes para 
nós, pelo pensamento, que as dictava, tanto 
quanto pelo modo de as executar.

E ’ um episodio triste da nossa historia de 
povo livre. Não o recordemos.

Mas a lei de 4 de Setembro de 1850, afinal, 
extirguiu a importação de africanos, e o paiz, 
desafogado da incommoda pressão estrangeira, 
ponde tomar consciência de si, obedecer aos 
movimentos espontâneos da natural bondade 
da gente brazileira, e proceder, segundo a equi­
dade lhe aconselhava.

Antes ainda de ser votada a lei, que repre­
senta o pensamento de Eusebio de Queiroz, er­
gueu-se, no parlamento nacional, a voz de um 
modesto mas intelligente deputado cearense, 
Pedro Pereira da Silva Guimarães, com um 
projecto simples, em tres artigos, prescreven­
do a liberdade dos naseituros, limitando o ar- 
bitrio dos senhores no apreçar a liberdade dos 
captivos, e não permittindo que a venda ou a li­
bertação do escravo rompesse, de facto, o vin­
culo do casamento. Não foi julgado objecto 
de deliberação esse generoso projecto, que tem 
a data de 22 de Março de 1850. Em Agosto do 
mesmo anno, o representante do Ceará modi­
fica o seu projecto, justifica-o, e, de novo, o 
apresenta á Cainara, que o não quer ouvir, e 
lhe repelle a pretenção in limine. Na sessão 
de 4 de Junho de 1852, Pedro Pereira insiste, 
e provoca uma tempestade na Camara. Ma­
ciel Monteiro, o presidente, retira-lhe, violen­
tamente, a palavra, e, pela terceira vez, a idea 
de libertar os filhos de escravas 6 julgada in-
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digna das deliberações do corpo legislativo 
brasileiro!

Era cedo, ainda, para vibrar-se o golpe 11a 
hvdra do escravismo. Mas o historiador do 
movimento social do Brazil tem o dever de re­
cordar essa magnanima tentativa, que, aos de­
putados contemporâneos, pareceu tão desarra- 
zoada, mas onde se encontram as ideas, que ha­
viam de tomar corpo e vigor em 1871. Esse 0 
outros projectos, que, depois, foram appareccn- 
do, denunciam uma elaboração, que se ia exe­
cutando no sentido da redenção dos escravos, 
pois a todos os homens de coração devia doer 
que fossemos tão retardatarios no cumprimen­
to dessa obrigação moral de reconhecer a con­
dição livre de todos os brasileiros.

Effectivamente, em todos os campos da ac- 
tividade mental, surgem manifestações eman- 
cipacionistas.

Teixeira de Freitas, ao consolidar, em . . .  
1858, as nossas leis civis, expurgou a sua com­
pilação de quaesquer referencias á instituição, 
que lhe parecia repugnante ao direito. “ Não 
ha um só logar do nosso texto, onde se tracto 
de escravos, diz elle. Temos, é verdade, a es­
cravidão entre nós; mas se esse mal 6 uma ex- 
cepção, que lamentamos, façamos também uma 
excepção, um capitulo avulso, na reforma das 
nossas leis civis; não as maculemos com dispo­
sições vergonhosas, que não podem servir para 
a posteridade.”

Perdigão Malheiros agita a questão, no 
Instituto dos Advogados, c, depois,num livro de 
grande saber, a Escravidão no Brasil, appare- 
eido em 1866, faz a historia e a critica da es­
cravidão dos africanos, terminando por aven-
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tar os meios de extinguil-a. No anno anterior, 
Brandão Junior escrevera A escravidão no 
Brazil, que não teve repercussão alguma, no 
paiz, porem mostra a idea em marcha. Tavares 
Bastos despertou a opinião, discutindo o pro­
blema. por vários de seus aspectos. E, assim, 
muitos outros aceumularam elementos, que, pe­
netrando na alma popular, se transformaram 
em anceio pela reforma do direito servil, que 
os abolicionistas estrangeiros concorriam para 
mostrar indispensável e inadiável.

II

Era esse o estado geral das consciências 
nas camadas superiores da sociedade. Mas in­
terveio a guerra do Paraguay, que nos desviou 
a attenção 'desse problema social, e nos absor­
veu as forças, na defeza da patria, em lucta 
com um Estado, que ajudaramos a constituir- 
se e fortificar-se.

Concluída a guerra, que contribuira para 
tornar mais visivel a mancha que, em nossa or­
ganização social, punha a escravidão, não po­
diam mais os directo rcs da política cerrar ou­
vidos á questão negra. S. V icente, que en­
saiara um projecto em 1866, nada poude con­
seguir, quando chefe de governo em 1870. Não 
é que ao eminente jurisconsulto e homem de 
Estado faltasse a melhor vontade. Faltou-lhe, 
porem, a confiança política de seu partido, o 
os adversários não lhe deram o apoio, que, em 
seguida, não recusaram a Rio Branco. E, ape- 
zar do amparo decidido do imperador, que,.ar­
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dentemente, desejava a reforma, viu-se na con­
tingência de retirar-se do poder, sem dar o 
menor impulso á questão servil, que se impu­
nha premente. Teve, porem, a feliz inspira­
ção cíe indicar um successor, que havia de en­
contrar a solução adequada.

Sem desconhecermos o valor de auxiliares 
prestimosos, como João Alfredo, que se reve­
lou um político activo, sagaz e organizador, 
Jaguaribe, Duarte de Azevedo, Correia, Ca-
RAVELLAS, THEODORO MaCIIADO, BARROS BaRRE- 
to, Costa Pereira, e todos os que entraram na 
composição do ministério de 7 de Março de 
1871, é incontestável que a figura inaxima do 
governo foi o seu denodado chefe.

Joaquim Nabuco traçou delle um retrato 
admiravel. “ Ao contrario de todos os outros 
Presidentes de Conselho, escreve o egregio his- 
toriador político, Rio Branco possuia o espi­
rito do cargo, a affinidade natural, a especiali­
dade daquella funeção em nossos systema polí­
tico. Todos os outros foram dilettantes; só 
elle foi profissional.” “ Era, em tudo, o juste 
ruiheu: tinha seriedade, critério, infatigabili­
dade, coragem, vigor physico, pontualidade, 
correcção, figura, maneiras; mathematico, ti­
nha no espirito alguma eousa de frio, de exac­
to, de positivo, de regular, de metliodico; o seu 
talento era lúcido, analytico, perspicaz; a ima­
ginação o não arrastava, as suas qualidades 
não eram de iimovação propriamente dieta, 
mas, em grau eminente, de imitação e aprovei­
tamento; era ainavel, cortcz, insinuante, capti- 
vante em grau de chamar a si quem queria; re­
servado e prudente, porem, não creava intimi- 
dades, não punha todos ao seu uivei; a quali­
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dade superior nelle era a sua diplomacia nas 
relações com a coroa e com a opinião, o seu mo­
do de comprehender e de zelar, por egual, sem 
queixa de nenhuma, as duas investiduras” , a do 
monarcha e a do partido.

Este perfil é um primor de argúcia, de pe­
netração, de desenho e de expressão.

Nada ha que lhe accrescentar, salvo para 
repetir, com Pinto da Rocha, que o Visconde 
do Rio Branco foi “ a figura mais completa, 
talvez a mais brilhante, de certo a mais notá­
vel do parlamento do império, em cujo seio 
fulgiram talentos de primeira grandeza” .

O Visconde do Rio Branco, além da politica 
interna, teve por espliera de acção a politica 
internacional, onde assumiu posição eminente 
e dominou situações gravíssimas. A minha im­
pressão é que nenhum diplomata, na rnonar- 
chia, o excedeu em habilidade, em íiuura, em 
descortino, em firmeza, que não excluo a bran- 
clura dos meios nem o espirito de conciliação . 
E não esqueço que, na diplomacia do império, 
brilham nomes como os de Urüguay, Abran- 
tes, Paraná, S. Vicente, Cotegipe, Saraiva, 
Penedo, que, no pensar de Oliveira Lima, ”ha 
de permanecer como o typo da nossa diploma­
cia vigilante e cautelosa.”

Estreiteza de vistas ou ciúmes partidários, 
houve quem lhe censurasse a convenção de 20 
de Fevereiro de 1865, que coroou a sua acção 
] eraute a agitação do TJráguay. E o Governo, 
sob a influencia dessa grosseira visão dos fac­
tos, não trepidou em desconsiderar, por uma 
demissão súbita e brutal, o negociador, que, 
num gesto nobre, soubera ser humano, poupan­
do milhares de vidas,-respeitando a capital de
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um povo amigo, e attrahira as sympathias ge- 
raes de quantos conheciam os acontecimentos. 
Mas a defeza desse acto e da missão especial 
junto ás republicas do Prata, desdobrou-se ca­
bal e digna, em tres orações memoráveis, no Se­
nado do império, a 5, 26 e 28 d« Junho de 1865. 
Lida hoje, a uma distancia de mais de meio sé­
culo, ainda commove pelo tom de verdade e al­
tivez, que a caracteriza. Delia resalta a incon­
testável superioriade de quem a proferiu.

E, com effeito, naquella perigosa emergen- 
cia, ainda obscuros os horizontes no Prata, e já 
desencadeiada a tempestade, com que nos amea­
çara Solaxo Lopez, o grande brasileiro soube 
acautelar os interesses e a honra da patria, 
sem inúteis fanfarronadas, porem assentando 
as bases da politica internacional, que teria- 
mos de adoptar. Os outros ouviram, apenas, 
os gritos descompassados da populaça de Mon- 
tevidéo, e não souberam comprehender a lon - 
ganimidade do estadista, que despresava o vo- 
zear dos impulsivos, para fixar a vista na ap­
roxim ação dos interesses do Uruguay e do 
Brasil; para sentir, como depois lhe dizia Ax- 
deés Lamas, que a politica do Brasil, no Rio 
da Prata, não podia ser a preponderância mi­
litar, para dar testemunho de que a alma bra- 
zileira se não comprazia em quixotesca osten­
tação de força; para prever o eongraçamento 
dos povos sul-americanos, servindo de funda­
mento á sua expansão moral e economiea.

E a prova de que a monarchia reconheceu 
o erro do seu juizo, a respeito da competência 
-diplomática do cdnselhtiro Paranhos, é que, 
poucos anros depois, lhe confia a pasta dos ne­
gócios estrangeiros, e a missão melindrosa, de,
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ao mesmo tempo, ajustar os preliminares da 
paz com o Paraguay, e preparar a reorganiza­
ção política da republica vencida, que exigiu 
de nós benevolencia fraterna e previdência 
amiga, para reerguer-se da dolorosa exhaustão, 
cm que se achava.

I I I

A discussão do projecto, que se converteu 
na lei de 28 de Setembro de 1871, foi das mais 
ardorosas e pertinazes que se travai am no pai- 
lamento da monarchia. Desfraldando a ban­
deira da emancipação gradual dos dosccnden 
tes de africanos, pela liberdade do nascituro e 
por outras medidas complementares, despertou 
animada versão violenta e conquistou dedica­
ções enthusiasticas.

Na opposição, entre os dissidentes conser­
vadores, estavam parlamentares eminentes, 
como Paulino de Souza e Andrade Figueira; 
alguns dos mais bellos espíritos, que têm illu- 
minado as nossas lides intellectuaes, como Jo­
sé de Alencar e Ferreira Vianna; além de 
um jurieonsulto da estatura moral de Perdi­
gão Malheiros, devotado partidário da eman­
cipação, que a injustiça política atirara, no 
momento, para o arraial opposto. Para en­
frentar campeões de tão grande vigor e destre­
za, e amparar-lhes os golpes formidáveis, era 
preciso ser, verdadeiramente, um forte, e ter 
a consciência de estar dirigindo a política, se­
gundo a vontade nacional e os interesses da ci­
vilização .
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Realmente, o vulto do V isconde do Rio 
Branco assmne, nessa lucta, aecento excepcio­
nal de relevo e luz. A  sua eloquência severa e 
elegante, movimentada e intrépida, a todos 
deu combate, e, em certas occasiões, alcançou 
vibrações impressionantes, não a custa de arti­
fícios rhetoricos, e, sim, pela argumentação ir­
respondível e pela abundancia d'alma, com 
que exprimia o sentir dos liomens bons.

E ’ certo que, ao seu lado, vieram collocar- 
se os prineipaes chefes liberaes, tendo á fren­
te X abuco de Araújo, cuja attitude impavida 
decide a sorte do gabinete. Paranaguá, Sou­
za Franco, Octaviano secundam-lhe a acção, 
que Zacharias, entretanto, procura entravar. 
S. V icente dá-lhe apoio entre os conservadores ; 
Torres H omem traz-lhe a seducção da sua pa­
lavra burilada e fogosa; e Paranhos, o filho, 
que ha de elevar mais alto ainda o nome do 
pae, porque irá trabalhar num tlieatro mais 
\asto, desenvolve, na imprensa, uma combati- 
vi dade incançavel.

Mas o centro da batalha é representado 
pelo Visconde. E ’ elle o lidador por exeellen- 
cia! Em cinco mezes de sessão, profere vinte 
c um discursos a respeito do elemento servil, e 
ainda lhe sobra energia para pronunciar mais 
vinte sobre assumptos diversos, e attender ás 
exigências do cargo.

A própria monarehia não foi poupada 
iiessa rude peleja.Xo entanto, o projecto do 
Governo era timido, para não irritar demasia­
do os poderosos proprietários ruraes, que se 
julgavam protegidos pelo direito escripto.

Foi a prodigiosa riqueza moral e affecti- 
va çla alma brasileira, que, superior ás combi-
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nações, medrosas ou .mesquinhas, dos estadis­
tas, poude transformar a meia liberdade con­
cedida ao filho de escrava, na sua emancipa­
ção completa, sem se reclamarem indemniza- 
ções por ingênuos, que deixassem de prestar 
serviços depois dos oito annos.

A  lei de 28 de Setembro de 1871 não tem 
a simplicidade luminosa que convem ás gran­
des idéas e ás reformas radicaes; como terá, 
em 1888, a lei que aboliu, definitivamente, a es­
cravidão no Brazil. E ’ complexa e sinuosa, 
como que apalpando os interesses, que vae fe­
rir, para, na medida do possivel, lhes poupar 
as contrariedades. Mas, na execução, cila per­
de esses entraves e excrescencias, reduzindo-se 
ás idéas capitaes; a liberdade do nascituro 
(art. l . ° ) ;  o fundo de emancipação (art- 2 ) ; 
e o reconhecimento da personalidade juridica 
do escravo, para o fim de possuir bens e trans­
iu ittil-os, por morte, ao conjuge sobrevivo e aos 
herdeiros, assim como para contractar, em fa­
vor dá sua liberdade, prestação de serviços fu­
turos, por tempo não excedente a sete annos 
(art. 4.°)

Suppond-o conhecer a psycliologia huma­
na, os estadistas foram precavidos, esmeran­
do-se na previsão de liypotheses, que se não 
realisaram. Porem apenas contribuiram para 
demonstrar, mais uma vez, que o direito, nem 
sempre, se exprime na phrase incolor e fria 
da lei. Realidade psycho-social, tem a vida e 
a forma, que lhe dão as condições econômicas, 
moraes e politicas da sociedade, a indole do 
povo, e, em nosso tempo, a pressão, mais ou 
menos imperiosa, do meio humano, dentro do 
qual vivem as nações cultas,
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Estavam estancadas as duas fontes da 
escravatura no Brazil: a do exterior, pela ex- 
tincção do trafico; e a do interior, porque não 
mais nasceríam servos em nossos lares. Resta­
va, porem, a grande massa de escravisados, 
cuja existência poderia prolongar-se por mui­
tos annos, apesar das durezas e rigores pró­
prios do eaptiveiro. E, passados os primeiros 
momentos de satisfação, pareceu que se tinha 
conseguido muito pouco.

Mas a acção da lei de 28 de Setembro de 
1871 não se limitou a estender, sobre os berços 
innocentes, o manto augusto da liberdade. 
Ella modificou a atmosphera moral do paiz; 
abriu, nas trevas das infectas senzalas, um fo ­
co de luz pura; accordou na alma embrutecida 
do captivo um raio de esperança, que foi es­
timulo de vida e de despertar de consciência. 
Essa acção benefica, extranha á letra da lei, 
porem que irradiava do seu espirito, accelerou, 
muito mais, o movimento emancipacionista do 
que se liavia previsto.

Não só no meio escravo se fez sentir essa 
influencia. Reagindo sobre o ambiente, a lei 
foi suscitando um estado geral de espirito, in­
compatível com a permanência do eaptiveiro.

Na família escrava, o contraste entre o fi­
lho ingênuo e a mãe captiva accentuou, do mo­
do mais frisante, o odioso da instituição, que 
encadeava os corpos e supprimia as almas. 
Não raro, provocando a commiseração dos pro- 
prxos senhores, esse espectáculo determinou 
abrandamentos na condição infeliz dos pretos,
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quando não lhes abriu a porta para a liberda­
de.

A magistratura, orgão vivo da lei, soube 
também ser orgão legitimo da consciência na­
cional, que sentia ser o escravismo a persistên­
cia molesta de um passado, que teimava em 
obstruir o caminho para o futuro. E seja-me 
permittido recordar um facto, que me toca 
muito de perto ao coração, porque traduz o es­
tado dos espíritos no momento, e influiu, de 
modo considerável, na marcha dos aconteci­
mentos.

Inspirado nos intuitos liberaes da lei R:u> 
Branco, e fundando-se nas suas próprias dis­
posições expressas, que crearam a personali­
dade do escravo, lhe reconheceram a legitimida­
de da familia, com as consequências do direito 
matrimonial; lhe asseguraram a capacidade ac- 
quisitiva, contractual e hereditária; o Dr. Jo­
sé Manoel de Freitas, juiz de direito na ca­
pital de Pernambuco, nobremente, corajosa­
mente, com a serenidade augusta de quem cum­
pre um alto dever, recusou-se, em 1885, a ap- 
plicar o art. 60 do Codigo Criminal então em 
vigor, que mandava converter em açoites a pe­
narem que tivesse incorrido o pária negro da 
nossa organização social.

A  decisão irritou alguns escravocratas, e 
o Governo pretendeu castigar o juiz dester­
rando-o para a Relação de Govaz; porém as al­
mas generosas applaudiram-na, calorosamente, 
e os juizes, depois de algumas vacillações, 
adoptaram-nA, firmando jurisprudência. Sen­
tiram que era indigno de suas funeções passar, 
com as formalidades de uma lei anômala, o 
azorrague ás mãos chi carrasco, para que, de-
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ante do povo revoltado e compungido, reta­
lhasse as costas do escravo delinquente, salpi­
cando de sangue o arminho da toga do execu­
tor da cruel sentença.

Antonio Pitanga, juiz integro e alma ge­
nerosa, espirito culto e patriota 'dedicado, foi 
o intrépido paladino desse movimento de sua 
classe, escrevendo um brilhante, manifesto, e 
rebatendo, vantajosamente, as increpações ati­
radas, no parlamento, á magistratura emanci- 
pacionista, que era uma força considerável, 
pelo prestigio, que lhe davam uma austeridade 
cheia de cordura, e uma indefectível compene­
tração do dever! Mas, no proprio seio do par­
lamento, os magistrados, que entraram na cor­
rente libertadora, porque era o desdobrar natu­
ral dos acontecimentos, tiveram a sympatliia 
captivante e valiosissima de um espirito recto, 
intelligencia larga e fecunda, que então ascen­
dia, galliardamente, no horizonte político, Af- 
foxso Celso Junior, o egregio Presidente ac- 
tual do Instituto. Não ficara incomprehendi- 
da a bella attitude dos magistrados brasileiros.

O inicio do movimento, a decisão do dr. 
Prêitas, é de 1885. No arno seguinte, era pu­
blicada a lei de 15 de Outubro, revogando o 
barbaro dispositivo do art. 60 do Oodigo Cri­
minal, e a lei de 10 de Junho de 1835, na parte 
em que impunha a pena de açoites. Era o cf- 
feito da reacção da magistratura, secundada 
pela bondade na.tural do brasileiro.

Virtualmente, estava feita a abolição. 
Ainda houve algumas batalhas a ferir, algu' 
mas resistências a vencer, algumas paginas ru­
tilantes a traçar na imprensa, ainda, no parla­
mento e-na tribuna popular, se haviam de ou­
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vir bellas plirases o nobres pensamentos, porem 
o instituto da escravidão estava ferido de moi- 
te. A lei de 13 de Maio de 1888 foi apenas 
uma consagração do que os factos estavam iea_ 
lizando, espontaneamente, em virtude da acçao 
saneadora e reconstituinte da lei de 1871.

Não' é somente no dominio economico que 
se observa o plienomeno da repercussão. ^Em 
todo o mundo social, e, em particular, no juri- 
dico, elle é uma realidade. A  lei de 28 de Se­
tembro repercutiu em toclâ a •ordem juridica, 
no direito civil, no commercial e no penal, ope­
rando modificações (pie, no fim de algum tem­
po, liaviam mudado, para melhor, para mais 
conforme á civilização, o aspecto da legislação 
patria.

E não somente aetuou sobre a ordem ju- 
rdica. Penetrou na organização psychica e 
moral do indivíduo, suscitando sentimentos be­
névolos e illuminando as consciências. Numa 
palavra, todo © conjuncto dos conceitos, que 
formam o tecido da vida social, se alterou, por- 
<iue se haviam retirado, a esse nefando direito 
de propriedade, duas de suas consequências 
necessárias: a faculdade de perceber os fructos 
da cousa possuída e a de marcar-lhe o valor 
venal. Arrancadas essas molas do mechanis- 
ino logico, elle se desmantelou, desfeito pela in- 
consequencia; e, por essa brecha, entrou, ruido­
samente, um jorro de ideas novas.

Também no inundo social 6 uma lei a trans­
formação das energias. O impulso dado pelo 
V isconde do Rio Branco, e pelos que, nobre-, 
n ente, o auxiliaram no generoso esforço, dila­
tou-se, despertou forças latentes, que, reagin­
do sobre elle, vieram intensificai-o, transfor-
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inal-o, e produzir efíeitos imprevistos; Mas, 
nesses novos effeitos, é de justiça reconhecer 
uma fagulha do pensamento do egregio esta­
dista, trabalhada pela machina social, movida 
pela força incommensuravel da massa anony- 
ma, cuja espuma irizada são os grandes nomes, 
que ella arrasta, depois de ter sido por elles 
estimulada.

C l o v is  B e v il a q u a .



Sobre a idéa do Estado
e da administração

(Continuação do n. XX)

Elementos do ■Gstado :

Jfação e seus aspectos de povo e socie­
dade;  relações históricas com o ffoverrjo 

e theorias dessas relações.

Os elementos do Estado são evidentemen- 
te a nação e o governo, sendo tudo -o mais con­
dição: território proprio e susceptivel de nelie 
se fixar uma população! o caracter de sobera­
nia que lhe dê direito a figurar entre os mais 
Estados; c o caracter de personalidade que 
inspire confiança nas suas relações juridicas, 
esperando-se o cumprimento das suas obriga­
ções .

Este elemento nacional porem tem vários 
aspectos que convem assignalar: o de povo que 
é uma elevação; e o de sociedade que é com- 
mrnn ao Estado e nella uma estensão ao ponto 
do compreliender os extrangeiros.

Ha divergência na denominação dessas 
ideas. Segundo Bluntschli, em allemão a pa­
lavra nação indica uma relação de espirito que 
ê representada nos francezes e nos ingleses
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pela palavra povo ou pcople- Ao contrario, 
como noção de Estado, os allemães se servem 
do termo volv (populus) e os paizes oceiden- 
taes antes da palavra nação. A etvmologia 
dá rasão aos allemães: nação ('de nascí) refe­
re-se com effeito ao nascimento e á raça; e p o ­
vo ou populus (de polis, rcs publica) antes á 
existência collectiva, publica.

A  rasão da íluctuação desses termos é ser 
seu uso de fonte cultural, pois o erudito repre­
senta na historia da linguagem o papel d ’uma 
força perturbadora das leis populares de for­
mação e desenvolvimento da linguagem, trans­
plantando termos no estado original, sem va- 
sal-os nos moldes das transformações popula­
res, o que origina os doublcts.

Bluntschli decide-se pela differenciação 
de povo e nação, de modo que esta indique uma 
relaçao de cultura ou espirito, que adiante ea- 
racterisa pelo nascimento, e povo expresse a 
noção do Estado. Perfeitamente. A  rasão 
etymologica cie Bluntschli porem não procede, 
porque a vida da linguagem não comporta ca- 
dêas, é um phenomeno tão natural como qual­
quer outro da vida, de modo que as formulas 
grammaticacs que tanto esforço custam aos 
seus elaboradores, quando passam de sua esplie- 
ra legitima do acção, que 6 mostrar o estado 
momentâneo d ’uma lingua, como fizeram Bopp 
nas indo-européas e I)iez nas neo-latinas, 
quando se arrogam o direito de dar leis fixas 
á linguagem, prefixando regras de bem fallar 
ou escrever, como fazem actualmeute os nossos 
grammaticos idealistas, na repulsa da funcção 
subjectiva popular do se, do uso de haver na 
açcepção de existir com sujeito no plural e ver­
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bo no singular na formula ha casas, da collo- 
eação irregular dos pronomes pessoaes objecti- 
vos, ete. tornam-se verdadeiros leitos de pro- 
custo para o eseriptor que em falta de regula­
ridade» naturaes depara-se com casuisticas di­
vergentes que tiram-llie a espontaneidade ab­
sorvente do pensamento. O que lhes vale é 
serem essas indecisões da linguagem manifes­
tações d ’uma vida que leva de rojo os diques 
que lhes oppoem, e cujos destinos serão como 
das Preciosas de Molière. Que teria aconteci­
do si a lingua aricá primitiva (sanskrita ou 
pelvi), bem como a latina se innnobilisassem 
por força dos grammaticos de seu tempo, em 
qualquer momento de suas transformações in- 
do-europeas e neo-latinas? Ninguém se enten­
dería nas civil isações porque aquellas linguas 
primitivas não estão de accordo com as neces­
sidades posteriores e com as tendências ac- 
tuaes, entre as quaes estão a immensidade dos 
termos representativos da universalidade das 
cousas hoje conhecidas, e a practica do menor 
esforço que simplifica a. complexidade da lin­
guagem crescente. Ora esse processo impos­
sibilitaria mesmo o desenvolvimento da lingua­
gem que ficaria monossyllabica, como o cliinez, 
o annamita, o birmano, o thebetano, o siamez, 
(pie representam as relações de conceitos por 
palavras. Si o embaraço grammatical viesse 
depois, no período da agglutinação, não seria 
tão funesto porque, esse grupo intermediário 
do desenvolvimento da linguagem 6 muito 
maior abrangendo as linguas banfus da África, 
as malayo-polynesias do sul da índia, as uralo- 
altaicas da Asia e Europa, etc, as linguas as­
sim prescindiríam de termos especiaes para as
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relações de conceitos que a âgglutinação substi- 
tue por annexação de partículas ás palavras; 
mas não attingiriam o progresso elevado das 
ílexivas que fundem os elementos formaes 
com os substaneiaes da palavra; e não teria- 
mos a família indo-europea composta do indi­
co, iranico, liellenico, itálico, celtico, germâni­
co, slavo e Jithuano; nem a familia semitica 
iormada pelo arabico, hebraico e aramaico; 
nein na latina, as novas formações francesas, 
italianas, portuguezas, hespanliolas etc. E si a 
grarnmatica apenas mostra o que é a lingua, 
em um dado momento liistorico, porque a na- 
turesa não é regulável pelas leis humanas, para 
que tanta questão perdida de classissimo ?

Bluntsclili mesmo é a prova disto. Depois 
de ter dieto que na Allemanha a palavra nação 
indica uma relação de espirito, de cultura e a 
Palavra povo (volk, populus), a noção de Es­
tado, é elle mesmo que define a nação como 
communidacle de homens unidos e organisados 
em Estado. . . ,  e o povo como communidade 
do espirito, do sentimento, da raça, tornada 
hereditária, numa massa cíe homens.. . .  que 
abstracçao feita do laço político, se sente unido 
pela cultura e origem especialmente pela lin­
gua e pelos costumes e extranha ás outras com- 
munidades deste genero.

Deixemos pois a questão de palavras e oc- 
cupemo-nos unicamente com as ideas que são 
tres, qualquer que seja a expressão de cada 
uma forma de sociedade.

1) Cooperação e solidariedade dos cida­
dãos activos para a formação do governo que 
dirige o Estado, excluidos os cxtrangeiros, já 
cidadãos doutro Estado e portanto agrupados
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em torno dos seus interesses, luetando contra 
qualquer outro sob o seu pavilhão, excluídas 
as mulheres por supposta falta tradicional de 
energias mas em realidade por zelo de sua pre­
potência no homem de envolta com ciúmes pré­
vios; e também as creanças por falta de capa­
cidade, que em muitos Estados se estende aos 
proletários, cujas necessidades econômicas não 
inpiram confiança para se decidirem pelo bem 
eommum e não por pequeninos interesses pe­
cuniários em campo tão seduetor e disputado 
por todos os meios possiveis. Chama-se geral­
mente esse aspecto da sociedade de povo. E ’ 
a sociedade em seus caracter político. Comple­
ta-se nos Estados livres pelo governo, que é 
como que sua gerencia! de modo que é quasi 
svnonymo de Estado. Povo 6 o Estado visto 
pelas relações políticas; e Estado é o governo 
d ’um povo. Povo porem também significa 
qualquer grupo humano, em sciencias natu- 
racs.

2) Cooperação limitada á formação do 
povo dum Estado, e em caso de perigo, abran­
gendo a sua defesa, pela solidariedade por todo 
o seu destino, isto 6, pelas consequências dos 
actos dos agentes do governo; excluindo por­
tanto só os extrangeiros; comprehemdendo 
alem dos cidadãos activos ou políticos, os inac- 
tivos, as mulheres, as crianças e os proletários, 
todos os quaes ainda que não influam no go­
verno tem interesse pela conservação do seu 
Estado que os defende no paiz e garante no ex- 
trangeiro. E ’ o que se chama nação, porque 
nacionalidade é o vinculo que liga o homem 
nesse aspecto geral ao Estado. Também diz- 
se cidadania, porque os naeionnes chamam-se
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cidadãos. Mancini na Nacionalidade como fun­
damento do direito das gentes define a nacio­
nalidade como uma communidade natural de 
homens, unidos numa vida commum por habi­
tações, origem, costumes, lingua, e tendo a 
consciência desta communidade; e chama-a de 
povo ou nação.

A ’ proposito destas eommunidades, deve­
mos dizer que pode a nação ter communidade 
de raça, donde vem a 'de linguagem ou ter esta 
imposta por uma raça dominante de outras ra­
ças e ser de mais tão antiga que tenha com­
munidade de costumes, de tradições e de cultu­
ra, alein do território que é sempre commum 
aos habitantes dum paiz; mas tudo isto não é 
geral nem essencial. A Suissa por exemplo 
tem ires raças, com suas línguas, costumes, re­
ligiões, e portanto moral, alem da economia o 
até do direito, differentes; mas teve a com­
munidade de destinos no combate ao feudalis­
mo e ao monarchismo absoluto da AUemanha, 
o que lhe deu hábitos e em seguida vinculo 
nacionalista.

3) Cooperação e solidariedade por todos 
os phenomenos soeiaes, economicos, estheticos, 
eulturaes, religiosos, moraes e jurídicos, mais 
ou menos regulados pelo governo; abrangendo 
alem dos nacionaes aos extrangei ms e cujo no­
me é sociedade, que segundo Bluntschli é me­
ra ligação variavel de pessoas privadas nos li­
mites do Estado, sobre que tem apenas uma 
influencia indirecta pela opinião publica que 
erêa e exerce. E ’ nesta aecepção, de porção 
social que fica, apóz a eliminação do governo, 
da familia e de associações particulares, que 
Hegel toma a sociedade, pondo-a entre o Esta­
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do e a familia, seguido por Molil e Ahrens. Ha 
porem outra que foi a tomada por Aristóteles 
eommunidade de qualquer eousa, comprehen- 
dendo a familia, 'a cominuna, o Estado e a fe­
deração de Estados e seguida por Cicero, Hob- 
bes, Fergussou, Cointe, Spencer e mais socio- 
logos.

Pode ser uma má interpretação da mesma 
eousa notada por Bluutschli, tanto que Schlo- 
zer desliga-a do Estado como agrupamento 
anarehieo, anterior, e Jellinek fal-a dependen­
te do Estado.

A  consequemda é que abstraliindo da ac- 
cepção generica da sociedade, e portanto do 
Estado que é a sua maior personificação ou re­
presentação, sociedade é o que resta dum Es­
tado, tirado o governo; e ella tem tres aspec­
tos: politico caso em que se chama povo; na­
cional caso em que se chama nação; e dos mais 
phenomenos sociaes, caso em que não tem no­
me especial e pode-se chamar sociedade como 
faz Bluutschli- Alein dessas sociedades natu- 
raes que o homem encontra ao nascer ou viajar 
pelo mundo existem as sociedades por assim 
dizer artificiaes da familia e associações que 
elle forma, que não vem ao caso, que não se 
põem em opposição lógica ao governo, (pie não 
são elementos do Estado mas sim elementos 
do elemento social, da sociedade. E ’ a lingua­
gem a causa disto.

Discute-sc sobre a característica da socie­
dade: religião para Vico, Coulanges; cultura 
para Buckle, Dubois Reymond; e economia 
para S. Simon, Carlos Marx, Engels, Stein, 
Mohl. (íneist, organisação militar ou indus­
tria) para Comte, S p en cer.,,; auctoridade
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coactiva para Durkheim.. . ;  aeeordo de vonta­
des para Greef. . . ;  espirito popular ou cons­
ciência social para Savigny, Puehta, Inama 
Sterneg. . . ;  imitação para Tarde; lucta das 
raças para Gumplowicz; alliança apoz a lucta 
para Novieow; e até consciência da especie 
para Giddings e Spencer.

Não sei porque essas restricções ou exclu- 
sivismos. O que a analyse mais superficial 
descobre na sociedade qualquer que seja sua 
accepção é a cooperação e alem desta a soli­
dariedade dos cooperantes nos seus êxitos bons 
ou maus; e em algumas como o Estado, a per­
sonalidade, isto é, o caracter de ser sujeito de 
direitos e obrigações.

Os phenomenos sobre que se exercem essas 
cooperações e solidariedades são os descrimi­
nados já : politicos do povo; de nascimento da 
nação; de tudo o mais, economia, moral, reli­
gião, esthetica, direito, cultura, da sociedade 
propriamente dieta.

Nao sei porque Gneist e Molil etc restrin­
gem ao interesse, quando a communidade na­
cional é de nascimento e pode ser de raça ou 
de destinos históricos; a social é alem da eco­
nomia, de moral, de cultura, de direito, de es­
thetica. E ’ muito larga accepção da palavra 
interesse, pois tudo isto é desinteressado, e 
muita destas eousas abnegadas.

Marx e sua escola são levados pela primasia 
dos phenomenos economicos condições de todos 
os mais quando a verdadeira primasia deve ser 
dada ao direito. Para o negro, talvez primei­
ro viver, depois ser livre; mas para o branco, 
primeiro ser livre depois viver. Sem o dirci- 
tQ fica-se escravo ou servo da gleba, sem a nun
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ral perverso, sem a cultura estúpido, sem a es- 
thetica doente etc.

A  cooperação e solidariedade fora disto só 
poderíam ser economieas, si todos os phenome- 
nos fossem reductiveis, como pretende o mate- 
rialismo, ao util que é o seu caracter; mas nes­
te caso é preciso differeneiar o util em moral, 
estketico, juridico, cultural, religioso e econo- 
mico; e volta-se assim á questão anterior.

Em todos esses factos o extrangeiro que 
aliás não faz parte do povo nem d ’uma nação, 
intervem, pelo menos nos Estados liberaes, que 
a exemplo da Italia, só lhes negam direitos po- 
liticos; e tudo isso sem interesse nacionalista 
que lhe é antagônico, por mera cooperação e so­
lidariedade .

Como é que a sociedade que é constituída 
sobre tudo pelas relações parentaes, originadas 
da familia, pelas relações culturaes que a ele­
vam, moraes que a ennobrecem, estheticas que 
a suavisam, e até juridicas que organisam e 
garantem tudo isto, pode ficar adstricta ás eco­
nômicas, só porque estas decidem da subsistên­
cia dos indivíduos? Grande parte das outras 
dizem respeito á conservação dos indivíduos, 
como as moraes de assistência, as culturaes de 
hygiene e as juridicas de ordem ou segurança 
e defesa. Depois, si sem economia os homens 
não subsistem sem direito a sociedade não se 
íealisa; e desde que cila existe é com todas 
aquellas relações pelo menos hoje que os povos 
civilisados sabem o valor da assistência, da hy­
giene, da cultura e da ordem social.

A questão da precedencia dum destes ele­
mentos em relação ao outro é artificial, pro- 
duçto de critérios parciaes. Si por Estado se.
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entende o governo e este completo, está visto 
que a sociedade, sobre a qual não se seja exi­
gente, lhe é anterior. Si por sociedade se en­
tende por sua vez uma convivência perfeita- 
mente jurídica dos individuos, familias etc. 
está ainda visto que o Estado sobre o qual ain- 
da não se seja exigente llie é anterior. Si porem 
se raciocina como se deve .julgando a socieda­
de e o Estado como cousas parallelas, que nas­
cem junctas e junctas se 'desenvolvem, então 
não ha anterior nem posterior, primeira nem 
segunda, superior nem inferior. O agrupa­
mento primitivo não podia ser anarchico por­
que destruiría os seus laços de convivência. 
Pois bem no dia que o primeiro costume ou ra­
cionalidade 'determinou a primeira garantia 
social, nasceu tanto a sociedade que foi o seu 
effeito, como o Estado que foi essa garantia. 
Isto porem não era não só sociedade como tam­
bém não era Estado, porque era apenas o seu 
rudimento ou si quizerem embryão. Só muito 
tarde, apóz largos desenvolvimentos, appareee 
a organisação social de modo a se poder cha­
mar Estado, mas não deixa de ser o mesmo 
com a sociedade. Até a idea de sociedade pa­
rece mais taidia que a do Estado, por que ja 
íis auctoridades garantiam os direitos dos ci­
dadãos e ainda estes matavam os escravos, ator­
mentavam as mulheres e prof liga vam os ex- 
trangeiros.

As theorias das relações do povo ao go­
verno não são menos importantes, pela necessi­
dade da delimitação de suas acções, não só para
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a realisação da lil>erda'de individual, como para 
a estabilidade da forma de governo, pois só 
subsiste bem em sociedade, o que ó justo, o que 
respeita e satisfaz ás exigências imperiosas 
das suas circumstancias. Essas theorias sao 
as mesmas da soberania, da personalidade e do 
( oneeito do Estado.

A  theoria governista reduzindo o Estado 
ao governo, que é então o soberano, e quiçá, a 
séde da personalidade, reputa o povo, archaica- 
ínente um objecto, ou illogicamente um orgam. 
A idea do povo objecto do governo que foi a 
do despotismo de todos os tempos, teve o seu 
interprete em Seydel; mas em face do consti- 
tucionalismo actual é uma cousa archaica, uma 
especie de vestigio paleontologico do desenvol­
vimento do phenomeno. A  idea do povo or­
gam do governo, (porque retirado o povo do 
Estado, o que fica 6 o governo), tem feito es­
cola pelo prestigio de .Jellinek que a defende- 
Para «Jellinek, cidadãos da confederação des­
pótica que impoz a sua patria, Áustria, apoz a 
derrota da mesma, a cooperação, tlieorista 
desse despotismo, que procura colionestal-o li­
gando a soberania ao Estado, para personifi- 
cal-a no monarcha, como um dos seus orgams 
iminediatos mas o único primário; o sentimen­
to do pudor venceu o da justiça e em suas de­
clarações o povo só tem os direitos que lhe são 
conferidos pela constituição, e os parlamentos 
que o representam são como elle orgams secun­
dários. A  assemblea, continua seu cliscipulo 
Orlando, é um orgam ordinário, submettido ás 
mesmas leis que os outros orgams estaduaes e 
investido somente da competência que a cons­
tituição lhe attribue, pois as fuucçõcs das ca-
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maras electivas não podem ter uma origem e 
iima naturesa 'differente das dos mais poderes 
eonstitueionaes. A  rasão disto é ser o Estado 
allemão uma tradição do despotismo medieval, 
da monarehia feudal, de envolta com as modi­
ficações históricas impressas pelo despotismo 
posterior, o monarchismo absoluto, com umas 
adaptações ao constitucionalismo actual, que 
lhe da um caracter teratologico, especie desses 
monstros da mythologia grega que sob uma 
bella apparencia de mulher bonita occultavam 
por entre os cabellos as serpentes venenosas, 
as harpias. E, assim esse constitucionalis­
mo que encobre a maior 'das autocracias mo­
dernas, essa federação de Estados desiguaes, 
um dos quaes a Prússia, depois de ser o der- 
rotador de outros, como a Áustria, impoz-lhe a 
ionna do Estado, de união real, onde é sobe­
rano, o rei com o titulo de imperador. A  so­
berania real é um archaismo desse Estado 
feudal e despotico, temperado de constituição 
que consagra a prepotência do chefe e carica- 
turisado de federalismo que a desigualdade das 
soberanias dos Estados não pode- comportar.
A theoria reaccionaria combateu-a e o consti­
tucionalismo anglo saxonico completou a obra 
desmontando a rcalesa do pedestal do seu abso- 
lutismo, reduzindo-a a mero representante do 
povo, prestigiado apenas pela tradição e pelo 
respeito habitual e mais nada. O republica­
nismo ainda anglo saxonico mas norte ameri­
cano rompeu com a indecisão da collocação da 
soberania, que não se sabia onde botar (na lei, 
no governo e na realesa) e personificou-a pelo 
povo. Na França, por causa do regimen uni­
tário, ainda ha vaccillação quanto ao povo e ao
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Estado, quanto mais na Allemanha, onde a 
vontade do kaiser tem a força de incutir no ani­
mo dos liomens intelligentes e fortes, que 6 rei 
por graça de Deus, que lhe manda fazer a guer­
ra de extermínio aos homens, ás mulheres, ás 
crianças, ás civilisações e aos seus productosü

A idea de orgam tem mais alguma cousa a 
ver-se. Como o orgam é parte do organismo e o 
meio porque elle age, chamou-se desde o mo- 
narchismo absoluto, de orgam ao povo, meio 
pelo qual agiam os monarchas. No consti- 
tucionalismo anglo saxonico deu-se a mesma 
indecisão oecorrida em outros logares com a so­
berania. Os republicanos norte americanos, 
disseram em sua constituição federal que o po­
vo é o orgam supremo do Estado central e que 
os Estados membros concorrem como orgams 
íederaes ao exercício do poder supremo. Com- 
prehende-se o pensamento desses anglo-saxões 
republicanos: O Estado é um organismo, cujo 
elemento principal (orgam supremo) é o povo 
e cujos elementos secundários ou auxiliares 
'orgams federaes) são os poderes governati­
vos. Essas expressões porem tem inconveni­
entes.- a confusão operada entre as ideas anti­
ga e moderna de orgams; e sobretudo a analo­
gia organica que na vida >dá a primasia ao sys- 
temariirector, o nervoso, cujo analogo 6 no Es­
tado o governo. A  consequência foi tirada 
pela constituição federal allemã, designando o 
conselho federal como orgam supremo do im­
pério, ficando para Jellinek a realesa como o 
orgam primário e relegado o povo para a con­
dição de orgam immediato mas secundário.

Quando porem esse pretenso orgam tomar 
consciência de s.i, despertando desse somno
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hypnotico em que o mantem a suggestão do 
kaiser, e reconhecer que os imperadores qne ar- 
mão uma nação por cincoenta annos, enquanto 
os mais povos vivem de suas industrias, com 
exereitos mercenários, como a Inglaterra ou 
com educação militar que não se cumpre como 
na França, são estorvos á paz que é-condição 
do progresso, pelo menos o politieo; e a seme­
lhança dos revolucionários franceses abaterem 
a monarchia, ver-sc-á que o orgam passou á 
organismo, que a justiça é uma lei natural e o 
unico fundamento d ’um governo estável, que a 
verdade é o espirito da justiça e que os direi­
tos do povo são as verdades supremas que pa­
tenteam o nada das cogitações desses monar- 
chistas de cadeira. Mesmo porem na situa­
ção actual da Allemanha, Jellinek não vê que 
o povo que possue o território, paga os impos­
tos que costeam as despezas feitas com esse ex­
ercito permanente que desde Maximiliano 1 6 
o instrumento do despotismo monarchieo, é que 
fornece os indivíduos para o serviço publico, 
inclusive esse de ataque ás eivilisações, que tan­
tas victimas, está fazendo de homens que mor­
rem ou se inutilisam, de mulheres mutiladas 
e deshonradas alem de miseráveis, de creanças 
atiradas aos mesmos destinos, pela orphanda- 
de e perversidade da soldadesca; e com os ho­
mens, as ideas e os artefactos que tanto tem 
engrandecido a sua patria, ao ponto das Uni­
versidades evocaram a piedade pela cultura e 
pela cultura os militaristas quererem justifi­
car a sua invasão!!

A  theoria reaecionaria ou 'democrata, ao 
contrario, reduzindo o Estado ao povo que é 
por sua vez o soberano e sujeito da personali­
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dade, reputa o governo um orgam. Nasceu esta 
tlieoria com Loclie e ltousseau. Este oppõe 
a personalidade do povo á do governo. A re­
volução francesa propagou a soberania, popu­
lar ás constituições republicanas. St. Atill 
disse que a nação exerce o poder supremo por 
intermédio dos deputados que ella elege perio­
dicamente. Esmein escreve (pie é na nação 
que reside a soberania qualificada por este 
motivo de nacional. Merignae accrescenta: A 
rasão suggere que o agrupamento social, sem o 
qual o Estado não se concebería 6 o titular na­
tural da soberania; que não podendo exereel-a 
confia este exercicio á delegados (pie julga 
dignos da sua escolha, retomando o exercicio 
da soberania nos casos previstos pelo facto que 
regula a delegação. D ’alii vem dizer Kor- 
kour.ov que a submissão aos governantes nao é 
absoluta; são obedecidos enquanto considera­
dos representantes d ’alguma cousa, alem de 
sua vontade pessoal; e si a opinião publica de­
clara arbitraria a aetividade dos que estão á 
frente do Estado, a obediência diminuo rapi- , 
damente e a revolução torna-se imminente.

Esta tlieoria é outra exageração que tira 
ao governo o seu caracter real. Posto que, na 
sua melhor espeeie, oriundo das eleições popu­
lares, e pelo povo fiscalisado, o governo é um 
modo.de ser do paiz entre os mais, uma espeeie 
de organisação do povo, que não pode desap- 
parecer pela sua missão directora de milhões 
de vidas; o que lhe dá a gravidade que põe em 
jogo as energias de seus agentes, quando dota­
dos da consciência, dieta, sentimento da respon­
sabilidade; alem de ser a representação do po­
vo, o ponto do paiz, onde como numa agencia
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s-ocial, se ajustam as contas do bem ou mal 
practicado, não só internamente, como exter- 
r.amente; tendo assim uma responsabilidade 
própria (distincta da que assumem para com 
o Estado os seus agentes), que só nas suas con­
sequências resolve-se na popular (que paga os 
impostos e forma os exercitos), e por isso uma 
continuidade eterna, atravez das mudanças in­
cessantes dos seus agentes, uma unidade pes­
soal, quanto é possivel, atravez da multiplici­
dade dos individuos que o constituem e do po­
vo que representa, pelos íunccionarios teclmi- 
nicos, difficilmente substituireis, magistrados 
necessariamente fixos, e outros de direitos ad­
quiridos pela ordem constitucional.

Deste modo só a theoria constitucionaíista 
do povo e governo co-elementos 'do Estado, po­
de ser acceita como a interpretação fiel dos 
factos. Estado é o povo constituído em go­
verno, com soberania e personalidade. A  sobe.- 
rania é um attributo ja d o  povo, ja do governo, 
conforme a occasião. Não é só do povo nem só 

- do governo, mas de ambos, com momentos ou 
aspectos differentes. Foi o compatriota de 
Iiousseau, Blurtschli que aecertou estabelecen­
do que o povo é sujeito, pessoa jurídica, no mo­
mento em que se organisa em Estado” (elle 
diz torna-se nação). Nesse caso porem o go­
verno não é objecto sobre que o povo aja, é o 
seu modo de ser, a sua organisação em Estado.

Considerar a nação uma pessoa opposta á 
do Estado, tendo direitos proprios, entre os 
quaes está a soberania é confundir este attri­
buto com a personalidade. Soberano é o povo 
quando se levanta contra o governo o o elimi­
na ou quando vota e o elege; mas isto não lhe
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dá o caracter de pessoa. Pessoa é o povo 
quando representado pelo seu governo tracta 
com extrangeiros de egual caracter assumindo 
obrigações e direitos. Pode-se considerar como 
direito a soberania, do mesmo modo que a vida, 
a actividade livre etc, mas é preciso que haja 
uma lei que o garanta e um poder judiciário 
que a applique etc. Ora a soberania popular, 
no seu caracter revolucionário foi o factor 
que determinou a le i. constitucional e não ha 
direito natural. O direito de voto que resulta 
da Constituição é do cidadão, do individuo e 
não do povo. Ao contrario disto calie-se na 
soberania individual. A  verdade é que o povo 
e o governo são elementos do Estado e por isso 
ambos são necessários e um,não pode prescin­
dir do outro. Não do povo porque o governo 
tornar-se-ia uma agencia de negocios que não 
officiaria entre Estados constituidos por po­
vos; não do governo porque a anarchia des- 
truiria o povo que alem disso não tem outro 
meio de figurar entre os demais Estados. E 
nessa dupla emergeüeia não ha logar para um 
ser superior a outro, de modo a um ser sujeito 
e outro objccto, ou um orgam primário e ou­
tro secundário. Apenas se pode estabelecer 
o que ha: o governo é formado (quanto ás pes­
soas), por actos do povo, e constituído por ac- 
tos seus, que coexistem uns com os outros e dos 
quaes os últimos pelas situações que cream e 
responsabilidades (pie assumem, não podem 
mais desapparecer sem o povo. . .

A ’ primeira vista parece que assim como 
o mandante e o mandatario são pessoas, entre 
cujos direitos e obrigações estão os do manda­
to, assim também o povo o o governo, cujas
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relações dão pelo’ menos a nm o direito de ser 
bem conduzido e a outro o de ser obedecido 
para essa oonducção, são pessoas, um em rela­
ção a outro, como pensou Borel, após seu com­
patriota líousseau,; mas isso é apenas um con- 
ilicto entre os elementos da pessoa do Estado. 
Si o símile procedesse atomisar-se-ia a idea 
da personalidade. O conflicto entre funccio- 
narios não arrasta a apparição do caracter 
pessoal, que só tem o Estado, desde que 6 a 
funcção e não o funecionario que está em jogo. 
Seria baratear muito a idea da personalidade, 
diluil-a nas pulverisações do nada.

Ha ainda uma theoria negativa de tudo 
isto, da personalidade do Estado, ou do povo, 
ou das suas consequências, do elemento oppos- 
to ser um orgam. E ’ de Duguit que diz que 
em seu logar põe o poder do eleitor oriundo do 
dever imposto pela lei eleitoral e mais nada. 
E ’ que Duguit é cidadão d ’uma republica imi­
taria, que herdou da reaíesa a concentração do 
poder sobre os cidadãos, e fundada por uma 
revolução cruel que iinmolóu o maior homem 
do inundo Lavoisier e ensagueutou a patria, 
sem hábitos de se.lf-goeerument!! Si elle fosse 
cidadão anglo-saxonico só teria admiração pelo 
systema que á força de exigências enérgicas e 
obstinadas cerceou-as prepotencias reaes; e de­
pois eliminou mesmo a realesa pondo em seu 
logar o mecanismo admirável da republica nor­
te-americana .

As relações da nação com o governo po­
rem, dependem em realidade da naturesa do 
Estado e do aspecto considerado.

A nação, conjuncto dos cidadãos d ’um paiz 
sempre existiu em todo Estado, porque todos
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elles por mais déspotas que •fossem apoiaram- 
se nella, excluindo apenas os extra ligeiros, va­
riando apenas as condições da nacionalidade 
que antigamente era a filiação a paes nacio- 
naes, como ainda é na Inglaterra e aetualmen- 
te é o nascimento no paiz.

O povo, eonjuneto dos cidadãos activos 
duma nação, sim estetem variado com os regi- 
mens dos Estados, sendo umas vezes eliminado 
pelos governos que outras vezes elle absorve, e 
afinal distinctos ou separados, actualmente 
nos verdadeiros Estados eonstitucionaes e re­
presentativos .

A  eliminação do povo, operou-se nos des­
potismos pelos quaes todos os paizes entraram 
na liistoria, no Oriente, e que seguiram ás for­
mas livres dos Estados, na Europa, a conquista 
macedonica, o imperialismo romano, o mouar- 
chismo absoluto. O destino da nação no Ori­
ente fica bem caractcrisado por este acto de 
Xerxes, si me não engano, mandando abrir ao 
meio, pelas pernas, a um rapaz que o pae re­
clamava para arrimo de sua velhice, desde que 
j/i tinha fornecido seis filhos para a guerra. 
Philippe foi tão barbaro que a mulher entrou 
na conspiração que o exterminou; e seu filho 
Alexandre (pie casou-se eavalheirescamente na 
Asia e do mesmo modo tractou Diogenes, foi 
um assassino de homens illustres como Callis- 
thenes. Em Roma então pela sua permanência 
o despotismo fez todos os estragos. «Ia Octa- 
vio, segundo «Jacoby, mandava cada noite sua 
liteira á casa d ’uma matrona que devia então 
trocar a toga da sua honestidade pelo manto 
duma messalina. 0  pouco caso da sociedade 
por esses bandidos era tal que escarneciam
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ciella: Caligula por exemplo mostrava-se em 
Publico com barbas cPouro e raios; Heliogabalo, 
<onduzindo-se como padre sacrificador do sol 
etc. A um aceno desses barbaros, um heroe ou 
um sabio desses tempos, um Traseas ou um So­
neca, de\ ia abrir as veias. No monarchismo ab­
soluto da Europa, a desgraça não foi tão gran­
de porque a degenerescencia social era menor; 
mas os assassinatos perpetrados por Luiz IX  
na França, .Pliilippe I I  na Hespanha, Henri­
que V III  na Inglaterra, D. João I I  em Portu­
gal etc. alii estão para mostrar a que reduzi­
ram o povo. Foram as cartas de prisão, a faci­
lidade com que por ellas os liomens por qual­
quer desagrado em que incorressem eram reco­
lhidos, pelos belequins do governo ás prisões, 
como os eriminosospoliticosporexempIonaBas- 
1 ilha, que principalmente determinaram a re­
volução francesa, tanto que começou pela toma­
da da Bastilha- ís ão ha povo num regimcn des­
tes e desgraçada a nação que não tem a energia 
piecisa para sacudil-os dos hombros e tomar 
contas do goveiam, tornando-se povo. Foi o que 
aconteceu sem ser preciso como fez Taine ir 
buscar as raizes desta revolução nos comccos 
da édade media, na independencia innata cios 
germanos, ja explodida nas communas e afi­
nal tendo a sua maior explosão em 1789.

A  absorpção dos governos pelo povo rea- 
lisou-se nas republicas directas da antigui­
dade de caracter democrático.

O processo começou, é verdade nas reale- 
sas guerreiras—sacerdotaes do Oriente e nas 
lealesas guerreiras do Occidente onde os guer­
reiros compartieiparam do governo dividindo 
com os padres cm Meroe, no Egypto, e na In-
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dia, ao ponto do eliminar a rcalesa que incor­
ria em desagrado na Ethiopia, julgal-a mal, 
deshonrada post-mortem, o que a liorrorisava 
em vida, no Egypto, e matal-a e a toda sua fa­
mília na índia. Só em Israel o rei era simples­
mente admoestado pelo propheta que assim 
mesmo podia ungir a outro, como fez Daniel 
a David em vida de Saul. O mesmo deu-se na 
Europa, por acto dos guerreiros, sem a coope­
ração dos sacerdotes; mas aqui a força desses 
elevou-se a tal ponto que eliminaram os reis 
em Grécia e Roma e o annullaram entre os ger­
manos, consefvando-os como symbolos, neces­
sários para a instituição da vassalagem. onde 
o vassalo de joelhos ante o symbolo real jura- 
va-llie homenagem, e depois, 'de pé, com á 
mão sobre o evangelho, a fidelidade. Nessas 
sociedades é difficil dizer-se onde estava o go­
verno e onde se achava o povo, porque esses 
guerreiros e sacerdotes eram ao mesmo tempo 
um e outro; mas em baixo o resto da nação era 
annullada e em cima a realesa também: Castas 
inferiores no Oriente, demos na Grécia, ptcbs 
em Roma, servos da gleba e mesmo depois mu- 
nieipes nos germanos, nao tinham direitos, fal­
tava-lhes a condição de povo; O direito mes­
mo era especial, restricto aos vencedores, como 
em Roma eram o commertium, o connubiwm, o 
testam ent um, a adio sacramento a até a. adio 
manas iujectio, pela qual elles se assenhoria- 
vain do plebeu pelas dividas, não pagas. Pára 
se ver a situação do povo nas m-onarchias me- 
dieváes, basta ler Erskine May,. Historia da 
democracia ria Europa onde se vê que esses ba­
rões armavam seus servos da gléba dos pés á 
cabeça e se precipitavam nas planícies, mon-
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lados em vigorosos corcéis, para guerrear, des­
truir e pilhar, prendendo os mercadores nas 
estradas, tomando-lhes as bagagens, fechando- 
os nas prisões dos seus eastellos e torturando- 
os. Na própria Suissa que o imperador alle- 
mão explorava por seus baillios, os condes e du­
ques poderosos faziam construir verdadeiros 
eastellos fortes sobre os cimos das montanhas; 
e dessas alturas inaecossiveis estavam sempre 
promptos para a guerra o para a pilhagem. 
Os príncipes da egre.ja, bispos e ahbades não 
eram menos poderosos uem menos rapaeos. A 
vontade do mais forte tinha o logar da lei e do 
direito. Cada barão era soberano absoluto 
nos seus domínios e suas potências sem limi­
tes, seus hábitos guerreiros, sua ignorância e 
sua rudez, uniam-se para torual-o orgulhoso e 
injusto. Em baixo estavam os homens latinos 
em geral, a que os cavalleiros por escarneo cha­
mavam de villões, habitantes das cidades (vil- 
les) e os camponeses que eram servos da gle­
ba, cujos direitos eram apenas de não serem 
vendidos, nem tomadas suas mulheres e filhos, 
casas e campos, mas não podiam sahir, pagan­
do tributos vexatórios, dando dias de serviço, 
alem do militar e julgados pelos senhores.

Onde porem o povo se affirmou inteira­
mente, completamente, absorvendo todo elle o 
governo, foi nas republicas directas e democra­
tas da antiguidade europea. Na Grécia de 
então, o demos (povo) foi ao mesmo tempo po­
vo e governo, ao ponto de Bluntschli suppor 
que desappareeêra a sociedade. O cidadão 
diz elle só era alguma eousa, porque era mem­
bro do Estado. Não havia abi direito de li­
berdade. Atlienas fez perecer Sócrates e cria
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estar no seu direito. A  independência da fa­
mília, a educação paterna, a fidelidade conju­
gal mesma, não estavam ao abrigo dos estorvos 
do Estado. A  fortuna'dos particulares ainda 
menos. O Estado se immiscuia em tudo, sem 
que à moral ou o direito restringisse sua po­
tência .

Em Roma a cousa mudou. A sociedade 
ganhou o governo mas manteve-se distincta. 
Segundo Bluntsclili, distinguindo o direito da 
moral precisando a forma do primeiro, os ro­
manos fizeram resultar com muito mais força, 
a naturesa juridica do E stado... O Estado 
não foi mais para ellcs o conjuncto da ordem 
moral do mundo, mas antes de tudo a ordem 
juridica commum, deixando largo campo á li­
berdade dos costumes e á naturesa religiosa 
do homem, á familia, á fortuna e ao direito 
privado, melhor protegidos contra os poderes 
públicos.” O populm  significa ahi o conjunc­
to dos individuos que ao principio monopolisa- 
vam o direitOi.no coiinnertiuin no coumibnun e 
na actiosacramfíiito, alem da waitus aijectio, 
para as suas relações com a pleba; depois na 
republica aristocrata democrata abrangeu a 
plebn e significava no jtis civiim roíiianorum o 
exercido da pujtitli jiotcxtcis nos coinitiii aivi 
ata, elegendo os magistrados e por meio dos 
quirites ou patres (do senado) a patria aitcto- 
ritas.

O muriicipaiismo reproduziu-o chamando 
ao povo burguesia. Tinha esta tal força que 
em Lille ao grito de. burguesia, acodiam todos 
es municipes, sob pena de muleta em auxilio 
do offendido como mais tardo, no monarchis- 
jno, acontecia com -o grito aqui d'el-rei! O povo
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rio munieipalismo porem era muito redusido, 
constante unicamente dos municipes, habitan­
tes das cidades. Fora ficavam os nobres (ba­
iões) e os servos da gleba que constituiam a 
maior parte da população. Dentro de cada cida­
de mesmo, principalmente da Italia, os munici­
pes se differenciaram em povo gordo que exer­
cia as funcções políticas e magro que ficava fo­
ra, á guisa de primitivos demos, ou plebs e dos 
proletários actuaes nos Estados aristoeratisa- 
dos, qualquer que seja a sua forma. Tudo isto 
mesmo durou pouco e os municipes e povos re­
publicanos de Italia, largaram logo suas attri- 
buições, á vista dos despotismos reaes ou aris­
tocratas .

A  separação da sociedade e do governo é 
um producto do systema constitucional moder­
no . Antes delle como ficou visto, ora o gover­
no submettia a sociedade ora esta absorvia o go­
verno ou mesmo identificava-se com elle. Foi o 
systema constitucional que delimitando a esphe- 
ra de acção dos governantes, estabeleceu barrei­
ras que elles não podem transpor e asseguran­
do direitos de liberdades populares que não po­
dem ser invadidos, não obstante a eleição dos 
governantes pela sociedade e a acção social do 
governo, operou esta separação. Antes delle 
liouve accidentalmente na vida dos povos eu­
ropeus, um momento em que o povo se affir- 
mou como ficou visto nas republicas democra­
tas ou democratisadas; mas logo se afundou 
nos despotismos dos monarcbas absolutos e das 
aristocracias.

Houve uma differença porem entre os re- 
gimens de liberdade antiga e o constitucionalis- 
m oA n tig a m en te , mesmo nas republicas de-
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moeratas eram excluídos da sociedade politi- 
ea, não só os extrangeiros e as mulheres como 
os escravos que eram muitas vezes (Roma) su­
periores em numero. Actualmente, extincta a 
escravidão, a sociedade politica, dos habitan­
tes dum paiz, só não comprehende os extran­
geiros pelo seu interesse nacionalista que po­
ria em perigo qualquer outro Estado; as mu­
lheres pela tradição da selvageria primitiva, 
da tyrannia que o homem sempre exerceu so­
bre ellas, de envolta com a incapacidade phv- 
sica adquirida na segregação -da lucta pela 
mesma já de si condicionada pelas crises 
de seu organismo gestador, não obstante serem 
mais moralisadas que o homem, menos crimi­
nosas e mais dedicadas aos filhos; e os prole­
tários em alguns paizes.

Em synthese o povo em qualquer de seus 
aspectos, excepto o de forja de homens nacio- 
naes, defensores do governo, foi uma cousa ac- 
eidental, momentânea, na vida dos povos ci- 
vilisados mesmo, como foram as fugazes repu­
blicas democratas. Só actualmente nos Esta­
dos modernos, constitucionaes elle 6 respeita­
do'e ennobrecido, e com elle sua sociedade to­
mando o caracter de rasão suííiciente do Esta­
do, (quando não é o seu principal factor pela 
revolução derrocadoura da instituição do abso- 
lutismo anterior) determinadora da sua finali­
dade; e os auctores liberaes para salvaguar- 
dal-o 'das invasões administrativas pleiteam a 
sua separação do governo, que Cicero confun- 
dio com elle definindo a civitas cosstitutio 
popuU. Taes foram Hubert, Laugüet, Milton, 
Rousseau, Locke, Adam Smitli, Baptista Say,
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Rover Collard, Toequeville, Rossi ,Gneist, 
Mohl, Rielil, Gumplowicz, Oooley, etc.

2) Çoverno ou poderes públicos rja theoria 
e rja historia. Sua collaboração no parla-

rqentarismo e no presidetjcialisnjo

O segundo elemento do Estado é o gover­
no que é o objecto proprio do direito publico; 
c> resolve-se em poderes públicos, sobre os quaes 
ba entretanto grande questão entre as theorias 
governista, reaecionaria e constitucionalista.

A  theoria governista reputando o Estado 
o governo d ’mna nação, reconhece um só poder 
publico que é o do nionarcha, personificador 
da soberania (fíodin, Hobbes, Eosmini, Cher- 
buliez, Krause, Mohl e Laband), indisivel e 
una; tendo porem vários orgains que são le­
gislativo, executivo e judiciário Jellinek, Pal­
ma, reputando Punk Brentano o problema 
da harmonia dos poderes de quádratura 'do 
circulo; e quando admitte a divisão dos pode­
res, é sob a condição de haver um principal, 
personificador da soberania, que ora é o mode­
rador de üenjamin (Jonstant, ou soberano de 
Pubs, si não é uma cousa mais extravagante, o 
militar do Trendelenburgo, e .Balbo, a que este 
auctor aecreseenta dois poderes do rei, o real 
e o moderador, achando ainda Jogar para um 
poder eleitoral; ou sob a condição de serem 
os poderes ligados entre si, de modo que seja 
resalvada a unidade da soberania e a divisão 
dos poderes signifique apenas distincção dos 
orgains, segundo as funcções, no organismo 
uno ao Estado, personificado pelo monarclia,
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que 6 a idea de Bluntsehli, dizendo que -o lio- 
mem de Estado imita aqui a arte admirável da 
naturesa, onde o olho é feito para ver, o ouvi­
do para ouvir, no organism o.,.

E ’ esta theoria que impera na Allemauha, 
esse império feudal constitucional. Jellinek 
louva a concentração do poder publico numa 
vontade una, como uma consequência lógica do 
conceito do Estado e personifica-o no monar- 
clia, unico orgam primário em face do qual es­
tão os representantes do povo como orgams se­
cundários. Morituri ta salutant-

A theoria popular ou reaccionaria, ao con­
trario, definindo o Estado pelo povo em quem 
personifica a soberania, chega ao mesmo re­
sultado, considerando o poder publico como a 
sua manifestação, de modo que só ha um que 
é o popular, sendo os agentes do governo me­
ras íuncçÔes publicas porque lhes falta a so­
berania que se manifeste em poderes. A  idea 
veio de boche, Rousseau e Blaehtstone; mas 
foi liobespierre quem primeiro atacou a ex­
pressão poderes públicos, porque estes são par­
tes esseneiaes e .corstitueionaes da soberania 
que não pode ser alienada nem delegada como 
ura e iudisivel. De accordo Esmein julga 
a soberania nacional imcompativel com a mo- 
narchia e com a aristocracia; Wilson substituo 
a expressão poderes públicos pela de íuneções 
publicas; e Lerov Beaulieu intitula seu livro 
de Estado moderno e suas fmicções. Maçarei 
entretanto mantem o poder popular na forma 
municipal.

A theoria que se pode chamar oonstitueio- 
nalista por ser principalmente de vida ao es- 
tuçlo do desenvolvimento historico 'desse re-
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gimen cios anglo-saxões, porem julgando que a 
soberania é um attributo do povo mais dele­
ga vel ao governo (e melhor seria si a tomasse 
como um elemento virtual do povo que emer­
ge quando é necessário e real do governo, em 
cada uma de suas funcções superiores), cha­
ma suas manifestações de poderes públicos que 
são eousas distinctas da soberania ou poder na­
cional ou popular, cs que não obstante sua di­
visão e separação são harmônicos.

Ha divergência quanto ao numero desses 
poderes públicos.

Dois poderes, o legislativo e o executivo 
que então logicamente encerra dois outros, o ju ­
diciário e o administrativo, para Locke, Wal- 
ter, Woolsey, Bousseau, Mirabeau, Thiers, 
Kossi, e mesmo entre os allemães Fichte, Ulri- 
ei, Gareis, Seydel, Hegel, Stein. E ’ o que faz 
a Const. suissa de 1874.

Tres poderes, o legislativo o executivo e o 
judiciário para Montesquieu que os descobriu 
no constitueionalismo inglez; para os norte 
americanos Hamilton, Madison, Adams e até 
para alguns allemães (anteriores ou avessos á 
prepotência prussiana), Kant Merkel, Stashl. 
E ’ o que fazem a Const. norte americana e a 
brazileira, art. 15 e já o tinha feito Aristóte­
les. Kant da-lhe uma-rasão lógica de svllogis- 
mo, onde o legislativo é a regra, o judiciário 
sua applicação ao caso particular e o executivo 
a execução deste juizo.

Ha quem decomponha o legislativo em 
dois sendo o outro o constitucional (Hello 
Portalis, Pierantoni); e o executivo em tres’ 
administrativo, economico e cultural (Blun- 
ts?chli).
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Para iIlustração (leve-se lembrar que Pal­
ma enumera seis, Bentham sete e Romagnosi 
oito poderes.

Não menos interessantes são as rasões jus­
tificativas dessas divisões.

Uma psychologiea de vontade do povo 
para o legislativo e força que o realise (Rous- 
seau) ou acção (Mirabeau, Thiers) que en­
tretanto Stein mudou para intelligencia no le­
gislativo e vontade no executivo judiciário.

Outra pliysiologica de finalidade de cada 
orgam creado para uma íuncção especial, que 
é a de Bluntschli.

Outra social de finalidade do Estado que 
Duguit diz tomal-a a Gneist, Gierke, e é se­
guida por Hauriou, Bartbelemy, Orlando, Lon­
go etc.

Quem se approximou da verdade foi Mon- 
tesquieu dizendo que quando na mesma pes­
soa. .. a potência legislativa é reunida á exe­
cutiva, não ha liberdade, porque se pode temer 
que o mesmo monarclia, ou o mesmo senado fa­
ça leis tyrannicas para executar tyrannicamen- 
te como não ha ainda si a potência de julgar 
não é separada da executiva e da judiciaria, 
porque neste caso o poder sobre a vida e li­
berdade dos cidadãos seria arbitrário e naquel- 
1(: o juiz poderia ter a força dum oppressor. 
Já Bodin aconselhava ao monarclia abandonar 
a íuncção da justiça para que seu deslumbra­
mento não offuscasse-a, estonteardo os magis­
trados, tirando ás partes a liberdade de acção e 
seu poderio não o levasse a innundar de san­
gue o tribunal. Ktorv diz por sua vez que a 
d:visão funda-se muna justa apreciação da na-



194 REVISTA ACADÊMICA

turesa do governo, da garantia e da liberdade 
dos cidadãos.

A verdadeira explicação desses princípios 
de divisão o harmonia dos poderes, porem é 
histórica e não theorica, natural e não artifi­
cial, acontecendo aqui um phenomeno oceorri- 
do em todo o universo, onde as forças produ­
zem a evolução e esta parece encerrai- um carac­
ter teleologieo. como a terra para ser habitada, 
o sol para aquecel-a e illuniinal-a, o cerebro 
Para pensar etc; a não ser que com Kant o 
Darwin se pense que no intimo da naturesa 
talvez coincida a finalidade com o mecanismo 
sem que se possa attingir a rasão. Assim o li­
mite imposto á realesa pedo povo e nobresa pa­
rece um expediente da rasão dum publicista 
para contel-a nos limites convenientes de sua 
acçao; sua antiga prepotência limitada, con­
serva prerogativas cpie parecem regras para o 
poder legislativo.

O desenvolvimento histérico dos poderes 
públicos é um dos factos mais interessantes da 
vida política dos povos. Outrora, por força 
dos regimens de conquista, determinados pe­
las vantagens econômicas, então superiores ás 
pacificas, pelo instineto de ferocidade ainda 
nao limitado pelos sentimentos aetuaes, oriun­
dos das relações familiares e das suas vanta­
gens soeiaes; os povos eram todos constituídos 
por camadas superpostas de vencedores e ven- 
<-idos, que entre a violência do attaque e a pa­
cificação resultante da absorpção das raças, 
a ía iam em antagonismo, dando em resultado a 
existência de 'duas forças soeiaes, a aristocra­
cia, dos vencedores, eliminados os vencidos, e 
a democracia, dos vencidos, colhlborando com
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os vencedores, A  estes accresce muitas vezes 
um terceiro poder, o monarchico, trazido pela 
tendencia natural ao homem principalmente 
inculto, de usurpar as funcções publicas, arvo­
rando em proprio o interesse collectivo, quan­
do não era determinado pela necessidade do 
eommando.

O phenomeno teve seu inicio na realesa 
guerreira, onde o poder publico dividiu-se en­
tre o rei e a aristocracia vencedora, que agia 
no areopago lielleno, no senatus romano e nas. 
assembleas nobres germanas, como foi o witte- 
iiayemat anglo-saxonico, ou o Malas franco.

A realesa porem que se reconhecia o pri­
mas inter pares, ambicionou o seu monopolio 
e para conseguil-o procurou levantar o povo 
(plebs, demos, municipes), em seu apoio, como 
fizeram todos os germanos e Servius Tullius 
em Roma e provavelmente Çodrus em Athenas. 
O resultado foi ser conhecido o seu estratage­
ma e vencida a realesa, por eliminação ou an- 
nullação (germ ana). Ficou então um poder 
unico, o da aristocracia, phenomeno que ope­
rou-se entre os germanos por meio da reduc- 
ção da realesa á condição de feudo. Era este 
poder exercido em Athenas por archoiil.es e 
areopago, em Roma pelo senatus e uma multi­
dão de auctoridades, cônsules, qüestores, edis, 
pretores, censores, dictadores, etc, mas nas mo- 
narehias feudaes cada região do paiz tinha o 
seu barão personificando-o.

Essas aristocracias republicanas dos hei- 
lenos e romanos e mouarchias feudaes dos ger­
manos, porem tiveram de modiíiçar-se no senti­
do de ser o poder publico comparticipado pe­
los humildes d ’outvóra, hilotas, plebs, Utes (vil-
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lões então), que obtiveram direito de cidade e 
logar nas assembleas dos estados do municipa- 
lismo, fazendo no agora grego frente ao areo- 
pago antigo e limitando o senatus e as auctori- 
dades aristocratas dos romanos pelos.comícios 
plebeus ou populares e pelos tribunos.

Nas republicas democráticas da Grécia, o 
poder ficou exclusivo do povo, amiullado o 
areopago pela ecclesia {agora).

_ As realesas municipaes apoiadas nos mu- 
nieipes dirigidos pelos legistas, mas trahindo- 
os em seguida, debellarain não só o poder dos 
nobres, como o dos burgueses, e ficaram só em 
campo no grande periodo do monarchismo ab­
soluto; como os ambiciosos romanos, depois de 
dois triumviratos eliminados, usurparam os 
poderes dos patrícios e da plebs; o que sem 
duvida já tinha oecorrido no Oriente, tal é a 
ambição humana illimitada e torpe!

Houve um paiz que por felicidade huma­
na não teve o feudalismo organisado por causa 
de alterações suceessivas, trasidas pelas cons­
tantes invasões dos anglo-saxões, dos dinarma- 
quezes e dos normandos; ao passo que por au­
sência desse regimen compressor medrou mais 
o municipalismo que foi o desenvolvimento na­
tural da energia humana, nesses tempos dolo­
rosos. A  consequeçncia foi a arrelia dos no­
bres, vendo que no Continente seus eollegas va­
liam muito mais que elles; e em seguida sua 
união com os burgueses para limitar o poder 
absoluto da realesa; cujo resultado foi a Mag­
na Carta imposta em 1215 a João Sem Terra; 
depois a attitude fiscalisadora do seu procedi­
mento, tomada pelos vinte e cinco barões da 
commissão; e afinal a permanência desta limi­
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tação da realesa pela nobresa e povo ,já então 
associados na assemblea municipal que substi­
tuiu o aristocrata Wittenagemot e que dera 
origem ao Parlamento actual, cliamando a si a 
fixação da força armada, o orçamento das des- 
pezas publicas da côrte, e por desenvolvimen­
to suecessivo toda a legislação; e impondo á 
realesa irresponsável ser auxiliada por minis­
tros sabidos da camara baixa e perante a mes­
ma responsáveis; conforme Bagehot e Blunts- 
chli.

Deste modo o poder legislativo nasceu da 
necessidade determinada pela epocha do po­
der da nobresa combinada com a outra neces­
sidade determinada pela epocha municipal do 
desenvolvimento do poder do povo; e cresceu 
por desdobramento constante do instituto, sem­
pre estimulado pelas ambições da realesa a 
transplantar para as Ilhas liritannicas, a ar­
vore do absolutismo florescente no Continente. 
Equilibrados os poderes da realesa, nobresa e 
povo por meio dum Parlamento que vinha da 
harmonia dos poderes sociaes antagônicos e as­
sim limitou a realesa, fundiram-se os referidos 
poderes sociaes no novo' poder legislativo que 
é um dos poderes públicos actuaes.

O poder executivo que é outro poder pu­
blico, sim este foi apenas uma persistência do 
antigo poder pessoal de commando da realesa 
guerreira, tantas vezes tornado despotismo 
pelo concurso da ambição humana nos reis e 
da fraquesa degenerativa dos povos deslum­
brados pelo esplendor da realesa que elle mes­
mo atavia e abrilhanta; mas com reducção im­
posta pelo processo novo da limitação, quero 
dijjer, da legislação que outróra excluia o di-
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roito e pelo outro processo também novo de ju- 
risdicção que em virtude da grande extensão 
do paiz não ponde mais ser feito pela realesa, 
mas sim pelos seus agentes, como foram os 
imssi domihi de Carlos Magno.

Constituídos os dois novos poderes públi­
cos, o legislativo e o executivo, não tardem que 
o caracter desse povo ereador do direito mo­
derno, formasse o terceiro que 6 o judiciário; 
já pelo sentimento da dignidade que lhes é na­
tural; já  pelo conhecimento da alta importân­
cia dessa missão social que sempre, desde Ro­
ma, determinou resistência ás seducções e ás 
ameaças, nos magistrados, como são bellos ex­
emplos, Pipinianus e Hampden; já  pelo insti ne­
to de liberdade nascido 'dos hábitos de garan­
tias, nesse povo affeito ao regimen do direito 
publico. O poder judiciário nasceu assim es­
pontaneamente; e bastou o carater da grande 
raça anglo-saxonica, principalmente acolhido 
na nova patria, a americana, para lhe dar a 
ultima mão d ’obra, a de ser consagrado pela 
constituição.
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Laurindo Leào
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